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RESUMO 

 

Esta pesquisa investiga como emergiram oligopólios na Internet como o Google e o Facebook              
a partir da combinação de uma economia da atenção com processos de extração de dados e a                 
centralidade dos algoritmos nesse processo. Neste sentido, realiza uma revisão teórica do            
papel dos meios digitais e dos algoritmos para a acumulação capitalista, em diálogo com a               
tradição da Economia Política da Comunicação e o pensamento marxiano. Destacam-se nessa            
busca os conceitos de Capitalismo de Vigilância, General Intellect e Acumulação por             
Espoliação. Ao final, investiga evidências de que os oligopólios da Internet atuam como             
príncipes algorítmicos, atualização sugerida para o conceito de príncipe eletrônico proposto           
por Ianni a partir do Príncipe Moderno de Gramsci e do Príncipe de Maquiavel. 

 
 

Palavras-chaves:  Economia política. Algoritmos. Internet. Política. Google. Facebook.  
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ABSTRACT 

 

This research analyzes how the digital oligopolies, such as Google and Facebook, have             

emerged on the Internet from the combination of an attention economy with data extraction              

activities and the centrality of the algorithms in this process. In this sense, the study discuss                

several theories of the role of digital media and algorithms for capitalist accumulation, in              

dialogue with the political economy of communication and Marxian thought. In this search,             

explore the concepts of Surveillance Capitalism, General Intellect and Accumulation by           

dispossession. Finally, investigates evidences that Internet oligopolies acts as algorithmic          

princes, a concept suggested by the idea of electronic prince, proposed by Ianni based on the                

Modern Prince of Gramsci and the Prince of Machiavelli. 
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INTRODUÇÃO 

 

No dia 12 de março de 2019 a World Wide Web (Web) completou 30 anos de existência.                 

Sua criação por Tim Berners-Lee marca o momento em que a Internet passou a ser acessível                

para pessoas sem conhecimento de informática e linguagens de programação. Hoje, mais de             

três bilhões de pessoas se conectam diariamente à Web, a maioria em países em              

desenvolvimento (ITU, 2017). 

A Web de Berners-Lee era uma solução necessária para organizar a metodologia de             

acesso às pesquisas da Organização Européia de Pesquisa Nuclear (CERN), instituição           

plurinacional com uma quantidade e qualidade de dados cada vez mais impossíveis de serem              

catalogados nos padrões então existentes, dado a diversidade de línguas, programas,           

conteúdos e áreas científicas envolvidas, muitas vezes em uma mesma pesquisa (SETO,            

2015).  

Para resolver este dilema, Berners-Lee concluiu que precisava abdicar de sistemas           

hierárquicos fixos, como tabelas e listas, necessitando de uma forma de representação que             

desse conta de quaisquer conteúdos, atores e relações de forma dinâmica. Escolheu utilizar             

uma teia, em inglês web, de setas conectando círculos, que poderiam representar todos os              

elementos e conexões possíveis: 

Como possíveis círculos: i) pessoas, ii) módulos de softwares, iii) grupos de            
pessoas, iv) projetos, v) conceitos, vi) documentos, vii) tipos de hardware; e como             
exemplos de ações, setas, [...] situações em que um nó i) depende do outro, ii) é parte                 
do outro, iii) é feito a partir do outro, iv) refere-se a outro, v) usa outro, vi) é exemplo                   
de outro. (BERNERS-LEE apud SETO, 2015, p.32). 

 
Este modelo teórico possui as propriedades do conceito matemático denominado          

grafo: uma coleção de nós conectados por laços, ou em inglês, conectados por links . É um                1

modelo teórico que representa uma rede. Não apenas uma rede de conexões com protocolos              

comuns entre computadores como a Internet já era, mas uma rede capaz de conectar qualquer               

tipo de conteúdo, dados, usuários e relações. Berners-Lee inventou a navegação em rede             

(SETO, 2015). 

1 Os termos em inglês Link, Cluster, Hub, ligados a teoria de rede, serão utilizados por serem de uso corrente na 
bibliografia acadêmica sobre o tema. 
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Para materializar seu modelo, Berners-Lee criou um protocolo pelo qual qualquer           

conteúdo disponível na Web poderia ser identificado e localizado, o Uniform Resource            

Locator (URL). Cada perfil de rede social, cada foto e cada vídeo que é publicado na Internet                 

possui uma URL.  

Além disso, Berners-Lee criou o hipertexto e a hipermídia, processo pelo qual            

qualquer elemento da Web poderia ser conectado a um outro por meio de um link, criando um                 

caminho entre suas respectivas URL's. Por meio dos links, seria possível navegar de um              

conteúdo conectado a outro independente de saber onde cada informação estava armazenada,            

do uso de senhas ou da requisição de autorização de seu proprietário. A Web era               

revolucionária diante do modelo de navegação baseado em diretórios até então disponível,            

onde se precisava digitar exatamente a localização de um arquivo para acessá-lo.  

Berners-Lee também criou o primeiro navegador, um programa para obter e            

acrescentar informação de e para qualquer computador conectado a este sistema, denominado            

por ele World Wide Web. O navegador de Berners-Lee e seus sucessores interpretam o código               

das páginas da Web e o traduz em uma interface gráfica interativa acessível a qualquer               

usuário, o que o emancipa da necessidade de ter que compreender o código de programação               

por si próprio (SETO, 2015). 

Mas tão importante quanto as inovações técnicas foram os regimes de propriedade e             

de governança do conhecimento pelos quais Berners-Lee distribuiu sua criação. Berners-Lee           

liberou a Web e cada uma de suas invenções sob domínio público, com seus códigos abertos e                 

sem a previsão de qualquer autoridade responsável por autorizar ou não a criação de um novo                

conteúdo ou link. A Web foi criada como um bem comum da humanidade.  

A lógica não-mercantil, a arquitetura aberta e a governança distribuída, com           

protocolos não patenteados e sem um proprietário ou autoridade central, fizeram da Web uma              

rede cuja dinâmica seguiu a lógica da liberdade e não a lógica da permissão (SILVEIRA,               

2017). Apesar das autoridades estatais nacionais e de órgãos com abrangência global terem             

influência sobre o acesso a Web e a criação de conteúdos dentro dela, é praticamente               

impossível impedir completamente a possibilidade de acessá-la ou de divulgar algo por meio             

dela (DANTAS, 2012).  

A criação da Web incentivou expectativas tecno-libertárias em todo o mundo na            

década de 1990. Ativistas vivenciaram uma nova arquitetura de poder online e pretenderam             
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expandi-la como um programa para o conjunto das relações sociais. Desde Chiapas, o             

Exército Zapatista lançou uma convocação emblemática desse momento, tomando a          

governança da Web como caminho para a rebeldia global: 
 

uma rede de comunicação entre todas as nossas lutas e resistências. Uma rede             
intercontinental de comunicação alternativa contra o neoliberalismo, uma rede         
intercontinental de comunicação alternativa pela humanidade. Esta rede 
intercontinental de comunicação alternativa tentará cruzar os canais para que a           
palavra caminhe todos os caminhos que resistem; será o meio para que se 
comuniquem entre si as diferentes resistências. Esta rede intercontinental de 
comunicação alternativa não é uma estrutura organizativa, não tem centro de direção 
nem de decisões, não tem comando central nem hierarquias. A rede somos todos que              
nos falamos e escutamos. A massa internacional. 
(EXÉRCITO ZAPATISTA DE LIBERTAÇÃO NACIONAL,1996, p.1) 

 

Contudo, 30 anos depois da criação de Tim Berners-Lee, para grande parte das             

pessoas a Internet não é a Web. Para elas, a Internet é o Facebook. 

Segundo O'Neil (2016) milhões de usuários do Facebook em países do terceiro mundo             

não têm a menor ideia de que estão usando a Internet. Para 55% dos internautas brasileiros,                

literalmente "a Internet é o Facebook" (QUARTZ, 2015, p.3). A mesma sentença reflete a              

opinião de 65% dos usuários da Internet na Nigéria, 61% da Indonésia e 58% dos da Índia.                 

Isto ocorre porque em países como a Indonésia e a Nigéria a maioria dos usuários afirma que                 

nunca clicou em um link para fora do Facebook  durante a vida (QUARTZ, 2015). 

A International Telecommunications Union (ITU) (2017), orgão vinculado às Nações          

Unidas, estima que entre 52% a 71% do acesso à Internet ocorre atualmente por dispositivos               

móveis. Nestes dispositivos a maior parte da experiência do usuário não se dá a partir de                

navegadores universais como o de Tim Berners-Lee, mas a partir de aplicativos dedicados a              

plataformas proprietárias específicas, como o Facebook e o Youtube. 

Para os quase 40% da humanidade que ainda não possuem Internet (ITU, 2017) o              

Google e o Facebook travam uma corrida para levar o acesso diretamente, sem depender de               

intermediários como operadoras de telefonia e banda larga. Mas não é o acesso à Web que                

ofertam, é o acesso a um mundo digital restrito a seus serviços. 

O Facebook denominou inicialmente "Internet.org" seu projeto de oferecer à metade            

do mundo ainda offline o acesso virtual restrito a seis de seus aplicativos, sites de empresas                

parceiras e a Wikipedia, que aparece na cota de conteúdo não comercial . É o fim da Web, da                  2

2 Para mais informações: <https://www.facebook.com/Internetdotorg/>. Acesso em 20. out. 2018. 
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arquitetura de governança aberta, e para quase metade da humanidade nunca terá existido             

Internet diferente disso. Marx (2008) já descrevia como cada novo regime social toma             

emprestado do passado os nomes, máscaras e discursos pelo qual busca se legitimar.  

Mas mesmo na velha Web, acessada por navegadores universais, seis plataformas           

concentram 70% dos acessos, e o único site não comercial é a Wikipedia (INTERVOZES,              

2018).  

Este trabalho começa com uma pergunta simples: como o 'Facebook virou a Internet' ?              

De forma mais sofisticada, como a atenção e o acesso na Web se concentraram em um                

oligopólio em que apenas duas empresas, Google e Facebook, dominam sozinhas isoladas os             

mercados de mensagens, buscas, vídeos, sistemas operacionais móveis e redes sociais, entre            

outros, no Ocidente? 

É preciso registrar desde o início um recorte de pesquisa: a Internet no Ocidente. O               

que significa dizer basicamente que não se estudará a Internet chinesa. Isto ocorre porque a               

Internet na maioria dos países do mundo mantém características comuns em termos de             

governança, arquitetura, padrão de acesso e domínio por um mesmo oligopólio global de             

companhias originadas nos Estados Unidos. Há autoridades nacionais e legislações          

continentais como no caso da União Européia, mas tudo faz parte da mesma rede da Web,                

originada em uma única página criada por Tim Berners Lee.  

Não é o caso da China. Na China existe um modelo próprio de governança com               

profunda supervisão estatal e bloqueio ao acesso a grande parte da rede mundial como, por               

exemplo, aos serviços do Google e do Facebook  (SILVEIRA, 2017).  3

Em contrapartida, o modelo de governança própria da China serviu como barreira            

comercial e incentivo ao desenvolvimento de seus próprios oligopólios nacionais como o            

Wechat e o Baidu, que oferecem serviços correlatos aos operados pelas companhias            

ocidentais. A diferença é o grau maior de concentração de serviços em uma mesma              

plataforma, com o Wechat em um mesmo aplicativo oferecendo troca de mensagens, compras             

online, mapas e um sistema de intermediação de pagamento por QR-Code cujo uso é quase               

universal nas grandes cidades. 

No futuro próximo, o ex-CEO do Google, Eric Schimdt, aponta que não existirá a              

Internet em geral e a Internet na China, mas duas redes mundiais de relevância equivalente.               

3 Recentemente Facebook e o Google indicaram que podem aceitar as regras chinesas para atuar no imenso                 
mercado da China (KOLODYN, 2008). 
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Uma hegemonizada pelos Estados Unidos como a conhecemos hoje, herdeira da Web, e outra              

sob hegemonia chinesa expandida para diversos países conforme a influência geopolítica           

desse país cresça, especialmente na Ásia, África e Leste Europeu. Inclusive o Google já se               

prepara para atuar sob o modelo chinês, incluindo filtros algorítmicos de censura política e              

ceder os dados de seus usuários para o Estado asiático (KOLODNY, 2018). 

Como uma Internet só já é um campo de pesquisa extenso, reserva-se a Internet              

liderada pela China para possíveis futuros trabalhos. 

A presente dissertação é parte de uma trajetória de investigação iniciada ainda na             

graduação, a partir da participação do autor no grupo de pesquisa NETLAB, onde graduandos              

e mestrandos, mestres e doutores pesquisam juntos sob a liderança da Prof. Dr. Rose Marie               

Santini. Na graduação também o autor conheceu seu orientador Prof. Dr. Eduardo Granja             

Coutinho a partir da práxis conjunta nas salas de aula e nos processos de mobilização em                

defesa da educação pública. 

Da participação e pesquisa em processos de mobilização política atravessados por           

plataformas online, como o Orkut e o Facebook, o autor constatou que uma série de               

características previstas por autores como Castells (2013) e Cocco (2012) para o modelo de              

redes, como a estrutura descentralizada e as conexões distribuídas, não se aplicavam às redes              

dos protestos. Por exemplo, na análise do autor e seus colegas do NETLAB das jornadas de                

junho de 2013 no Twitter.  

Embora no início usuários comuns e contas ativistas tivessem destaque, as conexões            

das redes online ligadas aos protestos brasileiros se tornaram concentradas em algumas            

poucas contas ao longo de junho, com destaque para as de atores ligados à mídia tradicional,                

responsáveis pelo maior número de interações por parte dos demais usuários (SANTINI et al,              

2015).  

Para investigar como redes de protestos altamente centralizadas emergiram na Web, o            

autor, dedicou a monografia de conclusão da graduação a analisar o processo histórico de              

constituição da própria Internet. 

Em resumo, descobriu que apesar do potencial técnico de criação de novas conexões             

ser compartilhado por todos os usuários da Web, seu processo de crescimento tende a se               

demonstrar cada vez mais desigual, favorecendo a criação de novos links entre aqueles nós              

que já os concentram, num fenômeno denominado richs get richers. Esta tendência leva a              
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uma rede onde, embora não haja um centro único, grosso modo 20% dos nós concentram 80%                

das conexões e 80% dos nós possuam apenas 20% dos links (BARABASI, 1999, 2002).  

Segundo Barabasi (2002) esta distribuição tão desigual ocorre em função do           

crescimento da Web ser espontâneo, e não coordenado por algum processo coletivo de gestão              

que poderia buscas conscientemente distribuir igualmente as conexões.  

Em contraste com Barabasi (2002), pensadores como Castells (2003, 2013)          

associavam o crescimento espontâneo à propriedades horizontais e distribuídas de rede. A            

monografia (SETO, 2015) descreve como a compreensão de Castells e outros deriva de             

atribuir erroneamente à fenômenos contemporâneos características colaborativas herdadas do         

desenvolvimento histórico não mercantil da Internet e de modelos teóricos de rede            

randômicos da década de 1950.  

Contudo a Internet se tornou crescentemente um mercado a partir da década de 1990 e               

seu crescimento serviu de laboratório empírico para pesquisas que comprovaram que os            

modelos de rede de características igualitárias existiam apenas na teoria e não se aplicavam às               

redes dinâmicas. 

Neste ponto da pesquisa referente a arquitetura da Internet interrompe-se a           

monografia do autor. Em seguida o trabalho aborda o histórico dos movimentos sociais             

articulados de maneira online desde a insurgência zapatista até o estudo de caso detalhado dos               

protestos espanhóis de 2011 (SETO, 2015). 

Mas se a teoria de redes prevê que os 'ricos ficam mais ricos' do ponto de vista das                  

conexões na Web, como esse processo se articula com a acumulação de riqueza propriamente              

dita? Por meio de quais estratégias atores comerciais buscam concentrar mercados; qual o             

nível de concorrência ou monopolização atual dos serviços digitais e que condições históricas             

favoreceram o quadro atual do mercado da Internet? Quais os efeitos políticos da economia              

política da Internet? Como os oligopólios da Internet atuam politicamente? 

A presente dissertação se propõe a analisar as questões acima investigando diferentes            

modelos teóricos propostos no campo da Economia Política da Comunicação (EPC) para            

compreender a contribuição dos processos digitais para a acumulação do capital e como estes              

favorecem a enorme concentração de atenção e dados da humanidade sob controle de um              

número mínimo de empresas. 
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Esta dissertação é impulsionada pelo interesse crescente, tanto na academia quanto na             

sociedade civil, pelos efeitos políticos, econômicos e sociais que as plataformas corporativas            

digitais e os regimes de gestão e propriedade dos dados possuem sob os destinos das               

democracias no Ocidente.  

Grande parte das pesquisas contemporâneas sobre o papel da Internet na democracia            

focam processos de desinformação e manipulação levados por terceiros, como Estados,           

partidos e campanhas políticas Mas desconsideram o papel dos algoritmos das plataformas            

sociais como agentes subordinados às estratégias políticas próprias de seus proprietários e            

associados. Esta opção epistemológica pode ser exemplificada pela extensa pesquisa sobre           

propaganda computacional a nível global coordenada por Howard e Wooley (2018). Ou pelas             

cartografias de redes sociais conduzidas por pesquisadores brasileiros como Malini (2012). 

Ao mesmo tempo, diversos autores do campo da Economia Política da Comunicação            

(EPC) buscam propor paradigmas gerais de interpretação do processo de acumulação           

capitalista por meios digitais, com cada modelo privilegiando um determinado enfoque:           

atenção, audiência, dados, espetáculo.  

Na literatura existente há uma lacuna de sistematização dessas interpretações que parta            

da compreensão de que a Internet é um fenômeno complexo onde diferentes estratégias de              

acumulação convivem de forma combinada ou contraditória, necessitando a articulação de           

diferentes paradigmas conceituais herdados do desenvolvimento dos estudos da comunicação. 

Este trabalho busca contribuir para uma revisão e articulação dos diferentes modelos            

teóricos da economia política da Internet de forma a iniciar uma discussão de como as               

estratégias de acumulação dos Oligopólios da Internet influenciam decisivamente os          

processos políticos contemporâneos. 

Apesar da Web completar 30 anos, trata-se de uma discussão constantemente           

atualizada, como pode-se constatar de grande parte das pesquisas citadas terem sido            

publicadas nos últimos três, cinco ou dez anos. Neste sentido, esta dissertação compreende-se             

dentro de um esforço coletivo de buscar permanentemente revisar e registrar o estado atual da               

pesquisa na área, servindo inclusive como base de comparação para estudos futuros. 

No primeiro capítulo, discute-se o grau de concentração capitalista da Internet, a partir             

das contribuições de Harvey (2003), Durand (2017) e Lima (2012) para identificar estratégias             

de constituição de monopólios. A análise ocorre a partir dos seguintes indicadores: valor de              
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mercado; grau de participação no mercado; volume de receita; existência de concentrações            

horizontais, verticais e integradas de diferentes etapas das cadeias produtivas de cada serviço;             

existências de estratégias monopólicas anti-concorrenciais. 

Identifica-se que o setor mais dinâmico do mercado da Internet é constituído por um              

duopólio de publicidade online formado pelo Google e Facebook, que sozinho concentra            

25% de todas as receitas mundiais da publicidade em geral, considerando inclusive outros             

mercados como a radiodifusão e os impressos. Ao final, discute-se como a oligopolização             

não resultou de um potencial tecnológico específico do meio digital mas dos processos de              

desregulamentação do mercado da comunicação ocorridos a partir da década de 1980. 

No segundo capítulo, discutem-se diferentes enfoques teóricos da EPC que investigam           

a contribuição do papel da Internet e dos dispositivos digitais para a acumulação capitalista              

em diálogo com a teoria do valor-trabalho proposta por Marx (2011, 2013).  

Neste sentido, são apresentadas algumas considerações epistemológicas sobre o         

pensamento marxiano a partir de suas proposições em relação a como aplicar as categorias de               

trabalho imaterial, produtivo, improdutivo, renda e valor. Considera-se que para Marx (2011,            

2013) determinadas dimensões das relações sociais terão um enfoque diferente a partir da             

perspectiva de atores sociais particulares e dependendo do grau de abstração e recorte de              

análise da totalidade social. 

Apesar de alguns autores como Durand (2017) proporem compreender o papel das            

plataformas digitais apenas do ponto de vista da sua contribuição para as cadeias produtivas              

de bens materiais, o capítulo trata principalmente das diferentes teorias propostas em relação             

ao papel da audiência na acumulação capitalista, enfoque influente nos estudos da            

comunicação desde que foi proposto de forma sistematizada inicialmente por Smythe (1977).  

Contribui para essa discussão uma rápida retrospectiva dos estudos críticos sobre a            

gênese da apropriação industrial da percepção humana pelo Capital no cinema, a partir de              

autores como Adorno (1983), Benjamin (2012), Beller (2006)  e Debord (2003).  

No terceiro capítulo aborda-se os processos de extração de dados dos usuários a partir              

do que Zuboff (2018) denomina Capitalismo de Vigilância e Silveira (2017) descreve como a              

Micro-economia de interceptação de dados. Em seguida, os processos de acumulação de            

dados são analisados em diálogo com as categorias legadas por Marx e o trabalho mais               
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recente sobre a economia da atenção representativo da tradição teórica vinculada à Negri,             

Deleuze e Guattari, o de Bueno (2017). 

Na mesma seção, apresenta-se diferentes estratégias de acumulação baseados na          

extração de mais-valia de trabalho assalariado digital como no caso das fábricas de curtidas e               

fake news. Concluindo o capítulo, descreve-se uma proposta de compreensão da contribuição            

do conteúdo gerado pelos usuários comuns para o Capital a partir do conceito de espoliação,               

desenvolvido por Harvey (2005) a partir da obra de Marx (2013) e aplicado ao meio digital                

por Thatcher, Sullivan e Mahmoudi (2015). 

O capítulo quatro descreve como surgiram os algoritmos e as vantagem para o Capital              

de sua aplicação na substituição progressiva do trabalho humano. Em seguida, analisa quais             

relações culturais favoreceram e tornaram desejáveis por parte dos indivíduos a extração            

mercantil de dados e a captura privada da atenção. Além do papel central dos algoritmos neste                

processo.  

Concluindo este capítulo, analisa-se o papel político dos algoritmos do Facebook e do             

Google a partir da revisão de pesquisas empíricas sobre experiências de manipulação            

algorítmica e o grau de articulação entre dirigentes das duas companhias e o aparelho de               

Estado norte-americano. Por fim, propõe-se como indicativo para futuros trabalhos a           

atualização da noção de príncipe eletrônico de Ianni (1999) inspirado pelo trabalho de             

Gramsci (2001) para o conceito de príncipe algorítmico . 
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I) INTERNET E OLIGOPOLIZAÇÃO 

 

Há cerca de 130 anos atrás, revoluções tecnológicas no campo das comunicações, da             

energia e do transportes favoreceram o surgimento de poderosos monopólios, levando a            

acumulação de capital a passar da fase da livre-concorrência para a etapa monopolista             

(LENIN, 1978, BOLANO, 2000, O'NEIL, 2016).  

Após a crise de 1929 e a segunda guerra mundial, tornou-se hegemônica no             

capitalismo central a noção de que a elevada concentração de poder político e de mercado dos                

monopólios precisava ser regulada pelos Estados Nacionais. Esta regulação ocorreu através de            

legislações antitruste e a estatização de setores da economia, operados por meio de concessões              

ou empresas públicas. 

Monopólios ou oligopólios regulados também se tornaram a norma no campo da            

comunicação, cujos diversos setores nascentes tenderam a uma lógica que os economistas            

denominam 'monopólio natural' (DANTAS, 2012). Para compreender esta lógica, segue-se          

um exemplo.  

Na telefonia, Theodore Vail, primeiro presidente da gigante AT&T, propôs o conceito            

de efeito de rede: a conexão de um novo bem ou serviço a uma rede tem efeito sobre o valor                    

de todos os outros ativos que fazem parte dela. Portanto, o valor de um produto ou serviço                 

aumenta de acordo com o número de usuários, no que também é conhecido como              

externalidade de rede (DANTAS, 2012).  

Do ponto de vista da economia, trata-se de uma externalidade porque é um efeito              

involuntário da adesão dos usuários à rede. Quando um telefone é comprado pelo seu              

proprietário ele não pretende criar valor para os demais proprietários de telefones, mas o faz               

independentemente.  

Outra definição do efeito rede foca não no valor, mas na difusão de um padrão de                 

comportamento através de um grupo ou população (COLMAN, 2003). A probabilidade de            

qualquer indivíduo adotar um dado comportamento aumenta com a proporção de pessoas que             

já o adotaram. A partir de um certo limiar, há uma forte tendência de aceleração para mais e                  

mais pessoas aderirem ao grupo quando percebem que esse comportamento vai satisfazer os             

seus interesses, ou de que participar dele tornou-se uma nova necessidade.  
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Neste sentido, o acesso às linhas telefônicas se universaliza, com o custo de sua              

aquisição pelos indivíduos caindo na mesma medida em que aumenta o valor da rede como               

um todo. 

A partir do efeito de rede, Theodore Vail conseguiu unificar as redes telefônicas de              

todo os Estados Unidos, com sua companhia absorvendo 4.000 empresas de telefonia            

regionais.  

Em contrapartida a tamanho poder, Vail aceitou mecanismos de controle público sobre sua             

companhia, como a definição estatal da tarifa telefônica e a proibição de atuar em outros               

mercados (DANTAS, 2012). 

Bolano (2000) aponta que a regularização da Radiodifusão na forma de oligopólios            

privados ou monopólios públicos também foi necessária para atender os interesses gerais dos             

Monopólios capitalistas em outros setores da economia.  

O modelo de produção fordista, que demandava um altíssimo investimento, uma           

escala elevada de oferta e uma rigidez na organização da produção precisava da manutenção              

da demanda a longo prazo para a redução dos riscos do negócio. Logo, era necessário criar                

audiências massivas concentradas em canais de conteúdo publicitário, com a publicidade           

satisfazendo a necessidade de manter a demanda por produtos constante e acelerar o ritmo de               

consumo dos indivíduos. 

Neste contexto, Orris C. Herfindahl e Albert O. Hirschman desenvolveram entre as            

décadas de 1940 e 1950 o índice Herfindahl–Hirschman (HHI) para medir o grau de              

concentração de um mercado entre diferentes empresas e as condições de competição entre             

elas (TAPLIN, 2017). Acima de 2.500 pontos na escala HHI o mercado era considerado              

monopolizado e com condições de competitividade abaixo do necessário para a manutenção            

da livre concorrência. 

A partir dos anos 1970, ocorre uma onda de desregulamentação da economia nos             

países centrais do capitalismo, com a quebra de diversos monopólios legais, inclusive nas             

telecomunicações (DANTAS, 2012, BOLANO, 2000, OLIVEIRA, 2017). Entre outros         

argumentos, a desregulamentação deveria favorecer o aumento da competição         

inter-capitalista, a inovação e ganhos de produtividade.  

Contudo, quando consideramos o cenário atual do mercado da Internet, cuja           

governança é a menos centralizada e regulada possível (OLIVEIRA, 2017), empresas como o             
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Google e o Facebook ultrapassam no índice HHI o patamar de 7.000 pontos em diversos               

mercados (TAPLIN, 2017). 

David Harvey (2013) descreve como para preservar poderes monopolistas na dinâmica           

de mercado, corporações recorrem a duas manobras principais: uma ampla centralização do            

capital em mega-empresas, que buscam avidamente o domínio por meio do poder financeiro,             

economias de escala e posição de mercado; e os direitos monopólicos da propriedade privadas              

por meio de patentes, leis de licenciamento e direitos de propriedade intelectual.  

Neste trabalho analisaremos as tendências de oligopolização da Internet,         

especialmente das plataformas baseadas na concentração de atenção, categoria cuja          

centralidade na EPC será desenvolvida no segundo capítulo. 

Apesar do Big Data e do florescente campo da economia da atenção, não se encontrou               

um estudo que apresenta-se uma análise do mercado global de atenção, isto é como o               

conjunto da humanidade, ou pelo menos dos internautas, despende seu tempo no consumo e              

produção de bens culturais. Nem há dados primários padronizados por país, como ocorre com              

os indicadores de renda, escolaridade, entre outros, que permitam nos limites desta            

dissertação produzir estimativas confiáveis.  

Portanto, a partir da descrição de Harvey (2003) das estratégias de constituição de             

monopólios capitalistas, consideramos alguns dados indiretos como indicadores da         

concentração da atenção humana por algumas corporações: valor de mercado, receita           

publicitária, concentração de acessos e downloads, práticas anti-concorrenciais/monopolistas.        

Além disso, foi possível reunir resultados de pesquisas qualitativas e quantitativas que            

indicam como se distribui o tempo de atenção para algumas amostras segmentadas da             

população mundial.  

Segundo Durand (2017), na medida em que o valor de mercado corresponde ao valor              

total das ações de uma empresa, representando a expectativa de lucros futuros, indica uma              

direção para a acumulação capitalista nos próximos anos. A média das opiniões sobre o futuro               

expressas por meio de investimentos na bolsa é, afinal, a voz mais sincera do oráculo do                4

capital sobre o que será em breve nossa sociedade.  

Neste sentido, o pesquisador francês destaca que entre as empresas que lideram as             

posições no ranking do mercado financeiro global houve uma transição das ligadas à             

4 Que na melhor tradição oracular, não só anuncia um futuro possível como ao formular sua profecia contribui 
para que este se realize.  
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produção e venda de bens materiais para as que fornecem bens e serviços imateriais a partir                

da década de 1990 ( DURAND, 2017).  

Apresentamos a ressalva à Durand (2017) de que parte relevante dos investimentos            

financeiros está descolado de qualquer base real atual ou futura, respondendo apenas à             

especulação e volatilidade de fluxos de capital que permitem obter pequenas rendas            

diferenciais (HARVEY, 2005). Por exemplo, a bolha especulativa das "empresas.com" no           

final dos anos 1990 permitiu que um enorme ecossistema de empresas de serviços digitais              

alimentadas por capital de risco emergisse e desaparece-se durante um curto período de tempo              

sem maiores consequências para o futuro da Internet. 

Contudo, considera-se que a hipótese de Durand (2017) é válida quanto a tendências             

de investimento de longo prazo que mostram consistência por meio da correlação contínua             

entre aumento de valor financeiro e aumento de participação no mercado real em que atuam.               

Deste modo, embora o autor não considere em seu trabalho esta dimensão especulativa, sua              

análise é baseada em uma série histórica de trinta anos, apontando que os proprietários de               

capital apostam numa tendência de transformação estrutural de quais serão os setores mais             

dinâmicos do capitalismo no próximo período. 

No final de 2018, as cinco maiores companhias em valor de mercado global eram:              

Apple, fundada em 1976 e atualmente valendo U$$ 926,9 bilhões; Amazon, criada em 1994 e               

hoje com U$$ 777,8 bilhões; Alphabet, com 766,4 bilhões; Microsoft, surgiu em 1975 vale              

750,6 bilhões; e a rede social de 2004 Facebook, cuja empresa alcançou 541,5 bilhões              

(STATISTA, 2018a) .  5

A Alphabet é uma holding de todos os negócios relacionados ao Google, fundada em               

2015 pelos criadores do buscador e seus acionistas para separar os investimentos no principal              

negócio da companhia, o mecanismo de busca, com o de projetos inovadores de riscos mais               

altos. A diferença é demarcada por dois símbolos distintos nas bolsas globais, GOOGL para a               

companhia principal e GOOG para os negócios derivados, ambos pertencentes à Alphabet. 

Para efeitos deste trabalho e favorecer a compreensão do leitor, consideramos a            

Alphabet como uma manobra formal e fiscal, e nos referirmos aos seus ativos e receitas como                

5 O portal estatístico Statista compila dados de fontes governamentais e organismos multilaterais,             
disponibilizando alguns dados gratuitamente e outros apenas para contas corporativas, educacionais e de             
institutos de pesquisa em diferentes modalidades de pagamento. Na medida do possível neste trabalho foram               
buscadas fontes de dados governamentais ou multilaterais, estudos acadêmicos empíricos e em última instância,              
os informados pelas próprias companhias ou fontes jornalísticas tradicionais. 
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equivalentes aos da empresa Google fundada em 1998, já que sua estrutura corporativa os              

segue controlando na prática. 

Essas cinco companhias alternam entre si suas posições no topo do ranking em função              

da volatilidade financeira, com o Google em alguns períodos ocupando o lugar de empresa              

mais valiosa do mundo e o Facebook tendo perdido posições após sofrer em julho de 2018 a                 

pior queda em valor de mercado de uma companhia da história, com perdas de U$$ 119                

bilhões, cerca de 19% do seu valor, em apenas um dia (OTANI, SETHARAMAN, 2018).  

Esta queda não foi devido aos escândalos de vazamentos de dados que afetam a              

companhia, mas da divulgação do desaceleramento de sua previsão de expansão global para             

2019 e da frustração de expectativas do mercado com sua capacidade de monetizar o              

Whatsapp e o Instagram até agora  (OTANI, SETHARAMAN, 2018). 

O relevante é que em apenas dez anos as empresas ligadas à tecnologia digital              

hegemonizaram completamente o ápice do mercado financeiro, indicando enormes         

concentrações de capital e de expectativa de acumulação nos setores da economia centrados             

na informação. Ainda em 2008, as cinco maiores empresas em valor de mercado eram:              

Exxon, fundada em 1870; General Eletric, fundada em 1892; Microsoft , fundada em 1975;              

AT&T, fundada em 1885 e Proctor & Gamble, fundada em 1837 (JOHNSTON, 2018). 

Até 2008, quatro das cinco empresas do topo do ranking haviam sido fundadas no              

século XIX a partir das revoluções tecnológicas que iniciaram a etapa monopolista do             

capitalismo. Em 2018, três das cinco não existiam antes da Internet se expandir na década de                

1990. Duas foram pioneiras na década de 1970 no mercado de dispositivos eletrônicos para              

uso pessoal. Podemos considerar esta uma tendência histórica que em poucos anos deslocou             

hegemonias seculares no mercado de capitais, embora nada impeça que no futuro as empresas              

de plataformas digitais percam recursos ou venham a confluir com outros setores, como a              

produção de bens materiais inteligentes baseados em nanotecnologia e biotecnologia . 6

Uma ressalva relevante é que embora empresas norte-americanas dominem os cinco           

primeiros lugares na hierarquia de companhias globais mais valiosas, entre as dez primeiras             

6 A capacidade de armazenamento de informações digitais por meio de material biológico através da codificação                
de DNA possui potencial exponencial quando comparada aos atuais circuitos eletrônicos. Toda a informação              
hoje armazenada em servidores no mundo poderia ser gravada em uma área total de tecido orgânico inferior a                  
um fio de cabelo e em condições relativamentes baratas de conservação poderiam durar 10.000 anos. Já se                 
desenvolveram técnicas de codificação de informações não genéticas como textos, fotos e áudios no DNA bem                
sucedidas, sendo o desafio atual a velocidade de gravação, transmissão e processamento de informação. Para               
mais informações, ver por exemplo Diamandis (2018). 
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posições já surgem corporações chinesas proprietárias de plataformas sociais, mecanismos de           

busca e de comunicação inter-pessoal. Como apresentado anteriormente, nos limites deste           

trabalho não analisaremos de forma detalhada os oligopólios chineses da Internet. 

Destaca-se que as empresas com maior velocidade de crescimento são justamente as            

mais recentes, Google e Facebook (STATISTA, 2018c). Qual o modelo de negócios dessas             

duas corporações que aponta para uma aposta tão decidida do capital nelas? É a articulação               

das tecnologias digitais com um modelo de negócios baseado na publicidade, ou seja, a              

mercantilização da maior concentração de atenção humana disponível. 

Em resumo, o Facebook e o Google operam principalmente por meio do leilão de              

blocos de audiência segmentada, ou seja, ofertam a expectativa de que o conteúdo publicitário              

terá a atenção de indivíduos com as características exatamente desejadas pelos anunciantes, e             

que esta expectativa poderá ser comprovada a partir das métricas de interação dos usuários.              

Tanto a definição dos segmentos quanto a eficiência do alcance da publicidade prometida pelo              

Google e Facebook são baseadas na extração de dados dos usuários e seu processamento              

pelos respectivos algoritmos. 

Diferente da radiodifusão, Google e Facebook conseguem em um mesmo momento           

dividir a atenção de cada indivíduo em uma série de 'blocos de atenção' personalizados              

(BELLER, 2006), permitindo que uma mesma pessoa seja incluída em diferentes segmentos            

alvo de anunciantes, negociados em um mercado de ações de atenção, onde os compradores              

podem concorrer por eles. Trata-se de uma realidade antecipada pelo conceito de 'dividual', no              

qual os seres humanos são tratados pelo poder como segmentações de diferentes populações,             

proposto por Deleuze (2018). 

Desenvolvemos posteriormente neste trabalho a relação entre propaganda, atenção e          

dados como categorias econômicas e teóricas no campo dos estudos da comunicação, mas por              

ora consideramos que a distribuição das verbas publicitárias indica em geral a expectativa do              

alcance de audiências, ou seja, a captura de atenção de uma dada população medida              

quantitativamente e qualitativamente. 
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1.1 O duopólio de publicidade online do Ocidente: Google e Facebook 

 

Os gastos com publicidade a nível mundial não param de crescer, passando de U$$              

399 bilhões em 2010 para U$$ 521 bilhões (STATISTA, 2019a) em 2017, ou até mesmo U$$                

600 bilhões a partir de uma outra estimativa (FORBES, 2018a) . Para efeitos de comparação,              7

as receitas globais da indústria de petróleo e gás atingiram U$$ 2 trilhões e as da agricultura                 

cerca de U$$ 2,84 trilhões em 2017 (INVESTOPEDIA, 2018). 

Neste contexto, 25% de todas as receitas mundiais de publicidade pertencem a             

apenas duas empresas, o Google e o Facebook, que juntos concentram 61% da publicidade              

online (STATISTA, 2018a), resultando em um duopólio digital cuja fatia do mercado            

apresenta crescimento constante na última década. 

Embora haja uma tendência acelerada de crescimento da publicidade digital, em 2017            

a televisão aberta e a cabo ainda capturava a maior parte dos gastos com publicidade no                

mundo, cerca de 39%, fatia que estima-se diminuir em cerca de 3% a cada ano até 2020                 

(STATISTA, 2018b.). Contudo, o Google e o Facebook não possuem rivais relevantes no             

Ocidente em termos de ganhos de publicidade porque conseguiram oligopolizar os fluxos de             

atenção online em escala global de forma que nenhuma empresa da radiodifusão e Indústria              

Cultural tradicional conseguiu em suas respectivas áreas.  

Para efeitos de comparação, uma das maiores empresas originadas na radiodifusão do            

planeta, o grupo Globo alcançou receita de U$$ 4,2 bilhões de dólares (STATISTA, 2018c)              

em 2017, majoritariamente ganhos com publicidade. Demonstra um grau de concentração           

elevado do mercado publicitário brasileiro, cuja receita total foi de U$$ 11,9 bilhões no              

mesmo ano, tornando-se a quarta maior do planeta ao ultrapassar a da Inglaterra             

(STATISTA, 2018d). 

Já a receita total do Facebook foi de U$$ 40,6 bilhões em 2017 (STATISTA, 2018e).               

92% da receita do Facebook vem da publicidade em sua plataforma principal, a rede social de                

mesmo nome. Enquanto isso, U$$ 110 bilhões dos U$$ 190 bilhões de receita anual da               

Alphabet são originados pelo modelo publicitário vinculado ao serviço de buscas do Google             

(STATISTA, 2018f). 

7 Os valores são aqueles que constam das fontes mais atualizadas possíveis, sem correção monetária. Portanto,                
para efeitos de comparação entre anos diferentes cabe considerar que a inflação nos Estados Unidos em relação                 
ao índice de preços varia em torno de 1,5% à aproximadamente 2% por ano na última década, ancorando o valor                    
do dólar no mercado global. 
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Importante notar que a receita do Google e do Facebook não foi afetada pelos              

escândalos de vazamento de dados e a pressão governamental sobre questões de privacidade e              

desinformação. A Receita do Facebook com publicidade cresceu 36.3% em 2018           

(STATISTA, 2018e). 

A expressividade do duopólio no Ocidente formado por Google e Facebook também            

pode ser demonstrado pela comparação com outras companhias que buscam capturar atenção            

e são mediadores de relações políticas, comunicacionais e sociais de seus usuários, como o              

Twitter. 

O Twitter possui 330 milhões de contas ativas (HATCH, 2018), das quais 15% se              

estimam sejam robôs (VAROL et al, 2017). Sua principal fonte de receita, a publicidade,              

atingiu U$$ 2,6 bilhões de dólares em 2018, menos do que as Organizações Globo. Do ponto                

de vista do valor de mercado, ele alcança apenas U$$ 11,8 bilhões (STATISTA, 2018g). 

Isto ocorre porque segundo pesquisadores como Howard e Wooley (2018) o Twitter            

não é uma rede de relevância global, tendo participação expressiva em apenas alguns países,              

como a Arábia Saudita, enquanto em outros é uma mídia social de nicho, equivalente ao               

Tumblr e ao Pinterest.  

Há alguns países onde a influência do twitter possa ser maior por ser meio de               

expressão de formadores de opinião como mandatários, políticos e jornalistas ; pela facilidade             

de processos de automatização em massa, ou por pautar a imprensa pela articulação dos              

trending topics com práticas de agenda setting (HOWARD, WOOLEY, 2018). Contudo,           

sugerimos que a influência da rede social pode ter sido sobrevalorizada pela quantidade de              

estudos acadêmicos realizados em função da facilidade de obtenção de dados por meio da              

API, interface de intercâmbio de dados com terceiros, do Twitter quando comparado à outras              

plataformas. 

Brevemente, trata-se de levantar a questão epistemológica se um conjunto de           

pesquisas não foi enviesado pela opção metodológica de analisar o Twitter, propondo            

conclusões e questões para as redes sociais em geral a partir de uma plataforma de arquitetura                

particular e relevância relativa. Inclusive, a maior transparência e acessibilidade aos dados do             

Twitter pode ter sido uma tática comercial eficaz de reforçar sua presença de marca a partir da                 

repercussão do trabalho de pesquisadores, desenvolvedores autônomos e jornalistas de dados.           

Esta possibilidade compensaria sua incapacidade de gerar lucros ou ampliar mercado.  
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Nos limites desta dissertação não investigaremos este tema, apenas apresentamos a           

reflexão que nos leva a desconsiderar o Twitter como um agente digital monopólico na              

disputa por atenção, assim como redes sociais ainda menores como o SnapChat, pelo fato de               

não concentrarem capital e volume de publicidade relevantes em escala global, estando há             

duas ordens de grandeza nestes dois critérios em relação ao Facebook e o Google. 

 

1.2 Don't be Evil: concentração de mercado e práticas monopólicas 

 

Para além das diferenças quantitativas, há uma diferença qualitativa entre Twitter,           

SnapChat e outras empresas e a atuação do Facebook e do Google. Apesar da origem em um                 

serviço ou plataforma original, o Facebook e o Google consolidaram suas respectivas parcelas             

da atenção constante da humanidade combinando a concentração horizontal, vertical e           

cruzada de mercado, nos termos da economia política da comunicação propostos por Lima             

(2012), num nível que os permite atuar de forma monopolística. 

O Facebook e o Google alcançaram a capacidade de adotar práticas monopolísticas de             

limitação da competição em seus respectivos mercados. Seja pela aquisição competitiva de            

novos competidores no mercado da atenção, caso da compra do Youtube pelo Google e do               

Whatsapp e Instagram pelo Facebook; seja por tentar dificultar o acesso, caso do Google              

contra o serviço de busca Duck Duck Go; ou suprimir a demanda que os impulsiona, caso do                 

Facebook com o SnapChat por meio da criação da função Stories do Instagram. 

Segundo Lima (2012), a concentração horizontal é o domínio de uma mesma área da              

comunicação por um único setor, já a vertical é o controle direto das diferentes etapas da                

cadeia de produção e distribuição de informações por uma mesma empresa. Além disso, há a               

propriedade cruzada quando um mesmo grupo detém diferentes tipos de mídia do setor de              

comunicações. 

O Google possui hegemonia em seis dos principais serviços digitais: buscas, vídeos            

com o Youtube, sistemas operacionais com o Android, mapas com o Google Maps e              

navegador com o Chrome.  

A empresa concentra 77% das buscas da Internet em 2018 (FORBES, 2018b),            

processando 40 mil delas por segundo. O Youtube possui 1,57 bilhões de usuários que              

assistem 5 bilhões de vídeos todos os dias (HATCH, 2018). E a hegemonia mais estratégica a                
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longo prazo do Google talvez tenha sido a obtida por meio do sistema operacional Android               

presente em 83% dos smartphones vendidos no mundo (VINCENT, 2017), e em 93% dos              

dispositivos móveis no Brasil (INTERVOZES, 2018). 

Já a companhia fundada por Mark Zuckerberg possui ativos mensalmente 1,82           

bilhões de usuários via dispositivos móveis no Facebook, um bilhão no Whatsapp, 900             

milhões no Messenger e 400 milhões no Instagram, detendo 75% do mercado de mídia social               

móvel  (TREFIS, 2019a).  

O que o Google e o Facebook conseguiram alcançar foi um cenário onde as              

concentrações horizontais, verticais e cruzadas de mercado se retroalimentam mutuamente na           

medida em que combinam suas externalidades de rede. Em um dado momento, as             

externalidades de redes deixam de ser apenas vantagens competitivas e se tornam barreiras de              

entrada para novos atores em cada mercado, o que marca o momento de oligopolização.              

Outras companhias tentaram conquistar o mesmo objetivo, mas falharam. 

Inicialmente baseados em serviços acessíveis por desktop, Google e Facebook          

conseguiram ampliar esse processo enormemente na transição que ocorre do acesso a Internet             

dos computadores de mesa para os dispositivos móveis, que concentrarão cada vez mais a              

mediação da experiência digital da humanidade. De acordo com a Forbes (2015), globalmente             

os consumidores já passam na média mais tempo todos os dias interagindo com dispositivos              

móveis do que assistindo televisão  e em computadores pessoais. 

A Apple, pioneira no mercado de smartphones, buscou construir uma          

concentração vertical entre hardware, sistema operacional, navegador, serviço de busca e           

mercado de conteúdo e aplicativos. Ao buscar monopolizar todos esses mercados enfrentou            

fortes interesses em cada um deles, resultando em um ecossistema próprio que tende a se               

tornar um nicho de respeitável tamanho, mas ainda assim um nicho.  

Já a Microsoft conquistou a hegemonia operacional nos computadores pessoais ao           

descolar a oferta dos seus softwares da do hardware, tornando o seu sistema operacional o               

padrão nativo para as máquinas produzidas por diversos fabricantes. Contudo no mercado de             

smartphones, apostou no modelo de negócios da Apple através da compra da Nokia para              

fabricar seus Windows Phones, por meio do qual incentivou principalmente os usuários a             

utilizarem o serviço de busca Bing e o seu navegador.  
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Ao contrário, o Google abriu seu sistema operacional móvel para que diversas            

fabricantes de hardware o utilizassem, inclusive podendo customizar versões próprias do           

Android, desde que elas permanecessem com os protocolos e a arquitetura comum do sistema.              

Sistema inclusive muito mais acessível à desenvolvedores autônomos de aplicativos          

comparado ao da Apple. Assim como o Windows nos computadores pessoais, o Android se              

tornou o padrão nativo para a maioria dos celulares fabricados no mundo.  

Enquanto isso, o Facebook em vez de apostar em um Facebook Phone, mirando             

hardware ou sistemas operacionais, buscou consolidar seu domínio no mercado de           

aplicativos. Além de garantir a presença nativa de seus aplicativos nos aparelhos em ambos os               

sistemas operacionais dominantes, IOS da Apple e Android, através de contratos com as             

fabricantes e estas duas companhias, adquiriu aplicativos rivais que começavam a ganhar            

relevância como o Instagram e o Whatsapp.  

Como resultado, apesar da abundância de oferta de aplicativos disponíveis, 75% da            

Apple Store dos aplicativos baixados eram produzidos por Facebook e Google. O Facebook             

concentra 85% do total de downloads na Play Store, loja do Android, somando os aplicativos               

Facebook, Facebook Lite, FB Messenger, FB Messenger Lite, Whatsapp e Instagram. São 293             

milhões de downloads, enquanto o Google apresenta apenas 5% dos downloads, seguido de             

Snapchat, Spotify, Netflix e Pinterest (INTERVOZES, 2018).  

É necessário considerar o baixo número de downloads de aplicativos pertencentes ao            

Google à luz do fato de que a maior parte dos serviços oferecidos pela companhia já vem                 

instalados de fábrica na maioria dos smartphones do mundo junto com o sistema Android. 

A partir dos dados expostos acima, podemos compreender melhor como o Google e o              

Facebook atuam de forma monopólica a partir das categorias descritas por Lima (2012) de              

concentração horizontal, cruzada e vertical de mercado. 

A experiência da Internet do usuário final depende de uma série de programas e              

protocolos inter-relacionados que operam em camadas sobrepostas, com as mais básicas tendo            

sido herdadas do desenvolvimento não-mercantil da Web: o protocolo HTTP, os endereços de             

URL, a utilização de IP's, a atribuição de domínios, as próprias linguagens de programação de               

código aberto.  

Contudo, em outros níveis desenvolvedores são profundamente dependentes do         

controle das corporações que monopolizam determinada camada ou serviço. Por exemplo,           
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fabricantes dos aparelhos celulares precisam da licença dos sistemas operacionais; criadores           

de extensões dependem da permissão dos navegadores; desenvolvedores de aplicações da           

autorização do sistema operacional e acesso às respectivas lojas de aplicativos; sites na Web              

de que os navegadores reproduzam corretamente seus conteúdos e os serviços de busca os              

indiquem em seus resultados. 

O Google ao obter concentração vertical e cruzada no mercado de sistemas            

operacionais móveis, mecanismos de busca e navegadores buscou de forma integrada impedir            

em cada uma dessas dimensões o acesso dos usuários à concorrência. 

Em primeiro lugar, o Google obrigou por contrato os fabricantes que adotaram o             

Android a instalar sua ferramenta de busca e navegador nos aparelhos antes da venda e               

impediu que eles firma-sem parcerias para oferecer outros buscadores ou serviços da            

concorrência instalados de fábrica. Esta prática levou a União Européia a condenar o Google              

por práticas anti-concorrenciais com uma multa de € 4,34 bilhões. (THE GUARDIAN, 2018). 

Mas o caso mais exemplar de práticas monopólicas cruzadas do Google são suas ações              

contra o serviço de busca Duck Duck Go. Duck Duck Go é um mecanismo de busca que alega                  

direcionar publicidade apenas a partir das palavras-chaves pesquisadas, sem coletar dados do            

usuário. De fato, a proteção da privacidade do usuário é ofertada como principal diferencial              

do serviço, que afirma não registrar seu histórico e o auxiliar a bloquear o rastreamento de sua                 

navegação por terceiros através de criptografia. Em resumo, a companhia afirma para os             

usuários que "seus dados não deveriam estar à venda" e explicitamente se apresenta como              

alternativa ao Google e sua política de extração de dados. 

A empresa Duck Duck Go denuncia o Google por impedir que sua extensão seja              

instalada no navegador Chrome no sistema android, o que teria levado a uma participação sua               

muito inferior neste sistema do que comparado ao iOS dos smartphones da Apple.  

Ao mesmo tempo, na versão do Chrome para desktop a cada nova atualização da              

extensão Duck Duck Go o navegador dispara uma caixa de diálogo convidando os usuários a               

desativá-la e a reverter suas configurações de busca para utilizar o Google (CUTHBERTSON,             

2018).  

A denúncia também aponta que quando os usuários digitam duck go no campo de              

endereço do Chrome ou na ferramenta de busca do Google ambos indicam em primeiro lugar               

o domínio duck.com, que é da propriedade do próprio Google e que redireciona de volta para                
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o seu site de buscas, em vez de indicar o domínio duckduckgo.com (CUTHBERTSON, 2018).              

Após as denúncias o domínio duck.com foi negociado e passou a ser da propriedade da               

empresa Duck Duck Go. 

Apesar de concentrar 77% das buscas por meio de computadores pessoais e            

smartphones, o Google considerou necessário utilizar o controle que detém sobre diferentes            

serviços e diferentes estágios da cadeia de circulação de informações e atenção para dificultar              

por todos os meios que um novo concorrente conquista-se usuários naquele que ainda é de               

longe sua maior fonte de receitas. Neste sentido, podemos considerar a hipótese de que a               

concentração cruzada e vertical do Google de diferentes serviços e mídias embora alcance             

uma vasto conjunto de aplicações, está subordinada em primeiro lugar a manter sua             

concentração horizontal no mercado de buscas, mesmo que isso implique em pagar multas             

bilionárias por práticas antitruste. Nada mau para uma companhia cujo lema corporativo            

oficial é Don't be evil. 

Atualmente o Duck Duck Go detém uma parcela minúscula de mercado. Mas as             

práticas do Google se comprovadas podem indicar o potencial que um novo modelo de              

negócios baseado em maior respeito a privacidade do usuário pode ter de ameaçar o modelo               

atual de extração de dados do capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2018) no qual se baseia a                

gigante californiana e que descreveremos no terceiro capítulo.  

Já o Facebook buscou antecipar-se a concorrência de qualquer mídia social emergente            

no ocidente por meio de uma política agressiva de aquisições, adquirindo o whatsapp e o               

instagram. No caso do SnapChat, rede social surgida em 2011 que ganhava rapidamente             

usuários mais jovens no Estados Unidos, o Facebook tentou duas vezes, em 2013 e 2016,               

comprar a empresa antes que ela abrisse seu capital no mercado (BASTONE, 2018). Não              

conseguiu. 

O SnapChat é uma rede social baseada no compartilhamento fugaz de vídeos e             

imagens que se tornavam disponíveis para os seguidores dos usuários por apenas vinte e              

quatro horas, após o qual desapareciam. Diante da recusa de suas ofertas, o Facebook emulou               

o principal diferencial do SnapChat por meio da função Stories, o qual agregou a cada um dos                 

aplicativos que possui: Instagram, Whatsapp, Facebook e Messenger. 

Trata-se de uma estratégia de saturação, aproveitando a enorme base de usuários que o              

Facebook tem em cada serviço. Desta forma o que era um diferencial de um concorrente se                
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torna uma função banal, padrão de diversos aplicativos. Utilizando sua concentração cruzada            

de diferentes serviços nos quais é hegemônico o Facebook tentou diminuir progressivamente            

a parcela de mercado do SnapChat, especialmente através do Stories do Instagram. Deu certo. 

A tendência contínua de queda do Snapchat na participação de mercado e no seu valor               

nas bolsas leva hoje muitos investidores a considerar o futuro do Snap como condenado              

(BASTONE, 2018). 

 

1.3 Oligopólios desregulamentados versus disrupção tecnológica 

 

O Google e o Facebook possuem uma lógica de concentração de capitais, receitas e              

práticas de organizações monopólicas que não são novas na história da comunicação social.             

Mas sua escala é. No século XXI a concentração se estende por um conjunto de necessidades                

comunicacionais que no século XX eram atendidas por mercados segmentados por tipo de             

mídia e fronteiras nacionais. 

O efeito de rede no Facebook e no Google reforça e é reforçado pela escala global de                 

seus serviços. No caso do Facebook e dos serviços mediados por login do Google o efeito                

Rede combina-se com a lógica do Jardim Murado (DANTAS, 2014). Jardins Murados são a              

parcela da Web cada vez maior que não pode ser livremente acessada em função da sua                

criptografia, apenas através de autorização das corporações proprietárias que concedem          

acesso aos usuários quando estes criam contas e aceitam seus termos de uso e privacidade.  

Efeitos Rede e Jardins Murados combinados tornam plataformas monopólios         

"naturais" porque oferecem enormes incentivos para que os usuários se concentrem nelas e             

aumentam os custo sociais, políticos e econômicos da não participação.  

A naturalização da centralidade de serviços proprietários como o Google e o Facebook             

na vida cotidiana afeta oportunidades de carreira, participação cidadã, estudo, sociabilidade.           

Basta analisar como os fluxos de informação, inclusive oficiais, entre membros de empresas,             

universidades e escolas públicas e privadas ocorre através de seus serviços. 

Kashmir (2019) realizou uma série de experimentos em que buscava sobreviver em            

seu cotidiano sem o uso de serviços digitais proprietários. Após cinco semanas sem utilizar              

serviços do Google, Facebook e outros oligopólios, a questão central não foi encontrar             
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soluções técnicas alternativas para cada uma das funções que eles disponibilizam, pois muitas             

destas existem inclusive sob licenças não comerciais.  

O problema foi que a cooperação social necessária para dar conta das necessidades              

básicas de Kashmir, como moradia, mobilidade e trabalho, em uma sociedade onde o acesso a               

serviços digitais é generalizado e, ao mesmo tempo, oligopolizado, pressupunha seu acesso a             

mesma plataforma que os demais indivíduos dos quais dependia, o que tornou em resumo              

"sua vida um inferno" (KASHMIR, 2019, p.1).  

Em sociedades onde o acesso a Internet ainda não é hegemônico , a cooperação social              8

independe dela. Nas demais, mais do que uma vantagem comparativa o uso das plataformas              

online torna-se uma necessidade social sob o risco de ausência nelas se tornar marca de um                

processo de marginalização. Apenas nichos identitários, como os veganos digitais ou           

hackers, podem exercer o privilégio de estar ausentes das plataformas digitais que centralizam             

a socialização (KASHMIR, 2019). 

Enquanto isso, a alternativa do boicote ou da desconcentração do mercado pela            

emergência de novos serviços mais competitivos, tendo inclusive a transparência de dados e             

algoritmos e o respeito à privacidade como diferencial, é impedida pelas práticas            

anti-concorrenciais dos oligopólios. 

Como resultado, 22% da população mundial é usuária regular de algum serviço            

pertencente ao Facebook, e 27% do Google, segundo Enberg (2018). Outras fontes apontam             

parcelas ainda maiores, com os serviços do Facebook possuindo 2,7 bilhões de usuários ativos              

mensalmente ( STATISTA, 2018h), o que dá cerca de 35% da população global atual de 7,5                

bilhões de pessoas (ITU, 2017). Já o Google possui sete serviços com mais de um bilhão de                 

usuários regulares: Gmail, Android, Chrome, Maps,o serviço de busca homônimo, Youtube e            

Google Play. (ITU, 2017). Esta é a realidade em um cenário onde ainda 52% da população do                 

mundo ainda não possui Internet (ITU, 2017). 

Para efeitos de comparação, em 1969 cerca de 600 milhões de pessoas ao redor do               

mundo assistiram a primeira vez em que um ser humano pousou na lua, recorde de audiência                

superado pelas 750 milhões de telespectadores que assistiram o casamento de Lady Diana             

com o Príncipe de Gales em 1981. Atualmente a cada quatros anos, os jogos olímpicos são                

8 Hegemônico não pressupõe universalidade de acesso. Ao contrário, em sociedades como a brasileira a               
hegemonia da Internet enquanto prática social se manifesta inclusive na marginalização da parcela relevante da               
população que segue sem acesso à ela. 
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assistidos por até 3,6 bilhões de pessoas e a Copa do Mundo por 3,2 bilhões (GUINNESS,                

2018). O Google e o Facebook alcançam essas escalas diariamente. 

Tão importante quanto o número de usuários, é a captura do tempo de atenção de cada                

um deles. 32% do tempo gasto em aplicativos no mundo pertence ao Facebook, 22% ao               

Google. Os usuários do facebook passam 79 minutos por dia em seus aplicativos, mais tempo               

do que se alimentando (LEVU, 2018). 

A convergência tecnológica permitiu que uma série de serviços antes vistos como            

setores econômicos separados pudessem ser integrados em uma mesma cadeia econômica.  

No século XX o serviço de comunicação interpessoal ocorria por meio do correio e da               

telefonia; a Indústria Cultural distribuía seus conteúdos por meio do cinema, televisão, rádio             

e mídias de áudio como os discos; surgiram empresas especializadas na produção e             

distribuição de notícias distintas das do entretenimento e do mercado editorial. Em grande             

parte, cada um desses setores era dividido entre oligopólios de alcance nacional e se acessava               

por interfaces e dispositivos distintos. 

A convergência digital de todos esses setores leva a constituição de um mercado de              

atenção global interconectado, mas não necessariamente a sua oligopolização em um           

duopólio. Não eram impedimentos técnicos que impediam determinados grupos capitalistas          

de operar em escala mundial e em diferentes segmentos da Indústria Cultural de seus países,               

mas a regulação estatal.  

Do ponto de vista da produção de conteúdo, a própria separação entre a comunicação              

interpessoal restrita a telefonia e correio e o modelo de radiodifusão baseado na produção              

comercial e profissional de programas não foi fruto de um desenvolvimento tecnológico, mas             

de uma imposição legal no século XX. 

A comunicação entre usuários e a livre distribuição não-comercial de conteúdos            

gerados por eles através do espectro eletromagnético que começava a surgir a partir de 1910               

foi proibida na maioria dos países ou restrita em lei a nichos muito específicos, como o                

radioamadorismo ou emissoras comunitárias de curto alcance, (DANTAS, 2012) sendo          

criminalizada sempre que ameaçava de alguma forma a hegemonia dos meios comerciais. 

É preciso reforçar que a possibilidade da autocomunicação de massas pela produção e             

compartilhamento de conteúdo audiovisual gerado pelos usuários em escala global era uma            
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possibilidade dada pelas técnicas de registro eletrônico e transmissão via espectro           

eletromagnético desde a invenção do rádio e das tecnologias televisivas. 

Apesar da limitação do espectro comparada a capacidade de compartilhamento de            

informações por meio digital, sua ocupação poderia ter sido mais plural em outra ordem de               

grandeza, com um modelo de governança alternativo das ondas de alcance local, regional e              

global, das retransmissoras de sinal e da própria distribuição do tempo de ocupação de cada               

faixa do espectro. A generalização da produção e venda de aparelhos razoavelmente portáteis             

simultaneamente emissores e receptores de radiodifusão não possuía qualquer impedimento          

técnico, tendo sido o padrão inicial para o rádio e podendo ter ocorrido pelo barateamento               

derivado de ganhos de escala (DANTAS, 2012). 

Provavelmente, ganhos de escala e efeitos de rede também poderiam ter generalizado             

o acesso a dispositivos de registro, edição e armazenamento de imagens, áudio e texto se esta                

fosse uma prioridade do sistema social de produção a partir das primeiras décadas do século               

XX .E de fato generalizaram em relação a produção de imagens, um dos principais conteúdos              9

gerados e consumidos por usuários na Internet. De qualquer maneira, a partir da             

miniaturização do transistor esta possibilidade técnica estava dada, e começou a ocorrer,            

levando ao surgimento de rádios e televisões livres, momento a partir do qual a concentração               

da ocupação do espectro eletromagnético teve que se dar de maneira cada vez mais coercitiva,               

com a criminalização destas experiências. 

A manutenção cada vez mais coercitiva dos monopólios e oligopólios de radiodifusão            

explicitou que o modelo de rede extremamente centralizada da comunicação eletrônica desde            

o início foi uma imposição  política em função de interesses comerciais, e não técnica.  

De modo contrário, como descrito no trabalho anterior do autor (SETO, 2015) a             

Internet e os dispositivos digitais resultam de um desenvolvimento histórico de tecnologias no             

Ocidente governado na maior parte do tempo por uma razão de Estado não comercial, em               

função da competição no campo da cibernética e das tecnologias da informação com um              

bloco de regimes não capitalistas com aspirações a hegemonia global durante a guerra fria.  

Ao contrário de tentativas dos Estados dito socialistas ou mesmo de outros Estados             

capitalistas como a França, a lógica não comercial nos Estados Unidos garantiu financiamento             

9Por exemplo, a segunda guerra mundial levou a produção e distribuição de aparelhos receptores e emissores de                 
rádio em grande escala, e nada impedia a conversão da produção de guerra para o mercado doméstico. A                  
generalização dos aparelhos de emissão e recepção de rádio nos fronts de batalha inclusive favoreceu o                
desenvolvimento da criptografia e, em consequência, da computação eletrônica. 
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público sem exigir uma governança centralizada na burocracia de estado, favorecendo a            

emergências de redes entre comunidades de desenvolvedores autônomos, em geral jovens           

pesquisadores e estudantes. 

O desenvolvimento da Internet a partir de uma lógica não mercantil só foi possível              

porque um conjunto de tecnologias desenvolvidas pela companhia AT&T foram impedidas           

por lei de serem exploradas comercialmente por elas, tendo que ser disponibilizadas para o              

acesso público sob licenças não-comerciais (SETO, 2015). 

A proibição da concentração de propriedade cruzada, vertical e horizontal na            

comunicação social em países como o Estados Unidos e a Europa no século XX (DANTAS,               

2012, BOLANO, 2000) mantiveram o mercado da atenção fragmentado entre diferentes           

atores .  10

Desta perspectiva, a desregulamentação dos mercados de comunicação ocorrida em          

série em diversos países a partir da década de 1990 foi tão ou mais decisiva para o                 

surgimento de um duopólio de atenção no ocidente quanto a convergência e a inovação              

tecnológica. A relevância desta hipótese é que coloca em questão a principal defesa do              

Google e do Facebook quando questionados se seus poderes de mercado não alcançaram o              

nível em que impedem a competição: o argumento da disrupção tecnológica.  

Diante da condenação por práticas antitruste, o CEO do Google Sundar Pichai            

defendeu que o Android colabora para as condições principais de um mercado competitivo:             

rápida inovação, liberdade de escolha e constante queda nos preços (CUTHBERTSON,           

2018).  

A inovação constante seria a condição principal pela qual qualquer situação de            

dominância de atores econômicos num dado mercado seria temporária. Na medida em que             

surgem novos modelos de negócios com paradigma disruptivos, seus pioneiros conquistam           

mercado dos velhos atores constituindo um novo equilíbrio até que haja um novo ciclo de               

inovação radical. Disrupção é o efeito revolucionário de uma nova tecnologia aplicado a um              

mercado de forma a transformar qualitativamente a correlação de força entre seus atores             

(SERRANO, BALDANZA, 2017). 

10 Vale recordar que no Brasil a concentração do mercado da comunicação social entre um pequeno número de                  
grupos familiares ocorre à revelia da lei, como extensamente desenvolvido pelos estudos do campo da Economia                
Política da Comunicação no Brasil (LIMA, 2012). 
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As novas plataformas de intermediação digitais de oferta e demanda de serviços de             

terceiros, as quais Dantas (2014) denomina praças de mercado digitais, como o Uber, Ali              

Baba e Airbnb são exemplos de estratégias disruptivas de mercado. Ao transferir o foco da               

prestação direta de serviços para a intermediação de relações entre uma comunidade de             

ofertantes de serviços autônomas e seus consumidores, estas plataformas alcançaram uma           

escala global de demanda e oferta superior a dos velhos atores da indústria hoteleira, aluguel               

de carros e varejo. 

Ao mesmo tempo, a constante queda de preços não é citada por acaso pelo CEO do                

Google em defesa de seu modelo de negócios. No processo de desregulamentação do             

capitalismo iniciado na década de 1970, uma compreensão ampla dos efeitos nocivos da             

monopolização para os interesses da sociedade foi substituída pela preocupação única da            

capacidade de um monopólio determinar sozinho os preços do um mercado.  

Desta forma, na arbitragem jurídica da desregulamentação das telecomunicações         

norte-americanas que abriu espaço para a convergência de mercados, o juiz federal Green             

definiu o critério de redução de preços para o consumidor como única responsabilidade de              

intervenção do Estado, independente se apenas um ou vários atores atuavam num mesmo             

mercado (DANTAS, 2012). 

Contudo, preço pode não ser o único interesse dos consumidores em um mercado. E              

novos atores com modelos de negócios inovadores podem ver seu crescimento dificultado e             

sua viabilidade financeira impedidos por práticas anticompetitivas de atores monopólicos,          

como vimos no caso do Duck Duck Go e do SnapChat. 

A questão é que a Internet como nós conhecemos capaz de universalizar o acesso à               

produção e distribuição de informação só foi possível tecnicamente porque velhos atores do             

mercado da comunicação como a AT&T foram impedidos por lei de competir e enfrentar um               

ecossistema de novos desenvolvedores que surgia (DANTAS, 2012). 

Mais do que isso, a inovação necessária durante 30 anos para produzir e convergir as               

tecnologias que possibilitaram no início dos anos 1990 a expansão da Web foi financiada por               

investimento público à fundo perdido do ponto de vista da expectativa de retornos financeiros,              

em Universidades e Agências de Pesquisas. Em contrapartida, os protocolos e técnicas            

deveriam ser licenciados e ofertados de forma não-comercial, seguindo a lógica do interesse             

público (SETO, 2015). O presidente norte-americano Barack Obama reconheceu isso de           
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forma explícita: "Google e Facebook não existiriam hoje sem financiamento governamental           

(LUCAS, 2012). 

Enquanto isso, o cenário atual de financiamento da inovação tecnológica baseada em             

capital de risco favorece aquisições agressivas do Google e do Facebook de novos atores ou               

condena estes quando não atingem as expectativas de crescimento a curto prazo, caso do              

Snapchat. 

Além disso, a desregulamentação é uma tendência tão poderosa que nos Estados            

Unidos conseguiu reverter um dos avanços recentes na tentativa de estabelecer marcos legais             

competitivos na Internet: a neutralidade de rede. Apesar da oposição do Google e do              

Facebook ao fim da neutralidade de rede, a combinação de interesses entre estes dois gigantes               

e as empresas de telecomunicações pode criar regimes de cobranças de conexão            

discricionários com incentivos econômicos tão poderosos para o acesso às plataformas que            

desestimulem a inovação ou mesmo a qualidade dos serviços. 

Por exemplo, a prática do zero rating é a oferta por parte das empresas que vendem                

planos de acesso a Internet, geralmente para dispositivos móveis, de que o tráfego de dados               

envolvidos na navegação do usuário em certos aplicativos e sites não será cobrado             

(OLIVEIRA, 2017).  

No Brasil, apesar da neutralidade de rede vigorar como princípio legal a partir da              

aprovação do Marco Civil da Internet, diversas operadoras de telefonia vendem franquias de             

dados que não cobram o acesso apenas aos aplicativos mais populares, os do Google e do                

Facebook. O que significa um desestímulo econômico relevante aos usuários que cogitam            

experimentar aplicações de empresas rivais, dado que isso significará eles terem menos tempo             

de navegação ou terem que pagar ainda mais do que já pagam em seus planos.  

Caso esta prática já tivesse sido implementada em 2008, talvez o Orkut continua-se             

sendo a rede social dominante no Brasil, artificialmente mantendo sua hegemonia de mercado             

nacional através de práticas anti-concorrenciais.  

O lema corporativo do Google Don't Be Evil sugere a benignidade de um déspota              

esclarecido, a confiança que a sociedade deve depositar na auto-regulação da indústria da             

Internet. Na crise de 2008, a sociedade norte-americana foi apresentada ao conceito Too Big              

To Fail: a alegação de que determinadas empresas concentravam tamanha influência que o             

Governo não poderia permitir sua falência.  
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Sugerimos em uma livre subversão do slogan do Google que esta companhia e o              

Facebook são empresas Too Big To don't Be Evil: apesar da ideologia californiana que              11

projeta sobre estas corporações resquícios de uma imagem libertária associada ao potencial            

democratizante da Internet, a manutenção da sua concentração de mercado depende de            

esmagarem concorrentes e enfrentarem o interesse público de forma a impedir politicamente            

por todo os meios que seus poderes sejam regulados. 

Seus concorrentes no mercado da atenção sabem disso. Capitães da indústria de            

notícias como o presidente do grupo CNN Jeff Zucker, denunciam o Duopólio exigindo seu              

monitoramento. Rucker alega que os órgãos reguladores se preocupam com fusões de            

companhias como AT&T e Time Warner ou Disney e Fox, mas ignoram os monopólios de               

Facebook e Google. Já Rupert Murdoch, dono da Fox e da News Corp acusa os gigantes da                 

Internet de favorecer a desinformação por meio de seus algoritmos em busca de lucro e cobra                

que estes paguem pelo acesso e indexamento dos sites de notícias (O ESTADO DE SÃO               

PAULO, 2018).  

Neste contexto, o futuro da Internet com consequências profundas para o conjunto            

cada vez maior de relações sociais mediadas por ela passa principalmente por estabelecer qual              

será o modelo de governança aplicado às companhias digitais. 

A Internet ocidental pode se converter para um modelo de governança chinês, ou os               

Estados ocidentais cada vez mais delegarão poderes as corporações como o Facebook e o              

Google. Em outro cenário, a regulação dos monopólios pode ocorrer de forma similar a do               

século XX, por lei: a divisão de mercados; a limitação do alcance das companhias; a               

prevalência de interesses públicos para além da defesa dos interesses individuais; e uma             

alternativa de financiamento público para desenvolvedores que possam operar fora da lógica            

do capital de risco.  

Por fim, a existência de alternativas públicas, não necessariamente estatais, aos           

serviços de plataformas sociais, busca, hospedagem de conteúdo audiovisual e comunicação           

interpessoal também pode vir a ser viável. Depende da maioria da população se mobilizar              

com um programa nesse sentido e que países como o Brasil invistam no ensino de               

programação, letramento digital e desenvolvimento de aplicações de interesse público          

massivamente nos seus respectivos sistemas de ensino básico, médio e superior. 

 

11 Para ideologia californiana, ver Barbrook (2009). 
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II) A INTERNET E A ACUMULAÇÃO DO CAPITAL: ATENÇÃO E O           

TRABALHO PRODUTOR DE AUDIÊNCIA 

 

Neste capítulo iremos expor uma análise crítica de diferentes teorias da economia            

política que nos permitam nos aproximar das seguintes questões: como a socialização dos             

modos de produzir, compartilhar e consumir informação digital que nos levou a uma rede              

universal de abundância de conteúdos denominada Internet permitiu a concentração em escala            

histórica inédita da atenção humana , da propriedade sobre dados e de capitais por alguns               

atores no mercado da comunicação? Qual o papel da Internet e dos dispositivos digitais para a                

acumulação capitalista? 

Estas são questões típicas da Economia Política da Comunicação (EPC) aplicadas à            

Internet. A EPC trata não apenas dos meios de comunicação e suas repercussões econômicas              

ao constituir a Indústria Cultural, mas também cuida de entender criticamente os "processos             

pelos quais a sociedade se supre de bens simbólicos industrializados nas condições            

capitalistas de produção e consumo, inclusive os seus processos políticos e institucionais,            

assumindo como ponto de partida e de chegada a teoria do valor-trabalho" (DANTAS, 2012,              

p.286).  

Na EPC, diversos autores inspirados ou em diálogo com a tradição marxista buscam             

propor modelos gerais que compreendam as relações econômicas constituídas na cadeia de            

geração de valor da indústria de bens simbólicos, artísticos e culturais, e cada vez mais na                

economia da informação e das tecnologias digitais no processo de acumulação capitalista            

contemporâneo.  

Entre outros, Beller (2006) descreve um Modo de Produção cinemático combinando a            

economia da atenção com a perspectiva do espetáculo; Zuboff (2018, p. 48) propõe o              

"capitalismo de vigilância como lógica hegemônica da acumulação em nosso tempo"; Dantas            

(2012) propõe uma lei geral da dinâmica do capital-informação; Bueno (2017) afirma que a              

economia da atenção é a forma central de produção de valor e desejos do capitalismo               

cognitivo; Fuchs (2013) define o trabalho digital; Bolano (2000) oferece um quadro teórico             

amplo para a análise da Indústria Cultura e da mercadoria informação em suas múltiplas              

determinações.  
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Novos "Modos de Produção", "lógicas hegemônicas", "leis gerais", "capitalismos",          

"quadros teóricos amplos". Diante das lacunas ou limites das proposições formuladas por            

Marx (1961, 1980, 2004, 2008, 2011, 2013) no século XIX para tratar de relações              

comunicacionais e econômicas que emergem no século XXI há uma tendência geral de propor              

novos paradigmas ambiciosos em substituição ou adendo à teoria do valor trabalho. 

A concepção epistemológica deste estudo parte de que mais do que reafirmar uma             

ortodoxia adotando um destes paradigmas globais em detrimento dos outros, vinculando-se a            

defesa a priori de uma dada tradição de pensamento, o papel do pesquisador é em uma                

abordagem crítica e heterodoxa compreender quais categorias propostas por cada autor           

contribuem ou não para a compreensão de uma dimensão ou da totalidade do fenômeno              

estudado. Ou, se a compreensão da totalidade for inalcançável, pelo menos da aproximação             

mais próxima dela por parte da teoria. 

Não se trata de ecletismo ou diletantismo teórico, mas de uma aposta metodológica de              

que nas suas tentativas de propor paradigmas rivais de explicação da contribuição do digital              

para a apropriação capitalista da riqueza nenhum dos autores foi completamente bem            

sucedido. Contudo, tomados de forma combinada suas abordagens refletem diferentes          

perspectivas sociais que o valor assume dentro das mediações digitais do capitalismo,            

diversidade de perspectivas que está prevista dentro do próprio pensamento marxiano. 

Não consideramos necessário uma longa exposição do pensamento de Marx para           

recuperar sua concepção geral do capitalismo. Descrito de forma simplista, Marx (2011,            

2013) caracteriza o capitalismo como o Modo de Produção social no qual a mercadoria se               

generaliza como mediação das relações e necessidades sociais; a acumulação de riqueza neste             

período histórico se dá sob a forma especificamente capitalista de valor extraído da             

exploração dos trabalhadores por meio da mais-valia; e esta é produzida no tempo de trabalho               

excedente pelo qual o trabalhador assalariado não é remunerado. 

Além disso, a acumulação capitalista depende de que o ciclo do capital se complete               

através da compra e consumo das mercadorias, momento no qual o valor produzido pelos              

trabalhadores encontra sua realização no mercado, permitindo a cada capitalista reiniciar seu            

ciclo de investimento, produção e contribuição para a acumulação global do sistema.  

Marx buscou construir uma crítica da economia política que compreende-se o           

conjunto das determinações sociais do capitalismo enquanto totalidade social. Contudo, no           
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presente texto considera-se que seus métodos de análise e exposição trabalham com            

categorias que adquirem sentidos e mediações diferentes dependendo do grau de abstração            

que se aplica; da escala com que se recorta a sociedade; do momento específico em que uma                 

dada relação se encontra no processo de acumulação a ser analisado; e, finalmente, do ponto               

de vista de um sujeito específico diante daquela relação social.  

Isto ocorre porque Marx não formula seu método como uma ciência positiva que             

busca estabelecer por meio de 'esforço de objetividade' categorias de validade universal            

a-históricas com definições axiomáticas, mera transposição dos métodos das ciências naturais           

para as sociais que desconsideram suas especificidades (LOWY, 2013). Ao contrário, em            

função de sua herança hegeliana, Marx propõe um encadeamento dialético permanente onde o             

movimento do pensamento busca acompanhar pela negação, conservação e superação          

constante das determinações epistemológicas das categorias o movimento dialético da própria           

realidade.  

Cabe ressaltar que as categorias de Marx se aplicam à relações sociais, não a uma               

natureza intrínseca das coisas ou dos fatos. Uma mesma ação conduzida por um indivíduo              

pode ter significados completamente diferentes dependendo do conjunto de relações sociais           

das quais participa a cada momento, ou dito de outra forma, as ações idênticas de dois                

indivíduos em uma mesma plataforma podem expressar relações econômicas distintas          

dependendo das relações econômicas globais em que cada um está inserido.  

Ao fato de que a validade da aplicação das categorias marxianas deriva sempre do              

momento, da escala de abstração e da perspectiva específica de um sujeito quanto a uma dada                

relação, atribuímos uma compreensão perspectivista ao pensamento de Marx . 12

Por exemplo, a definição de trabalho improdutivo e produtivo em Marx (1988) ocorre             

sempre do ponto de vista do capitalista, e não do conjunto da sociedade. É produtivo aquele                

trabalho que se troca diretamente por capital, ou seja, que se oferece já submetido à lógica da                 

acumulação capitalista, no que Marx(1988.) define como subsunção. 

O que importa no capitalismo é se o trabalho é ou não produtivo de 'valor', não de                  

utilidades, portanto "o caráter específico do trabalho produtivo não se vincula em absoluto ao              

conteúdo concreto do trabalho" ou a "natureza do seu produto"( MARX, 1980, pp. 137-128).  

 

12  Que não guarda qualquer relação de sentido com as teorias perspectivistas oriundas da antropologia, a não ser 
talvez de uma vaga inspiração. 
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O mesmo tipo de trabalho pode ser produtivo ou improdutivo. Quando           

Milton, por exemplo, escrevia o Paraíso Perdido por cinco libras esterlinas, era um             
trabalhador improdutivo. Em troca, é um trabalhador produtivo o escritor que           
trabalha para o seu editor ao modo do trabalho fabril. Milton produziu O Paraíso              
Perdido pelo mesmo motivo pelo qual o bicho-da-seda produz a seda: por um             
impulso de sua natureza. Depois vendeu a sua obra por cinco libras. Mas o proletário               
intelectual de Leipzig que sob a direção da editora produz livros (por exemplo,             
compêndios de economia), é um trabalhador produtivo; pois, desde o começo, seu            
produto se subsume ao capital e só para acrescer o valor deste vem à luz. Uma cantora                 
que vende seu canto por conta e risco próprios é uma trabalhadora improdutiva. Mas,              
a mesma cantora, se um empresário a contrata para ganhar dinheiro com seu canto, é               
uma trabalhadora produtiva, pois produz capital. (MARX, 1980, pp. 395-396, grifo no            
original). 

 
 

Do ponto de vista da produção de valor, é irrelevante se a mercadoria produzida é               

material ou imaterial, tangível ou intangível, e seu valor de uso "pode ser totalmente              

insignificante" (MARX, 1980, p. 138). O fator decisivo é a liberdade: a produção de valor               

significa a hegemonia da lógica do valor de troca sobre o valor de uso, ou seja, a submissão                  

da livre criação, dos interesses e anseios do produtor ao único objetivo de acumular capital de                

seu patrão. 

Marx define especificamente que no caso da "produção imaterial, mesmo quando se            

realiza exclusivamente para a troca - e, por conseguinte, produza mercadorias" (1980, p. 403,              

grifo no original) há duas hipóteses de acumulação capitalista. 

Na primeira, o trabalho imaterial resulta em mercadorias, valores de uso que passam a              

existir de forma autônoma ao produtor e ao consumidor, existindo um intervalo de tempo              

mediando a produção e consumo. É o caso, por exemplo, das obras de arte que permanecem                

existindo após cessar a atividade de quem as cria. Ou do exemplo de Marx de algum "escritor                 

que explora, para uma produção coletiva qualquer, por exemplo, uma enciclopédia, outros            

literatos na condição de subalternos"  (MARX, 1980, p. 403).  

Na segunda, o produto é inseparável do próprio ato de produzir, como no caso dos                

professores assalariados que "embora não sejam, de nenhum modo, trabalhadores produtivos           

em relação a seus alunos, são considerados como tais pelo empresário que os emprega [...]               
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este troca seu capital pela força de trabalho dos professores e se enriquece neste processo".               

(MARX, 1980, p. 404). 

No entanto, Marx (1980) faz a ressalva de que nestas modalidades o Modo de              

Produção capitalista tem uma margem de aplicação muito reduzida pela própria natureza das             

criações e da atividade. Ele as considerava formas de transição à produção capitalista já que               

se elas poderiam contribuir para a acumulação do capitalista individual que as empregava,             

seriam insignificantes para a produção de valor em seu conjunto.  

Isto abre uma questão: não seria contraditório um trabalho produtivo do ponto de vista              

do capitalista que o emprega ser insignificante do ponto de vista global do capital? Afinal,               

este trabalho produz ou não valor? 

Mais uma vez, Marx adota uma definição perspectivista:  

as definições fixas de renda e capital permutam-se e trocam de lugar entre si,              
parecendo ser, do ponto de vista do capitalista isolado, definições relativas que se             
desvanecem quando consideramos o processo global de produção. […] É possível           
assim contornar a dificuldade se imaginamos que o que é renda para uns é capital para                
outros, e que essas definições nada tem por isso que ver com a particularização efetiva               
dos componentes do valor da mercadoria (MARX, 1981, p.969). 

 

Na medida em que renda e capital são relações sociais, ou categorias que descrevem              

estas relações, diferentes sujeitos podem ter simultaneamente estas distintas relações com           

uma mesma parcela da riqueza socialmente produzida. 

Optamos por selecionar estes trechos não só para demonstrar como as categorias de             

Marx são sempre relativas a um recorte específico de análise mas também porque eles serão               

relevantes para o debate dos diferentes enfoques teóricos tratados a partir de agora.  

Escolhe-se analisar as perspectivas teóricas pertinentes à economia política da          

comunicação em função do seu grau de concordância e ruptura com o cânone marxiano dado               

que este é o paradigma hegemônico neste campo de investigação (DANTAS, 2012) , sendo              13

referência inclusive para autores que pretendem refutá-lo.  

13 Para além de dialogar com a principal tradição teórica da Economia Política da Comunicação o autor                 
considera a crítica da economia política marxista como a principal referência teórica do ponto de vista                
econômico. Para a comparação e as vantagens epistemológicas da contribuição marxista sobre a escola              
neoclássica e a tradição marginalista ver Singer (1975) e Bensaid (2013). Para os limites específicos da escola                 
neoclássica para pensar a economia da comunicação ver Hersccovici (2014) e Bolano (2000). 
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Em primeiro lugar, há autores como Durand (2017) que em uma perspectiva crítica às              

teses do trabalho imaterial considera que as plataformas digitais só atuam no processo da              

acumulação do capital na etapa da circulação e realização do capital: 

 

 
Na perspectiva escolhida aqui, a exploração do trabalho sempre desempenha          

um papel central na formação de uma massa global de mais-valia, mas o foco está nos                
mecanismos de captura do capital (intelectual monopolista) que permite acumular          
seus lucros, tomados a partir desta massa global de mais-valia, e limitando seu             
envolvimento direto na exploração (Foley 2013, 261).A economia digital é, portanto,           
uma economia de renda, não porque a informação seria a nova fonte de valor, mas               
porque o controle da informação tornar-se a melhor maneira de capturar valor            
(DURAND, 2017, p.8) 

 

Para Durand (2017) a disseminação das tecnologias da informação permitiu a           

fragmentação das cadeias de produção de valor em escala global, com a distribuição de              

diversas etapas produtivas pela periferia capitalista, antes concentradas no capitalismo          

central. A concentração de valor e o retorno destes aos países centrais se dá então pelo                

endurecimento dos direitos de propriedade intelectual, caracterizando um capital intelectual          

monopolista. Este opera pela descentralização de ativos tangíveis, fábricas, insumos, por           

exemplo, articulada a centralização dos intangíveis.  

O papel das plataformas digitais é o de integrar e coordenar estas cadeias globais de               

valor, articulando pacotes de gestão automatizada da produção, sistemas de relacionamento           

com clientes e de Business para Business. O controle sobre a infra-estrutura de software              

oferece um papel central de governança das cadeia produtivas, o que permite uma captura              

desproporcional do valor em troca. Desta forma, apesar da produção de valor passar             

majoritariamente para a periferia, as sedes das companhias nos países centrais acumulam o             

valor na forma de lucros advindos das rendas derivadas dos direitos intelectuais e pela              

concentração das vantagens das externalidades de redes nas etapas intangíveis da acumulação.  

Segundo Durand (2017) esta crescente desconexão entre o tangível e o intangível é             

acompanhada por um aumento poderoso da lógica de captura de valor em detrimento da              

produção, o que contribui para a estagnação contemporânea e alimenta o salto na             

financeirização. Nos termos de Marx, podemos observar como Durand (2017) considera que a             

produção de valor ocorre exclusivamente apenas nas etapas tangíveis das cadeias de            
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produção, do que decorre que o valor obtido pelos capitalistas proprietários de plataformas             

intangíveis se dá por meio da extração de rendas do ponto de vista global do capitalismo.  

Escolheu-se Durand (2017) como representante atual de uma tradição no pensamento           

marxista que compreende os processos de produção de valor a partir da hegemonia da              

produção fabril na criação de riqueza, e, ao mesmo tempo, busca dialogar com os autores da                

Economia Política da Comunicação. Além disso, considera-se que o conceito em si de Capital              

Intelectual Monopolista é válido, como representante da concentração de capital a partir do             

investimento na centralização dos fluxos de informação por meio de propriedades intangíveis. 

Embora não o cite, o trabalho de Durand (2017) possui muitas afinidades com as              

reflexões de David Harvey (2018) sobre o papel das tecnologias da informação no Modo de               

Acumulação Flexível. O geógrafo descreve como com a Internet é possível combinar em             

tempo real o trabalho social de indivíduos em uma escala sem precedentes, independente da              

distância geográfica, barreiras linguísticas e culturais.  

Além de não haver qualquer necessidade de uniformização das condições de trabalho            

destes empregados em escala global, já que sua pressão coletiva para que estas sejam              

niveladas por cima é dificultada pela fragmentação espacial, desigualdades de condição de            

organização local e mesmo compreensão de que possuem um vínculo em comum.  

Esta é outra dimensão da acumulação flexível favorecida pela Internet, possibilitando           

a existência do que Dantas (2012) denomina "corporações rede", capazes de mobilizar            

trabalho escravo, precário, terceirizado e assalariado formal qualificado em uma mesma           

cadeia produtiva global que explora as vantagens competitivas locais de cada região. Harvey             

(2018) aponta, portanto, como a escala do Capital possibilitada pelos fluxos intangíveis            

determina uma assimetria de informação entre patrões e empregados sobre a própria            

compreensão da luta de classes, apesar da possibilidade de que venham a emergir no futuro               

relações de solidariedade coordenadas entre trabalhadores de diferentes lugares e empresas           

envolvidos em uma mesma cadeia de produção planetária. 

Contudo, Durand (2017) apenas analisa o papel de bens intangíveis nas cadeias de             

produção de bens tangíveis, desconsiderando o mercado de bens intangíveis e mesmo os             

processos de consumo de bens tangíveis. Embora inicie sua exposição citando o Facebook e o               

Google, sua análise é focada na cadeia de produção de bens de varejo. E sua abordagem                
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geopolítica focada nas contribuições da economia da informação para as relações espaciais            

ignora um elemento central da acumulação capitalista: o tempo. 

É o caráter intangível das trocas que ocorrem por meio da rede virtual seu maior valor                

para o capitalismo global. Estas trocas podem, diferente das envolvendo bens tangíveis,            

ocorrer em escala global em volume e velocidades que tendem ao infinito, ou seja, o tempo                

necessário para um volume cada vez maior de trocas ocorrer tende a reduzir-se a próximo de                

zero.  

Logo, a Internet é o meio perfeito para a realização do que Marx (2011, p. 699)                

denominou "a anulação do espaço pelo tempo", ou seja, a aceleração do tempo de giro do                

capital por meio da redução do seu tempo de circulação graças ao desenvolvimento da              

comunicação e do transporte. 

Embora a mais-valia da qual cada capitalista retira seu lucro seja extraída no momento              

da produção, a realização deste valor como já dito só ocorre por meio do ciclo global de                 

reprodução do capital. Na esfera da circulação o capital na forma de mercadoria é trocado               

pelo capital na forma de dinheiro para que este possa ser reinvestido e o ciclo se repita                 

(MARX, 2011). Caso a mercadoria não seja vendida na circulação, o valor não se realiza. 

Enquanto relação social, o capital depende de estar sempre em movimento. Capital            

imobilizado é tempo de desvalorização do capital, desvalorização equivalente à quantidade de            

tempo de trabalho excedente alheio que poderia estar mobilizando enquanto está parado            

(MARX, 2011).  

Portanto, a redução do tempo de circulação do capital equivale a sua valorização na              

mesma medida em que a ampliação do tempo de trabalho excedente, isto é, a ampliação da                

extração de mais-valia. Marx (2011) exemplifica que uma quantidade menor de capital que             

circula mais rápido vai ter o mesmo processo de valorização que uma quantidade de capital               

maior que circula mais devagar. 

Esta é uma observação relevante, porque a aceleração do tempo de giro do capital se               

torna uma contratendência a tendência da queda da taxa de lucro. Por exemplo, se uma dada                

massa de capitais completa seu ciclo de rotação quatro vezes mais rápido em um ano a                

acumulação de seu capitalista dobrará de tamanho mesmo que a sua taxa de lucro sofra uma                

queda pela metade (BENSAID, 2013). 
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Para Marx (2011), o aumento da eficiência dos meios de transporte e comunicação,             

atividades nomeadas por ele indistintamente como "comunicação", era fundamental para a           

redução do tempo de circulação do capital.  

Basta pensar quanto tempo era gasto em uma transação mercantil transatlântica até a             

invenção do telégrafo. A comunicação da demanda de uma mercadoria por parte de um              

cliente, a negociação entre cliente e vendedor, o acordo do negócio e o transporte da               

mercadoria demoravam diversas viagens de navio, simultaneamente o meio de comunicação           

entre comerciantes e o de entrega das mercadorias. 

A Internet permite hoje que a demanda e a oferta de todas as mercadorias existentes no                

mundo sejam comunicadas e se conectem em tempo real, quase instantaneamente           

independente da distância, em verdadeira "anulação do espaço pelo tempo".  

No caso de mercadorias intangíveis como produtos audiovisuais não se trata só de             

comunicar a demanda e a oferta mas de efetivamente em tempo real no momento em que                

estas se combinam permitir ao consumidor consumi-los de qualquer local do planeta com             

acesso a Internet.  

A mobilidade por meio de uma rede de informações global é especialmente relevante             

para uma mercadoria intangível especial: a moeda. As transações monetárias entre instituições            

financeiras de todo o mundo são praticamente instantâneas do ponto de vista humano. A              

mobilidade do capital conseguida pela Internet é elemento fundamental do que David Harvey             

(2018) denomina regime de acumulação flexível.  

Na ciranda financeira onde o capital aparenta reproduzir-se por si mesmo através da             

sua capacidade de se deslocar cada vez mais rápido no sistema de crédito cabe definir: o que é                  

um instante? É o período de tempo durante o qual ocorre algo instantâneo, ou seja, o limiar a                  

partir do qual nossa capacidade de percepção passa a ser incapaz de identificar a duração dos                

eventos. Um instante humano provavelmente trata-se de uma eternidade para um beija-flor            

que controla suas asas até 90 vezes por segundo. 

Se a velocidade potencial das transações de capital por meio digital ultrapassou a             

capacidade humana de percepção, significa que ultrapassou a capacidade humana de decisão            

de investimento. Mas a partir do momento em que existe potencial de realizar cada vez mais                

movimentos de capitais dentro de um mesmo instante, no qual o investidor mais rápido do               14

14 Fictícios, porque ocorrem separados da esfera da produção, resultando na acumulação de enormes quantidades               
de capitais que em algum momento quando confrontados com a expectativa de realização terão que ajustar sua                 
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mundo conseguiria realizar no máximo uma transação, está criada uma enorme demanda de             

criação de agentes capazes de tomar decisões em escalas sobre-humanas.  

Inclusive porque assim como a noção de instante, a compreensão dos estados do             

capital como parado e em movimento é relativa a escala de tempo socialmente necessária para               

movimentá-lo. No momento em que um segundo deixa de ser o período mínimo de tempo               

necessário para que um capital seja investido por algum agente, qualquer capital que passe um               

segundo sequer sem estar investido em algo está parado, ou seja, se desvalorizando. 

Esta conclusão leva a um forte incentivo para o desenvolvimento de processos            

automatizados capazes de tomar decisões humanas não só substituindo aquelas que humanos            

tomam cotidianamente, mas principalmente tomar decisões em escalas de tempo, volume e            

grau de informação sobre o mercado incapazes de serem atingidas por pessoas. Como             

desenvolvemos adiante, esta é uma das tendências históricas por trás da criação de algoritmos              

digitais que hoje, por exemplo, executam sem supervisão humana 90% das operações das             

bolsas norte-americanas (TREVISAN, 2018). 

Ao mesmo tempo, a aceleração do ciclo do capital no mercado financeiro depende de              

mecanismos que em primeiro lugar surgiram para permitir o investimento em iniciativas cujo             

tempo de realização do capital seriam mais longos, seu ciclo mais dilatado. 

O Capitalismo foi capaz de desenvolver as forças produtivas mais do que qualquer              

outro regime econômico por ter sido capaz de mercantilizar o futuro, constituir um mercado              

de expectativas de riqueza futuras onde o retorno de capital é equivalente ao risco envolvido.  

A constituição das bolsas de valores, literalmente denominadas mercados de futuros,           

permitiu a socialização do risco de investimento em qualquer atividade entre o capitalista             

responsável por conduzi-la e seus acionistas. Risco muito alto dividido por um número muito              

grande de acionistas faz com que o risco para cada um deles pareça menor. Desta forma foram                 

financiadas grandes obras, grandes indústrias e outras iniciativas que dependem de anos de             

investimento antes que ofereçam o primeiro período de lucro.  

E quanto mais alta for a expectativa de retorno financeiro futuro de uma atividade               

mais compensará o investimento nela no presente, mesmo que sem lucros imediatos. Ou seja,              

enquanto a expectativa crescer o capital investido parecerá estar se valorizando mesmo que a              

assimetria com a base real econômica da sociedade pelo processo de intensa desvalorização (BENSAID, 2013).               
Em outras palavras, as crises cíclicas com origem no sistema financeiro que destroem enormes quantidades da                
riqueza mundial, destruição que se traduz na queda das taxas de crescimento ou mesmo pela diminuição dos                 
PIBS nacionais e, em casos mais graves, do PIB mundial. 
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realização do valor envolvido naquela atividade ainda não tenha ocorrido, ou na verdade, em              

um processo puramente especulativo, nunca venha a ocorrer. Até que venham as crises             

financeiras, a confiança se torne mercadoria escassa, os investidores busquem realizar seus            

ganhos, os investimentos tenham que demonstrar seu lastro real para justificar seu valor de              

mercado e, como consequência, volumes imensos de capital se demonstrem fictícios e            

desapareçam.  

O centro da questão é que em grande parte o Capital atual investido no mercado               

financeiro extrai sua fonte de aparente valorização das expectativas sobre o futuro. Quem             

melhor, mais cedo e de forma mais exclusiva conhecer o futuro mais dinheiro ganha porque               

tem a possibilidade de concentrar ao máximo as ações correspondentes as apostas corretas. 

Até a década de 1980 saber as apostas corretas dependia em grande parte de dominar               

informações privilegiadas, manipular as expectativas dos demais de forma a conseguir fazer            

profecias auto-realizadoras e de intuição. A partir de 1990, matemáticos e físicos altamente             

capacitados conseguiram aplicar em grande escala modelos matemáticos a mercados          

financeiros que buscam definir a incerteza futura envolvida em um determinado investimento            

em função das informações disponíveis hoje. Especificamente, matematicamente definiram         

como dar valor a uma opção a partir de correlações e padrões de mercado (HARVEY, 2011).  

Este momento marca a algoritmização do futuro, com algoritmos preditivos sendo           

escritos e aplicados por matemáticos humanos que se tornaram grandes investidores, embora            

alguns tenham sido presos por fraudes (HARVEY, 2011). O próximo passo foi o             

desenvolvimento de algoritmos digitais automatizados, capazes de construir modelos         

matemáticos da realidade que a partir das informações atuais possam prever as probabilidades             

de tendências futuras e tomar decisões (O'NEIL, 2016). No quarto capítulo será detalhado o              

que são e como funcionam os algoritmos digitais. 

Contudo se a Internet e as tecnologias da comunicação favorecem a acumulação do             

capital como um todo, é necessário compreender como ocorre a acumulação de capital             

especificamente na Internet. Se há produção de riqueza na Internet, de que forma ela é               

privatizada e como adquire valor de troca, sua forma social no capitalismo (MARX, 2013).  

 

 

 

50 
 



2.1 Economia da atenção 

 

Diferente de Durand (2017), um conjunto de outros autores (BOLANO, 2000, 2012;            

BELLER, 2006; BUENO, 2017; DANTAS, 2006, 2012, 2014; ZUBOFF, 2018; FUCHS,           

2015; SILVEIRA, 2017) considera que processos de produção imateriais por meio de            

tecnologias digitais contribuem diretamente para a acumulação capitalista, ou seja, produzem           

valor.  

A diferença entre estes autores pode ser definida em torno de três eixos principais: se a                

teoria da extração de mais-valia do trabalho humano se aplica às relações mediadas pela              

Internet e se ela ainda ocorre em função do tempo; se há produção ou não de mercadorias no                  

meio digital e quais seriam elas; quem são os produtores de valor acumulados pelos              

capitalistas das plataformas digitais. Em comum, há a preocupação de compreender como            

relações sociais fora do marco do trabalho assalariado industrial mas submetidas a lógica do              

capital contribuem para sua acumulação. 

Fuchs (2015), Bolano (2000,2012) e Dantas (2012) defendem a validade da teoria da             

mais-valia, baseada na medida do tempo apropriado do trabalho alheio não pago, para as              

relações mediadas pela Internet, inspirados de formas diferentes pela teoria da mercadoria            

audiência inicialmente proposta por Smythe (1977) .  

A teoria da mercadoria audiência é a forma pela qual procura-se compreender a             

mercantilização da atenção humana a partir da teoria do valor trabalho, considerando            

insuficiente a abordagem neoclássica de definir o valor da atenção apenas na esfera da              

circulação. 

Um dos primeiros teóricos da inteligência artificial, Herbert A. Simon é indicado             

como o primeiro pensador a teorizar a atenção enquanto um recurso econômico (FESTRÉ,             

GARROUSTE, 2015; BUENO, 2017). Aplicando a lógica da oferta e demanda à informação,             

Simon (1971) considerou que a abundância cada vez maior de conhecimento e dados             

disponíveis cria uma escassez de atenção, levando a necessidade de mecanismos de alocação             

eficientes da atenção sobre o excesso de fontes que a consomem. 

Os estudos da economia da atenção focaram, portanto, nas estratégias de negócios            

para atrair a atenção dos usuários e aumentar sua utilidade, fornecendo-lhes mais informação             
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relevante. Um problema clássico desses estudos é a questão do spam, a distribuição em              

grande escala de informação não requisitada pelos consumidores. 

Festré e Garrouste (2015) descrevem as duas principais abordagens teóricas          

não-marxistas para a questão: a economia da atenção como ramificação da economia da             

informação, derivada da teoria matemática da comunicação de Shannon; e os estudos focados             

em modelos econômicos de gestão voltados para a adequação da oferta e da demanda.  

Na tradição referenciada em Shannon, a atenção ocorre em função da improbabilidade            

de um evento acontecer e da frequência de eventos passados similares, fornecendo uma             

medida do grau de novidade. Eventos nunca experimentados antes atraem atenção pelo seu             

alto valor de surpresa (FESTRÉ, GARROUSTE, 2015). Neste contexto, a produção           

incessante de novidades se torna uma estratégia relevante da captura de atenção e o problema               

do Spam se coloca em grande parte pela redundância dos conteúdos, ao qual a exposição               

constante e massiva diminui a atenção. 

Por outro lado, há estudos focados na permanente tensão de interesses entre produtores             

e consumidores de informações. Empresas buscam captar ao máximo a atenção de clientes ou              

públicos para ganhar dinheiro com isso; enquanto consumidores procuram soluções para           

proteger sua atenção da sobrecarga de informação e poluição (FESTRÉ, GARROUSTE,           

2015). 

A partir de 1997, diversos autores buscam aplicar as teorias desenvolvidas a partir de              

Simon para compreender a emergência das possibilidades econômicas da Internet (BUENO,           

2017). Por exemplo, Goldhaber (1997) considera que a abundância de informações na Web             

transforma a atenção em um recurso intrinsecamente escasso, ao mesmo tempo que a torna              

uma plataforma especialmente relevante para a captura de atenção por dois motivos.  

Em primeiro lugar, pela facilidade inédita de distribuição e consumo audiovisual pela            

rede favorecida pelo hipertexto e hipermídia. Em segundo, a Internet oferece ferramentas de             

análise instantânea do público do qual se capturou a atenção, permitindo medi-la            

detalhadamente e fabricar audiências personalizadas. Esta segunda característica apontada         

por Goldhaber (1997) será de fundamental importância para compreender a economia da            

Internet como será debatido através da concepção de capitalismo de vigilância (ZUBOFF            

2018) e o mercado de dados pessoais (SILVEIRA, 2017). 
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Apesar da relevância da economia da atenção para o estudo da Internet, Bueno (2017)              

destaca que a compreensão da atenção apenas como mercadoria cujo valor é definida por              

mecanismo de oferta e demanda desconsidera as condições assimétricas e de classe da             

produção e distribuição de atenção. Ecoando a crítica de Marx (2013) à concepção de valor               

dos economistas clássicos, Bueno (2017) destaca que a economia da atenção constitui um             

mecanismo concreto para explorar trabalho não pago, gerando mais-valia a partir da colheita             

de preferências, interesses e hábitos do consumidor.  

Segundo Bolano (2000), Bueno (2017) e Dantas (2017) a proposição de que o ato              

humano de assistir uma mídia constituiria uma forma de trabalho foi inicialmente feita por              

Smythe (1977), ao propor a audiência como mercadoria fundamental da Indústria Cultural            

analisando a radiodifusão, especialmente a televisão. Contudo, como abordaremos a seguir, a            

mercantilização da atenção humana encontrou um medium de massas e gerou análises muito             

antes da televisão, a partir da emergência do cinema. 

 

2.2 A origem da atenção subordinada ao Capital: o cinema 

 

Já Adorno (1983) descrevia como na Indústria Cultural há um valor de troca no qual               

cada filme só interessa ao capitalista em função da audiência que cria, paga e consome. Este                

valor de troca assume ficticiamente a "forma de valor de uso para a audiência enquanto tempo                

livre, lazer colonizado como entretenimento, felicidade baseada em consumir em série, mais            

do que nas qualidades únicas de cada obra "(ADORNO, 1983, p.84).  

Esta audiência seria aproveitada não só pelo capitalista do cinema, mas pelos demais             

enquanto classe, ao ser um meio de naturalizar o consumo como fundamento da existência, e               

como capitalistas particulares, por meio de anúncios e pelo merchandising de produtos            

exibidos nas telas e nas vidas dos artistas formadores do star system, em um prenúncio do que                 

Debord (1997) denominou espetáculo. 

O cinema não foi inspiração apenas para Adorno. Beller (2006) ao analisar em uma              

perspectiva histórica como se construiu ao longo de um século um regime de visualidade              

produtivo, destaca que embora houvessem regimes anteriores que organizaram a visão, a            

noção de expropriação que funda a mercantilização das relações sociais sensoriais tem um             

marco definitivo com o cinema comercial.  
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Beller (2006) considera a economia da atenção como uma generalização das relações            

em primeiro lugar desenvolvidas pelo capital através do cinema e que hoje caracterizam a              

sociabilidade em geral. Segundo o autor, é através da imagem cinemática que se produz o               

imaginário pelo qual um conjunto de relações sociais, psicológicas e materiais constituem a             

formam pelo qual os indivíduos vivem. Na medida em que trabalhamos por meio de imagens,               

em um continuum audiovisual digital as funções de imaginação estão condicionadas e            

subordinadas na percepção em si.  

Neste contexto, para Beller (2006), o regime de acumulação baseado na atenção deve             

ser denominado Modo de Acumulação Cinemática, em que a experiência do espectador se             

torna o paradigma formal da organização social e a captura da atenção por parte do Capital                

um processo pelo qual ele se valoriza.  

O cinema é a primeira mídia que produz o indivíduo espectador. Na transformação dos              

indivíduos em espectadores, o trabalho de audiência não se constitui em fruição passiva do              

conteúdo da Indústria Cultural, mas em uma forma específica de atenção condicionada pelo             

Capital. 

O Modo de Produção Cinemático é um regime de visualidade que disciplina os seres              

humanos a compreender as narrativas por um conjunto de regras implícitas, educando a             

percepção dos seres humanos para uma organização racional do tempo e do movimento             

condizente com a produção capitalista análoga a linha de montagem da fábrica (BELLER,             

2006). Neste sentido, o ato de prestar atenção do espectador se configura enquanto trabalho,              

na medida em que é alienado, sofre subsunção real por parte do capital nos termos de Marx                 

(2003) ao ser governado por uma razão alheia a do indivíduo. 

A montagem cinematográfica estendeu a lógica da linha de montagem taylorista para            

o sensório, trazendo a revolução industrial para o olhar. Em vez de agregar uma peça a outra                 

na linha da fábrica a partir de uma lógica de comando alheia a si, os indivíduos aprenderam a                  

fazê-lo também na junção de imagens em sequência, atribuindo a elas um sentido esperado e,               

ao mesmo tempo, abrindo mão de atribuir por si próprio outros sentidos (BELLER, 2006). 

Em contraponto as afirmações generalizantes de Beller (2006), é necessário ressaltar           

que cada indivíduo em dado momento pode vir a propor sentidos distintos dos esperados              

pelos industriais das narrativas fílmicas, seja como trabalhadores da indústria ou como            

espectadores. 
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Coutinho (2012) aponta como mesmo submetidos a hegemonia do capital no conjunto            

das suas relações sociais, há uma dimensão da consciência popular que por mais fragmentada              

e contraditória que seja se expressa em oposição à dominação mercantil da vida. É aquilo que                

Gramsci (2003) denominou de bom senso, a parte do senso comum popular contraditória com              

as relações de opressão e exploração que cria novos sentidos em conflito com as              

determinações esperadas pelo capital. Descrições como as de Beller (2006) parecem não            

prever espaço para que o bom senso e a rebeldia da percepção e da imaginação ocorram em                 

tensão com a lógica social hegemônica dos modos de visualidade. 

Podemos situar Beller (2005) dentro de uma matriz frankfurtiana da qual o grande              

exemplo é Adorno (1983). Adorno (1983) considera que mesmo que os trabalhadores da             

indústria do cinema construam mensagens de revolta pelos filmes e estas sejam            

compreendidas pelo público estão destinadas apenas a reforçar a dominação. 

. Para Adorno (1983), toda produção cultural popular na sociedade da mercadoria caso             

expresse a voz de um grupo social oprimido cumprirá apenas o papel de catarse para as                

massas, uma falsa liberação que reconcilia as pessoas com sua infelicidade. Os protestos             

diretos ou as experimentações de modos de ser e representar subjetividades não subordinadas             

ao capital apenas reafirmam a lógica de que ele é um regime de liberdade, e na sua                 

marginalidade estas experiências apenas legitimam e reforçam a hegemonia do capital. 

Eduardo Coutinho (2011) ressalta como esta visão de Adorno é elitista, passiva e             

politicamente impotente, porque desconsidera que os produtores culturais podem expressar          

uma historicidade  e uma consciência de classe mesmo que deformada pela forma mercadoria.  

Barbero (2009) concordando com as críticas de Coutinho (2011) busca em Walter            

Benjamin, ironicamente outro pensador associado a Escola de Frankfurt, uma alternativa à            

percepção pessimista da dominação da Indústria Cultural proposta por Adorno. 

Segundo Barbero (2009, p.83), Walter Benjamin é o primeiro pensador "a analisar            

como o cinema corresponde a modificações de longo alcance no aparelho perceptivo". Em             

oposição a compreensão dos meios de comunicação como instrumento fatal de uma alienação             

totalitária, Benjamin percebe que o poder organizador da percepção toma a forma de             

hegemonia, o que abre espaço para contradições.  

A Indústria Cultural permite uma experiência social que por um lado favorece a             

dominação percebida por Adorno (1983) mas por por outro oferece as massas um novo              
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sensorium, a partir do qual os oprimidos configuram alguns modos de resistência e percepção              

do sentido. Em resumo, Barbero (2009) considera que as relações articuladas pela Indústria             

Cultural não podem ser lidas apenas a partir da intencionalidade do capital e seus agentes,               

mas mediadas pela cultura e pela política.  

Considerada estas ressalvas, a possibilidade de releitura dos espectadores não anula a            

influência de uma lógica geral do capital de construção de percepção através do cinema e dos                

demais mediuns. Assim como a produção de obras audiovisuais abertas, experiências           

sensoriais fora da concepção estandardizada de cinema, que permanecem marginais em nossa            

sociedade, especialmente em termos de distribuição e audiências. 

Portanto, nesta dissertação não se compreende o Modo de Produção Cinemático como            

regime visual 'total', o que aparenta ser a compreensão de Beller (2005), mas como              

hegemônico.  

Com esta ressalva, a contribuição de Beller (2005) é relevante ao descrever como o              

cinema implementou um paradigma cibernético e behaviorista de estímulo e resposta,           

condicionando padrões mentais junto com a audiência, modelo desenvolvido pioneiramente          

por Sergei Eisenstein. 
"sou um engenheiro civil e um matemático do ponto de vista do método, monto              
filmes como sistemas hidráulicos. Meu ponto de vista é utilitário, racional,           
materialista [...] As funções humanas podem ser controladas por máquinas planejadas           
racionalmente [...] (nosso objetivo é) conceber, na teoria e na prática, uma construção             
que provoque uma cadeia de reflexos incondicionados necessários, que estão, à           
vontade do editor, associados a fenômenos predeterminados e, desse modo, criar a            
cadeia de novos reflexos condicionados que esses fenômenos constituem"         
(EISENSTEIN, apud BELLER, 2005, p.83) 
 

Portanto, a tecnologia do cinema foi monopolizada pela indústria cinematográfica,          

pioneira em transformar a mercadoria em imagem e em concentrar e mercantilizar atenção             

humana. Neste contexto, a sala de cinema se torna laboratório do Capital para desenvolver              

relações que depois se expandiram para o conjunto dos mediuns audiovisuais: o controle da              

economia dos sentidos dos indivíduos, com a imersão em um ambiente onde o capital              

hegemoniza os fluxos sensoriais do corpo,  subordinando os demais a visão. 

Este predomínio da visualidade já era apontado por Debord (2003) na definição da             

sociedade do espetáculo. Para Debord (2003) a captura da atenção e do tempo de vida               

humano pela mediação de imagens organizada sob controle do capital era condição            

fundamental da hegemonia global do capitalismo.  
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Ao reduzir sua existência ao consumo permanente de imagens de outros, os            

consumidores abrem mão da própria história, da possibilidade de construírem uma identidade            

única forjada em uma vivência particular que traga ao mundo novas realizações e também              

novos signos. Guy Debord descreve essa situação na relação entre espectadores e a televisão:              

"quanto mais contempla menos vive, quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens           

dominantes, menos compreende sua própria existência e seu próprio desejo”(DEBORD,          

2003). 

A inovação do conteúdo gerado por usuário na base de plataformas sociais como             

Facebook e Instagram não altera essa lógica, na medida em que os usuários hegemonicamente              

produzem imagens e conteúdos orientados para o consumo dos demais, ou seja,            

condicionados também pelo objetivo de acumular audiências, cujos padrões de percepção já            

foram constituídos pelo Modo de Produção cinemático.  

A expectativa dos usuários torna-se alcançar audiências metrificadas em curtidas, o           

que exige atuarem na sua produção de conteúdo dentro de modelos de previsibilidade do que               

são imagens e corpos bem-sucedidos em acumular atenção e aprovação social.  

É a "renúncia à individualidade que se amolda à regularidade rotineira daquilo que tem              

sucesso" (ADORNO, 1983, p.31). A estandardização da Indústria Cultural atinge a própria            

interioridade humana, a subjetividade do indivíduo. E neste momento, sua interioridade fica            

completamente colonizada por sua exterioridade, o ser refém do parecer e este disciplinado             

pelo padrão do sucesso hegemônico. 

Fica abolida a fronteira entre dentro e fora, forma e conteúdo: em relação ao homem               

que age, a exterioridade do espetáculo aparece no fato de seus próprios gestos já não serem                

seus, mas um outro que os representa por ele (DEBORD, 2013). Como diria Marx (apud               

ADORNO, 1983), é o caráter fetichista da mercadoria como espelho que inverte as relações;              

de forma que as relações entre os homens se apresenta como relação entre seus produtos: suas                

imagens, e os próprios homens se compreendem enquanto imagens. 

A civilização burguesa é tão mais resistente quanto mais desenvolvida forem seus            

meios de construir consenso, quanto cada vez mais ela for capaz de organizar e construir a                

visão de mundo dos subalternos. A constituição de um regime de visualidade hegemônico é              

literalmente condicionar a visão do que é possível ou não, especialmente em um tempo onde               

os indivíduos compreendem o mundo e suas possibilidades cada vez mais através de imagens.  
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Neste sentido, a Indústria Cultural e o espetáculo ganham um novo sentido, não mais              

apenas o de experiências de alienação e reificação, mas como um formidável meio de              

dominação político na medida em que conforme se expandem cresce também o monopólio             

das classes dominantes sobre a produção de sentido, de leitura e visão de mundo, de               

determinar o que é o real. 

Um mundo onde a Indústria Cultural elevou a mediação espetacular à totalidade da             

experiência humana é um pesadelo gramsciano, porque representa a mais "ocidental" das            

sociedades, o domínio hegemônico sobre cada troca simbólica, sobre cada interação humana. 

Neste espaço-tempo espetacular das plataformas sociais, a circulação humana se dá           

como consumo, subproduto da circulação das mercadorias, atenção e dados. O " emprego             

generalizado dos receptores da mensagem espetacular [...] faz com que o seu isolamento se              

encontre povoado pelas imagens dominantes”(DEBORD, 2003, p.43). 

Bolano (2000) destaca que a EPC tem por objetivo compreender de forma integrada a               

função publicidade, comercial, e a função propaganda, política, da Indústria Cultural. A            

compreensão da economia da atenção por meio do espetáculo e do Modo de Produção              

cinemático considera estas duas dimensões, mas tanto Adorno (1983), quanto Debord (2003)            

e Beller (2006) não se ocupam de explicações sobre a audiência do ponto de vista de como se                  

estabelecem as equivalências de valor entre esta mercadoria e as demais, ou seja, de uma               

teoria do valor-trabalho.  

Em seguida, para compreender melhor a dimensão comercial da economia da atenção,            

será debatida a relação da audiência com as diferentes teorias da mais-valia presentes no              

campo da economia política da comunicação. 

 

2.3 A mercadoria audiência e as teorias do trabalho e da mais-valia 

 

Apesar do pioneirismo de Adorno (1983), foi Smythe (1977) quem primeiro           

sistematizou uma teoria do 'trabalho audiência' produtor da 'mercadoria audiência'. O trabalho            

de audiência seria o ato de prestar atenção por parte dos espectadores, no qual estes               

aprenderiam a comprar determinados produtos. Produtos estes das companhias que          

comprariam a mercadoria audiência, a atenção dos espectadores, pagando por tempo           

publicitário nos meios de radiodifusão comercial (SMYTHE, 1977).  
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Em resumo, para Smythe (1977) o mercado publicitário é onde se negocia o fruto do               

trabalho dos espectadores, os quais não só produzem a audiência como a demanda pelos              

produtos industriais na fase monopolista do capitalismo. A compreensão dos consumidores           

como produtores desenvolvida por Smythe (1977) terá grande relevância nos debates da            

Economia Política da Internet. 

Jhally e Livant (1986) argumentam que a conceituação de Smythe (1977) do público             

como a mercadoria produzida e vendida pelas redes de mídia carece de uma determinação              

teórica rigorosa. Para eles, a mercadoria que os anunciantes compram das redes de mídia não               

é uma audiência em abstrato, mas tempo de audiência. Além disso, eles destacam que quando               

ocorre a venda para um patrocinador, não é um tempo de audiência em abstrato que se vende,                 

mas o de audiências particulares, justificando a variação do preço em função da faixa e               

horário de programação, por exemplo. 

Segundo eles, a produção do conteúdo a ser consumido pelos espectadores por            

profissionais assalariados das redes deve ser diferenciada da produção de tempo de atenção da              

audiência por parte do público. Portanto, o ato de assistir é uma nova forma de trabalho,                

atividade de valorização  (JHALLY, LIVANT, 1986). 

As empresas de televisão vendem a audiência por um preço mais alto do que seus               

gastos em produzir o conteúdo que a atrai. Dessa forma, o público pode ser dividido entre                

'tempo de exibição necessário' para cobrir o custo de produção do conteúdo de mídia e 'tempo                

de exibição excedente', a fonte de lucro das redes de mídia  (JHALLY, LIVANT, 1986) . 

Pode-se objetar que os espectadores não se encontram dentro de uma relação            

assalariada onde suas ações estão à serviço e sob comando direto de um capitalista, logo               

mesmo que considere-se o ato de assistir como trabalho se tratará de trabalho improdutivo,              

segundo Marx (1981). 

Neste sentido, Bolano (2000) discorda de Jhally e Livant (1986) assim como de             

Smythe (1977) por considerar que a produção da audiência não está dissociada da do              

conteúdo por parte dos profissionais da Indústria Cultural. Bolano (2000) realiza uma ampla             

revisão das diferentes tradições da EPC para propor uma teoria geral da Indústria Cultural              

baseada no caráter duplo da mercadoria cultural. 

Segundo Bolano o "trabalho dos profissionais das indústrias culturais teria a           

especificidade de criar duas mercadorias de uma vez: o objeto (programa, jornal, filme) ou              
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serviço cultural e a audiência" (BOLANO, 2000. p.43). Com a exceção desse caráter duplo da               

mercadoria produzida por estes trabalhadores, a teoria da mais-valia de Marx (2013) se             

aplicaria perfeitamente a eles.  

Para Bolano (2000) o trabalho concreto dos profissionais da cultura captura a atenção             

concreta dos espectadores. Mas não é o acesso ao indivíduo concreto que a publicidade vende,               

mas uma quantidade, determinada em medidas de audiência, de homens e de mulheres, de              

consumidores potenciais cujas características individuais só podem ser definidas em médias.           

É a um indivíduo médio, um ser humano abstrato, assim como a unidades de tempo               

homogêneas, tempo de exibição, que a audiência se refere, e estes derivam sua quantidade da               

medida de trabalho abstrato dos trabalhadores culturais. 

Em obra mais recente, Bolano (2012) apresenta sua hipótese de que para a produção              

de valor na Internet a interação dos usuários e o conteúdo que eles produzem não tem                

nenhuma dimensão diretamente produtiva para o capital. 

Nesta perspectiva teórica, a atenção e os dados gerados pelos usuários, incluindo o             

conteúdo gerado por eles, servem de insumo para a produção de uma mercadoria denominada              

audiência por meio da combinação do trabalho morto dos algoritmos com o trabalho vivo dos               

analistas de dados e programadores assalariados das corporações, a qual será vendida pelas             

plataformas para a publicidade de outras companhias  (BOLANO, 2012).  

Portanto, plataformas como o Facebook e o Google apenas atualizam um modelo de             

negócios tradicional da Indústria Cultural, onde a audiência produzida possui o valor de uso              

para os demais capitalistas de garantir potenciais vendas. E toda a massa de mais-valia deriva               

do trabalho dos assalariados das corporações da Internet. 

Por exemplo, no caso do whatsapp com seus 1,5 bilhão de usuários mensais e U$$ 5                

bilhões de receita anual estimada (FORBES, 2018) toda a mais-valia viria do trabalho de 55                15

empregados, dos quais 32 engenheiros. 

Fuchs (2015) discorda de Bolano: as informações produzidas pelos usuários que           

permitem mapear as audiências segmentadas buscadas pelos anunciantes não seriam apenas           

insumo trabalhado por outros, mas fruto de trabalho dos próprios prosumers. Prosumers são             

os usuários cujo consumo é imediatamente trabalho não-remunerado disfarçado de acesso           

gratuito as plataformas. 

15 O Facebook não torna público a receita de cada um dos seus serviços, informação reservada aos seus                  
acionistas. Portanto, a receita específica do Whatsapp só pode ser estimada. 
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Fuchs (2015) e Dantas (2014) concordam ao afirmar que este trabalho é produtor de               

mais-valia embora discordem quanto à forma pela qual a extração de mais-valia define sua              

quantidade de valor.  

O trabalho dos técnicos assalariados das plataformas digitais também participa da           

construção dos dados que serão úteis aos anunciantes segundo Fuchs (2015), mas este             

trabalho assalariado se combina com o trabalho gratuito dos usuários no que Marx (2004)              

denominou  trabalho socialmente combinado. 

Machado (2016) e Dantas (2012) sistematizaram as passagens em que Marx descreve            

as características do trabalho socialmente combinado. 

No trabalho socialmente combinado “o caráter cooperativo do próprio processo de            

trabalho amplia [...] necessariamente o conceito de trabalho produtivo" (MARX, 2013, p.136).            

Para “trabalhar produtivamente, já não é necessário [...] pôr pessoalmente a mão na obra;              

basta ser órgão do trabalhador coletivo, executando qualquer uma de suas subfunções”            

(MARX, 2013, p.136). Pois 
não é o operário individual que se converte no agente real do processo de               

trabalho no seu conjunto mas sim uma capacidade de trabalho socialmente combinada            

[...] um trabalha mais com as mãos, outro mais com a cabeça [...] é absolutamente               

indiferente que a função deste ou daquele trabalhador, mero elo deste trabalhador            

coletivo, esteja mais próxima ou mais distante do trabalho manual direto (MARX,            

2004, p.110)  

Para Fuchs (2015) nesta combinação o trabalho dos usuários comuns é inclusive mais             

decisivo do que dos profissionais da empresa, na medida que a contribuição destes em grande               

parte já está congelada na forma de trabalho morto por meio de códigos, algoritmos e               

procedimentos automatizados. Por exemplo, Fuchs argumenta que se os usuários comuns do            

Facebook se negarem a acessar e interagir na plataforma a empresa imediatamente perde a              

capacidade de seguir fornecendo seu valor de uso para os anunciantes, ou seja, de vender               

publicidade.  

Já se os trabalhadores assalariados do Facebook se negarem a trabalhar, não haverá             

um efeito imediato de interrupção dos lucros do facebook, na medida em que a interação entre                

usuários e o trabalho morto dos algoritmos seguirá produzindo os dados que permitem             

segmentar a audiência e, ao mesmo tempo, a atenção esperada pelos anunciantes.  
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Portanto, o preço de um anúncio no Facebook concretiza o valor da audiência nessas              

plataformas, produzido em função do tempo médio que seu público segmentado de usuários             

passa atento ao facebook dividido pelo número médio de anúncios apresentados a eles neste              

período (FUCHS, 2015).  

Isto significa que para Fuchs (2015) temos a produção de uma mercadoria clássica. O              

valor de uso do espaço publicitário, a atenção de prováveis compradores, é fruto de dispêndio               

de tempo de trabalho dos usuários, cujo trabalho possui dimensão concreta, as informações             

específicas de cada usuário, e dimensão abstrata, tempo de audiência genérica, que serve             

como medida de valor. E como este tempo é absolutamente não remunerado, a mais-valia é               

extraída de forma absoluta. 

Para examinar esta hipótese, vamos considerar que toda a acumulação do capital está             

baseada na captura de valor produzido durante o tempo de trabalho não remunerado, aquele              

que ultrapassa o necessário à produção do equivalente ao custo da força de trabalho e dos                

meios de produção.  

Se o conjunto dos trabalhadores já foi remunerado por algum capitalista específico,            

não só o resto da sua jornada de trabalho formal produz mais-valia para este capitalista               

específico, como toda atividade que ele executa em seu tempo livre pode se tornar trabalho               

produtivo caso faça parte de algum trabalho socialmente combinado explorado por outro            

capitalista. E se é trabalho executado no tempo livre, fora da relação de emprego formal, é                

trabalho gratuito.Na prática, trata-se de uma forma de extensão da jornada de trabalho ao se               

tornar parte dela informal. 

Mandel (1967) antecipava esse trabalho gratuito como uma tendência da tentativa dos            

capitalistas de compensar o aumento da composição orgânica do capital, embora considera-se            

que esta situação era impossível: 
 

Uma vez que só o trabalho humano produz mais-valia, só uma parte do             
capital, o capital variável, corresponde à produção de mais-valia. Se o capital            
variável tiver tendência para ser uma parte bem pequena do capital total, haverá             
uma forte tendência para a baixa da relação s / C + v. Esta tendência pode ser                 
neutralizada apenas se ao mesmo tempo a taxa de mais-valia s/ V aumenta. 

Mas, historicamente, é pouco provável que a taxa de mais-valia varie na            
mesma proporção do aumento da composição orgânica do capital. E a longo termo,             
é impossível, porque a composição orgânica do capital pode aumentar          
indefinidamente (o limite é a automatização completa, isto é, a exclusão do            
processo de produção de todo o trabalho humano), mas a taxa de mais-valia não              
pode aumentar indefinidamente porque isso implicaria que os salários dos          
trabalhadores empenhados na produção tenderem para zero. (MANDEL, 1967, p.          
12) 
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Ou seja, quanto mais aumenta a composição orgânica do capital como um todo, maior              

tem que ser a extração de mais-valia global. Em outras palavras, quanto mais os capitalistas               

enquanto classe tem que investir em capital constante, em aumentar a automatização, mais             

esse custo precisa ser compensado pela precarização do trabalho, menos remunerado o            

trabalho deve ser.  

Isto significa não só que o avanço tecnológico pressiona a baixa dos salários ou o               

aumento da jornada de todos os trabalhadores, mas incentiva uma parcela da burguesia a              

buscar trabalho gratuito, ou quase, como o trabalho escravo nas fábricas e plantações do              

terceiro mundo, a mão de obra imigrante sem direitos.  

Quanto mais nos aproximamos do momento da automatização completa, mais o           

trabalho humano tem que custar o mínimo possível para continuar sendo utilizado, tendendo a              

zero seu custo. As contradições dos ganhos de mais-valia relativa andam juntas com a pressão               

pela expansão da mais-valia absoluta. 

Mas trabalho gratuito não precisa ser obtido só por coerção violenta, precarização            

perceptível. Pode ser obtido por consenso na medida em que determinadas atividades que             

eram compreendidas enquanto trabalho, e as quais exigiam remuneração e direitos, passam a             

ser vistas como consumo, cuja facilidade de acesso justifica a gratuidade. 

Por exemplo, uma série de operações que um cliente realiza interagindo com um caixa              

eletrônico de graça são idênticas a que um bancário realiza em troca de seu salário.  

Nesse caso o banco abriu mão de um trabalho que era produtivo para sua acumulação               

de mais-valia ou o que ele extrai agora é mais-valia absoluta do mesmo trabalho?   16

Independente da solução teórica deste problema em relação à produção global de            

mais-valia, para os capitalistas particulares proprietários de bancos esta transição significa um            

corte de custos que aumenta a parcela da riqueza social que eles acumulam ao não repassar                

parte dela na forma de salários. 

Portanto, aos capitalistas seria ideal a situação descrita por Fuchs (2015) de bilhões de              

pessoas trabalhando gratuitamente no que de outro modo poderia ser uma atividade            

remunerada. 

16 Embora o trabalho do bancário seja produtivo para o capitalista que o contrata, assim como o de qualquer                   
trabalhador que não produza mercadoria mas venda sua atividade diretamente a serviço de um capitalista, não o é                  
do ponto de vista global de produção de mais-valia segundo Marx (2013). 
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Basta compararmos a Internet sob a mesma ótica com outros meios de comunicação.             

Se o Facebook é capaz de capturar audiência a partir de informações produzidas de graça, e,                

em função disso, publicidade, possui uma óbvia vantagem sobre empresas de comunicação            

jornalísticas cuja maioria das informações possuem o alto custo de serem produzidas por             

profissionais remunerados. 

De onde decorre um dos motivos da crise do jornalismo, que para tentar disputar as                

verbas publicitárias com o Google e o Facebook, busca extrair rendas sobre o monopólio              

simbólico da produção da verdade, garantido pelo caráter "único" da produção jornalística, da             

checagem, de padrões editoriais, etc. Em livre inspiração por Benjamin (2012) pode-se sugerir             

que na era da reprodutibilidade técnica de fatos tidos como verdadeiros em massa, o              

jornalismo busca reservar para si uma aura de autenticidade baseada no seu rito e tradição               

profana: a checagem dos fatos, a independência editorial, a 'confiabilidade' de veículos e             

fontes tradicionais.  

 

2.4 Acumulação por meio de rendas monopólicas informacionais 

 

Ao contrário de Fuchs (2015), Dantas (2012) alega que o trabalho produtivo dos             

usuários não produz uma mercadoria nova, na medida em que a informação que eles              

produzem, como toda informação, possui propriedades que dificultam sua transformação em           

mercadoria. 

Os bens tangíveis são bens-rivais, ao serem vendidos tem a sua propriedade            

transferida para o novo dono não só enquanto relação jurídica mas como possibilidade             

concreta de consumo, valor de uso. A troca neste caso significa que a possibilidade de               

usufruto da mercadoria por parte de quem vendeu cessa de existir. Não se pode mais usar uma                 

camisa que se vendeu para outra pessoa. Além disso, o valor de troca de um bem tangível é                  

passível de ser medido no tempo de trabalho humano consumido em sua produção (MARX,              

2013).  

Mas as informações possuem a qualidade de poderem ser reproduzidas, "consumidas"           

por um número infinito de pessoas ao mesmo tempo, são bens não-rivais. A reprodução de               

informações ocorre em velocidades que independem do tempo de trabalho humano, seu valor             

64 
 



não guarda relação com o dispêndio de trabalho abstrato, embora sua produção ainda dependa              

do trabalho concreto de seu criador (DANTAS, 2012).  

Por exemplo, a produção de um número infinito de cópias de uma informação em              

meio digital pode ser feita em um tempo próximo de zero, e se a ação humana ainda se faz                   

necessária enquanto comando em algum momento, não faz sentido atribuir um valor as             

informações criadas baseada no tempo desse comando, como um clique.  

Em resumo, as informações são difíceis de serem transformadas em mercadorias           

porque o acesso a elas é difícil de ser privatizado, de se exercer propriedade absoluta sobre                

sua disponibilidade de modo a criar escassez, além de sua produção não ocorrer segundo a lei                

do valor que permite a equalização do valor de troca das mercadorias no sistema capitalista.  

As informações tendem a um acesso livre e gratuito muito mais facilmente do que              

bens tangíveis, como comprova a facilidade de se infringir a propriedade privada sobre elas              

no caso da pirataria. 

Neste contexto, para manter a propriedade privada no direito e na prática sobre as              

informações produzidas pelos usuários de modo a poder negociar o acesso a elas no mercado,               

as plataformas precisam se utilizar de coerção extra-econômica, como os direitos de            

propriedade intelectual. Torna-se crime duplicar uma informação. 

Para impedir não só no direito mas na prática a violação da propriedade intelectual, as               

plataformas buscam também monopolizar as audiências em ambientes onde a cópia dos dados             

e códigos é tecnicamente impedida por meio da criptografia e aos quais só se tem acesso por                 

conexões limitadas através de sistemas de login, os chamados "jardins murados", (DANTAS,            

2012).  

Aqui cabe ressaltar uma transformação na natureza estrutural da Internet oculta pelo            

fato de que damos o mesmo nome "Internet" a ambientes virtuais completamente diferentes.             

Hoje são parte do passado em grande parte os pilares da natureza aberta da Internet legada                

pelo seu desenvolvimento não mercantil: uma rede de redes baseada no padrão Web de              

navegação livre por hipertexto; código aberto das páginas HTML; livre criação de novas             

conexões entre os sítios virtuais por meio de indexação e criação de links. 

Os jardins murados impedem a criação e, as vezes o acesso, a links externos, assim               

como a indexação do seu conteúdo sem autorização de seus proprietários, além do seu código               

fonte ser segredo industrial.  
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E conforme o acesso a Internet se dá cada vez mais por meio de aplicativos de celular                 

(DANTAS, 2017) as pessoas já navegam imersas nos jardins murados desde o início, e não na                

Web.  

Essa é uma mudança gigantesca de paradigma sobre o que é a Internet, mas é               

naturalizada pela transformação progressiva nas práticas de navegação  do usuário médio.  

Há uma tensão entre cada vez menos liberdade substituída por cada vez maior             

facilidade na história do acesso a Internet: do acesso sem interface visual restrito a              

programadores à digitação do endereço http em navegadores; do clique no hipertexto à busca              

em motores de busca; e finalmente o acesso por meio de aplicativos que não são navegadores                

universais mas unicamente acessam sua plataforma proprietária.  

Cada mudança dessa é determinante e determinada dialeticamente pela progressiva          

concentração da audiência da Internet em alguns poucos nós da rede. A Web com as               

propriedades teorizadas por Tim Bern-Lee (SETO, 2014) agoniza. 

Neste contexto, segundo Dantas (2017) a mais-valia extraída pelo trabalho gratuito           

dos usuários não se realiza enquanto lucro obtido da venda de uma mercadoria denominada              

audiência. O lucro advém da renda monopólica que as plataformas obtém ao ceder acesso              

temporário aos anunciantes sobre a atividade viva da audiência interativa dos usuários . 17

Outra diferença de Dantas (2012, 2017) com Fuchs (2015) é que sua concepção de              

audiência não compreende somente a atenção, mas a interação ativa dos usuários nas             

plataformas digitais que produz as informações necessárias para que os algoritmos destas            

possam segmentar e vender acesso a públicos cada vez mais específicos para os anunciantes. 

Para Dantas (2012) as curtidas, comentários e o conteúdo gerado pelo usuário, assim             

como o registro de sua navegação por meio de metadados, os rastros digitais, são parte               

constituinte da audiência cujo acesso temporário é ofertado aos anunciantes. 

Como já observado, o valor destas informações não guarda relação com o tempo de              

trabalho humano socialmente necessário, mas Dantas (2012, 2014, 2017) considera que a            

categoria de mais-valia ainda se aplica ao processo de acumulação de capital nas plataformas              

digitais pelo fato de que o tempo de atenção e interação dedicado pelos usuários nas               

plataformas digitais não é pago.  

17 Recuperando Bakhtin, Dantas (2012) afirma que toda audiência é ativa na medida em que a comunicação é                  
sempre processo dialógico em que o "receptor" ativamente produz o significado da mensagem que recebe. 
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Da mesma forma que Fuchs (2015), Dantas (2012) defende que a exploração por             

parte do capital da atividade viva dos usuários é uma forma de extração de mais valia                

absoluta, na qual a extensão da parte da jornada não paga do trabalhador se estendeu ao ponto                 

da totalidade do seu tempo de trabalho. Contudo, na medida em que essa mais-valia ocorre na                

produção de informações que não se tornam mercadoria, ela não se realiza sob a forma de                

lucro.  Precisa ser acumulada a partir de direitos sobre a riqueza na forma de renda. 

Fuchs (2015) argumenta em contrário afirmando que a definição de Marx de renda é a               

de riqueza obtida por meio daquilo que não possui valor nenhum, por não ser fruto do                

trabalho humano, caso da terra e da natureza. 

O caso clássico de renda é o da renda obtida pela propriedade da terra. Não é preciso                  

trabalho para produzir a terra, a renovação constante de ciclos de produção que impliquem em               

contratação de força de trabalho, etc.  

Basta ao capitalista dono da terra manter a propriedade jurídica sobre ela e esperar um               

momento de escassez para alugá-la, ou "produzir" esta escassez ao afirmar que a sua terra               

possui um caráter único (HARVEY, 2005).  

A renda significa, portanto, consumo de mais-valia e não sua produção, na medida em              

que o proprietário rentista se apropria de parte do valor produzido pela sociedade.  

No entanto, Harvey (2005) recorda que há casos de obtenção de renda por meio da               

propriedade sobre frutos do trabalho humano. Sejam obras de arte ou vinhos, as rendas              

ocorrem como rendas diferenciais, baseadas na alegação de que há um caráter único naquela              

mercadoria irreproduzível por trabalho abstrato e conquistando assim uma demanda          

específica por ela.  

Os proprietários então monopolizam o acesso a essas obras diante de uma demanda             

aquecida, de forma que cobram preços que não guardam nenhuma relação com o valor              

produzido durante sua criação. São preços determinados de forma meramente especulativa, e            

que independem se há produção de mais-valia ou não no cultivo e produção dos vinhos, por                

exemplo. 

Neste sentido ocorreriam as rendas informacionais (DANTAS, 2014), com as grandes           

corporações jogando com preços especulativos com a demanda pelo acesso a informações e             

audiências cada vez mais oligopolizadas por elas, obtendo renda por monopolizar os "jardins             

murados", o ambiente onde se dá o trabalho semiótico gratuito dos usuários.  
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III) A INTERNET E O CAPITALISMO DE VIGILÂNCIA:  GENERAL 
INTELLECT E ESPOLIAÇÃO  

 

A função econômica da apropriação dos metadados produzidos pelos usuários na sua            

navegação e interação ressaltada por Dantas (2012, 2014) é considerada por Zuboff (2018) o              

centro de uma nova lógica de acumulação por ela denominada capitalismo de vigilância. 

Zuboff (2018) assim como Amadeu Silveira (2017) destacam que a característica           

fundamental das relações mediadas digitalmente é a de que as máquinas digitais não só              

automatizam processos como imediatamente de forma combinada produzem informações         18

sobre as atividades em que se envolvem. Os computadores e ainda mais os smartphones não               

só recebem, produzem e compartilham conteúdo, como registram cada interação e           

comportamento do seu usuário, e não só no ambiente online mas na própria realidade física,               

incluindo atualmente cada vez mais dados biométricos e metabólicos. 

Em consequência, a ubiquidade de dispositivos digitais interconectados por meio de           

uma rede de redes com governança global aberta, o paradigma da Web, favoreceu a produção               

de um ecossistema de abundância de informação, como o conteúdo gerado por e para              

usuários, e de informações sobre informações, metadados necessários inclusive para permitir           

a navegação por meio dessa abundância, como no caso dos protocolos essenciais dos             

navegadores (ZUBOFF, 2018). 

A socialização da produção e acesso de conhecimento gerado pelo trabalho            

socialmente combinado de toda humanidade foi antecipada por Marx (2011, 1961) pelo            

conceito de General Intellect, e marca o momento onde a ciência e as artes se tornam bem                 

comum de todo o gênero humano. 
a força produtiva do trabalho humano atingiu tal nível que, com uma distribuição             
racional do trabalho entre todos, existe a possibilidade [...] tudo que tem verdadeiro             
valor na cultura legada pela história - ciência, arte, formas de convívio social, etc -               
possa ser não somente preservado, mas deixe de ser monopólio da classe dominante e              
se converta em bem comum da sociedade e, ademais, possa ser enriquecido. (MARX,             
ENGELS, 1961, p.124, grifo do original) 

 

18 O que todas as máquinas fazem, é a própria definição de máquina ela tornar automático algo que antes                   
envolvia ação humana, ou seja, reproduzir sem supervisão humana uma ação que antes envolvia intenção               
humana. A reprodução artificial de um padrão de ações inicialmente determinado pelo gênio humano é o que                 
configura as máquinas e faz Marx (2013) afirmar que toda máquina é trabalho humano congelado sobre uma                 
determinada forma, o que ele determina trabalho morto. 
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Segundo Marx, a emergência do General Intellect marca o momento onde a            

apropriação privada da produção da humanidade por uma pequena parcela dela entra em             

profunda contradição, e os interesses dominantes só podem se manter enquanto barreiras à             

livre criação. 
A manutenção de uma classe dominante é cada dia mais um obstáculo para o              

desenvolvimento das forças produtivas industriais, assim como das ciências, da arte e,            
em particular, das formas elevadas de convívio social. Jamais houve palermas maiores            
que os nossos burgueses modernos (MARX, ENGELS, 1961, p.125, grifo do           
original). 

 
A socialização da produção e compartilhamento de informações coloca em questão um            

pilar central do regime da propriedade privada, a concentração dos meios de produção por              

parte dos proprietários e sua separação dos produtores, base de todas as relações que              

permitem a apropriação e a manutenção privada de riqueza e seu controle sobre o acesso a                

satisfação de necessidades. A forma mercadoria, baseada em direitos privados de propriedade,            

como mediação universal das relações sociais entra em crise. A pirataria, o movimento código              

livre, entre outros são expressões dessa contradição possibilitada pela Internet e pela            

ubiquidade de dispositivos produtores de informação e conteúdo. 

A livre criação e troca de informação não-mercantil se torna possível, inclusive de             

informações sobre as quais empresas e indivíduos possuem direitos de propriedade privada e,             

em um primeiro momento, não conseguem fazer valer seus direitos a não ser pela coerção               

extra-econômica dos tribunais e da polícia. Contudo, o desenvolvimento das grandes           

plataformas criptografadas acessíveis apenas por login, os jardins murados, permitirá o           

controle técnico sobre o acesso às informações que estavam se tornando de acesso universal. 

Como Zuboff (2018) aponta a vigilância se traduz na extração dos dados produzidos             

involuntariamente pelos usuários, seus rastros digitais, que ao serem analisados permitirão           

definir padrões de conhecimento sobre cada indivíduo e sobre diferentes amostras de            

populações agrupadas em função de quaisquer interesses dos clientes das plataformas de            

vigilância investigadas pela autora, o Google e o Facebook. 

Deste modo, se parte do conhecimento produzido pelo conjunto da humanidade se            

torna disponível a todos através da Internet, a classe dominante da sociedade consegue deter              

os processos de reconstrução do commons digital, do bem comum, não só através da              

criptografia e dos direitos intelectuais, mas ao construir uma profunda assimetria           
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informacional na sociedade em relação à propriedade e acessos dos metadados, dos rastros             

digitais, e das informações e saberes produzidos a partir destes.  

Se considerarmos a totalidade da informação produzida pela humanidade, apesar de           

toda a abundância de conteúdo produzido por usuários, legado pelo passado ou mesmo             

produzido comercialmente disponível para os usuários comuns, esta é apenas uma pequena            

parcela diante da quantidade de dados produzida pelos algoritmos proprietários e cujo acesso             

é restrito às corporações. (SILVEIRA, 2017). 

Embora Zuboff (2018) define o capitalismo de vigilância como um modo de            

acumulação, tanto ela quanto Silveira (2017) não detalham do ponto de vista da economia              

política como os processos de extração de dados por meio dos dispositivos de vigilância se               

articulam com a produção da riqueza em geral, apenas como servem para a produção de               

lucros corporativos, ou seja, permitem a determinados capitalistas se apropriar de parte da             

riqueza social. Em outras palavras, seus respectivos trabalhos não dialogam com a teoria do              

valor, limitando-se a analisar a economia dos dados principalmente na esfera da circulação. 

Silveira (2017) reivindica uma tradição teórica que propôs desde a década de 1960 a              

emergência de sociedades pós-industriais, da informação ou do conhecimento, podendo ser           

identificado em parte com o que Barbrook (2009) denominou 'ideologia californiana'.  

Para Silveira (2017), as sociedades informacionais são sociedades pós-industriais que          

têm as informações como seu principal produto. Portanto, os grandes valores gerados nessa             

economia não se originam principalmente na indústria de bens materiais, mas na produção de              

bens imateriais, aqueles que podem ser transferidos por redes digitais.  

Sem desenvolver mais o tema, Silveira (2017) analisará como o mercado capitalista            

tornou-se dependente de uma microeconomia da interceptação de dados pessoais, principal           

objeto da sua pesquisa. Cabe ressaltar que o trabalho de Silveira (2017) traz uma contribuição               

importante na descrição dos diversos agentes que operam no mercado de dados como             

compradores e vendedores: empresas de publicidade, organismos de avaliação de crédito,           

companhias de seguro, planos de saúde, entre outros. 

Zuboff (2018) destaca como as economias de mercado dependem da aceitação do que             

Karl Polanyi chamava 'ficções': a redução da vida humana a categoria de 'trabalho'; a              

compreensão da natureza como 'terra'; e a troca como 'dinheiro'. A partir da transformação da               

vida, natureza e troca em coisas, estas puderam passar a ser lucrativamente compradas e              
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vendidas. Zuboff (2018) propõe um nova metamorfose fictícia, a transformação da 'realidade'            

em 'comportamento', o que permite sua apreensão subjugada à mercantilização.  

"Os dados sobre comportamento dos corpos, das mentes e das coisas configuram uma             

compilação universal em tempo real de objetos inteligentes no interior de um domínio global              

infinito de coisas conectadas" (ZUBOFF, 2018, p.58), dando origem a um organismo global             

inteligente que Zuboff (2018) denomina Big Other, cujo controle está nas mãos das             

corporações da Internet. Neste trabalho, considera-se que o conceito de Big Other apresenta             

grande correlação com o de General Intellect proposto por Marx (2011). 

Bueno (2017) apresenta uma perspectiva de análise da economia da atenção e o             

capitalismo de dados muito próxima com as de Zuboff (2018) e Silveira (2017),             

estabelecendo um diálogo com a tradição marxista hegemônica na economia política da            

comunicação. 

Reivindicando trabalhos como os de Negri e Lazzarato sobre o capitalismo cognitivo e             

trabalho imaterial, Bueno (2017) considera que a teoria do valor de Marx não é capaz de                

explicar o processo de extração de mais-valia contemporâneo, que não guarda mais qualquer             

relação com o tempo de trabalho excedente não pago e não depende mais apenas do valor                

produzido por humanos.  

Segundo Bueno (2017), concepções como a de Dantas (2014) e Fuchs (2015) ainda             

estão presos a uma noção trans-histórica do trabalho, buscando eternizar a qualquer custo a              

categoria de trabalho a partir da qual a crítica do capitalismo é desenvolvida. Contudo, no               

momento de emergência do General Intellect a exploração consiste não na extorsão de uma              

fração do tempo de trabalho, mas na extorsão da ciência e comunicação do conhecimento. Em               

outras palavras, a exploração é a extorsão do intelecto geral, forma e produto da cooperação               

social (BUENO, 2017). 

A apropriação privada das informações, dados e metadados, produzidas pelos usuários           

seria o processo de extração de mais-valia contemporâneo, no qual o capitalismo            

pós-industrial incorporaria máquinas cibernéticas como elementos ativos de produção para          

contrabalancear a lei da queda da tendência da taxa de lucro. A aplicação direta da ciência e                 

da tecnologia na produção social culmina em um sistema automatizado de máquinas, um             

poder que move a si mesmo, composto por numerosos mecanismos e órgãos intelectuais dos              

quais os trabalhadores são apenas links (BUENO, 2017). 
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 Nesta perspectiva, a atenção não se trata de uma forma de trabalho equivalente ao              

descrito por Marx (2003), mas condição para apropriação do intelecto geral.  

As máquinas cibernéticas usam a atenção como um mecanismo para colher           
informações de valorização de todo o campo social, transformando o consumidor em            
um agente ativo de produção. Todo consumidor se torna uma fonte de informação de              
valorização, de microdecisões que ajudam a ajustar a produção de mercadorias e,            
assim, facilitar o ciclo reprodutivo do capital. As informações produzidas por cada            
micro-decisão de cada indivíduo que as máquinas cibernéticas registram, processam e           
realimentam no ciclo de valorização do capital. (BUENO, 2017, p. 144). 
 

A fusão completa das esferas de produção e consumo transforma toda atividade            

humana mediada digitalmente, incluindo a atenção, em fonte de valor extraída pelos            

capitalistas como mais-valia, portanto o trabalho não aparece mais como a fonte universal de              

valor econômico e riqueza social. A validade da teoria do valor de Marx (2003) centrada no                

roubo do tempo de trabalho alheio e na exclusividade da ação humana como produtora de               

valor teria tornando-se obsoleta (BUENO, 2017). 

Além disso, Bueno (2017) critica a perspectiva antropocêntrica de Marx, recuperando           

o trabalho de Deleuze e Guattari no qual a sociedade é uma organização específica de fluxos                

de desejo, em que tanto seres humanos quanto digitais podem ser considerados máquinas             

desejantes. Segundo Bueno (2017), para Deleuze e Guattari não há diferença 'na natureza'             

entre as máquinas sociais e técnicas, mas apenas uma diferença nos 'regimes' que as              

governam. Isso significa que a diferença real não é entre máquinas técnicas, orgânicas e              

sociais, mas sim entre o nível molecular das máquinas-desejo e o nível molar, onde as               

máquinas técnicas, sociais e orgânicas aparecem como entidades separadas. 

Silveira (2017) descreve um caso que pode servir de exemplo dos processos de             

extração e produção de dados ultrapassando as relações de trabalho e orientando-se por ações              

de lazer, pela mediação de fluxos de desejo. Em 2016, o jogo Pokemon Go se tornou uma                 

febre, alcançando vinte e um milhões de usuários em apenas uma semana. Sua proprietária, a               

Nintendo, ganhou U$$ 7,5 bilhões em valor de mercado nesta mesma semana. Por meio da               

sincronização da câmera e do GPS dos smartphones, os jogadores deveriam circular por             

espaços públicos e privados buscando capturar pokémons, personagens de desenho animado,           

que apareciam na tela dos dispositivos projetados sobre os ambientes filmados. 

O aplicativo requer autorização e acesso ininterrupto a localização e câmera do            

usuário, inclusive quando não está aberto (SILVEIRA, 2017), e incorpora através da lógica do              
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jogo os usuários na tarefa necessária ao objetivo do capitalista de dados, em uma estratégia               

conhecida no mundo corporativo como gamification. A descrição da patente da tecnologia de             

Pokémon Go deixa claro: "Um dos objetivos do jogo que pode ser vinculado diretamente à               

atividade de coleta de dados envolve uma tarefa que requer a obtenção de informações sobre o                

mundo real e o fornecimento das mesmas como condição para a conclusão do jogo"              

(SILVEIRA, 2017, p.56).  

O principal executivo responsável pelo jogo Pokemon Go, John Hanke, havia           

anteriormente coordenado a divisão geográfica do Google Maps no momento em que esta foi              

responsável pelo maior escândalo de privacidade na Internet até então: a varredura de dados              

de tráfico de redes domésticas de wifi por meio dos carros do Google (SILVEIRA, 2017).  

Zuboff (2018) descreve em maiores detalhes como enquanto os carros da empresa            

cartografavam por meio de câmeras as ruas do mundo para o serviço 'Street View', que               

oferece imagens em três dimensões de diversas cidades ao nível do chão, seus sensores              

coletam todos os dados não criptografados disponíveis em computadores conectados aos wifi            

como senhas, mensagens de e-mail, prontuários médicos, informações financeiras, além de           

arquivos de áudio e vídeo dos usuários.  

Cabe observar que antes de ser adquirida pelo Google, as tecnologias de vigilância e              

cartografia do Street View coordenadas por John Hanke foram desenvolvidos por ele em um              

projeto financiado pela norte-americana Central Inteligency Agency, mais conhecida como          

CIA (SILVEIRA, 2017). 

Para dar um exemplo da escala desse processo de extração de dados deve-se observar               

que o serviço 'Street View' não mapeou apenas vias públicas de grandes metrópoles, mas              

mesmo distritos rurais com seiscentos habitantes do interior do estado do Rio, como o autor               

pode constatar no caso de Aldeia Velha, Silva Jardim, e os caminhos internos do campus da                

Praia Vermelha da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Ao observar o mapa do Google               

Maps a área onde se encontra disponível o serviço de visualização Street View cobre de               

maneira contínua a maior parte do território brasileiro, com exceção de áreas amazônicas.  

A digitalização do mundo avança rumo a criar um modelo que aspira abarcar ao               

máximo a totalidade da realidade, cartografando simultaneamente em cada ponto do espaço            

dados geográficos, físicos e o conjunto do espectro e das informações que circulam por ele.               

Como na metáfora de abertura de Baudrillard (1991) em Simulacros e Simulações, o objetivo              
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é um mapa que se sobrepõe, precede e ultrapassa a realidade, o simulacro que se estende                

acima do real sensível. Contudo, para cumprir este objetivo, deve-se ultrapassar ou ignorar o              

conjunto de barreiras políticas que definem diferentes direitos de acesso e conhecimento sobre             

territórios e as relações contidas neles, como soberanias, direitos de propriedade e a             

privacidade dos cidadãos. 

Zuboff (2018) descreve como a assimetria informacional construída pelas corporações          

no capitalismo de vigilância se dá por uma assimetria em primeiro lugar do exercício do               

direito. A opacidade dos algoritmos e dos dados, monopolizados por meio dos direitos             

intelectuais corporativos, convive com a transparência de usuários e da sociedade garantida            

pela incorporação da violação sistemática dos direitos dos demais no modelo de negócios das              

corporações.  

Segundo a autora, o modus operandi do Google é a incursão em territórios não              

protegidos até que alguma resistência seja encontrada. O Google não solicita permissões            

enquanto não for obrigado a isso, e "sua tática é esgotar seus adversários no tribunal ou                

eventualmente concordar em pagar multas que representam um investimento negligenciável          

para um retorno significativo" (ZUBOFF, 2018, p.30).  

Há resistências. Só a ONG Electronic Privacy Information Center (EPIC) registra           

centenas de processos de países, estados, grupos e indivíduos abertos contra o Google             

(ZUBOFF, 2018). Mas a resistência jurídica fragmentada é uma variável prevista e funcional             

para o modelo de dominação do capitalismo de vigilância. 

 

3.1 Click Farms e o direito ao trabalho digital 

 

Até agora analisamos sucessivamente diversas concepções propostas para        

compreender como a Internet e a mediação digital contribuem para a acumulação de riqueza              

no capitalismo.  

Dinâmicas de monopolização de mercados e o papel da desregulamentação estatal; a            

contribuição da Internet para a aceleração do tempo de giro do capital; perspectivas centradas              

na captura e monetização da atenção humana; modelos teóricos de como a mercantilização da              

atenção pode ser explicada a partir da teoria do valor; trabalhos que descrevem a captura               

privada de dados e metadados dos usuários e sua comercialização. 
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A Internet tende a se tornar ubíqua: mediação digital interconectada de um número             

cada vez maior de indivíduos e entes. Neste sentido, atravessa ou cria uma multiplicidade de               

relações sociais, econômicas, culturais e políticas, inclusive contraditórias entre si.  

Como afirmado no início do capítulo anterior, as diversas tentativas descritas de             

propor paradigmas gerais de compreensão econômica das relações mediadas pela Internet são            

compreendidas neste trabalho como explicações parciais funcionais para aspectos específicos          

que emergem da rede. Em síntese, considera-se que mais do que um único modo de               

valorização, a Internet é um ecossistema atravessada por diferentes estratégias pelas quais            

atores buscam acumular direitos sobre a riqueza socialmente produzida, com as categorias            

propostas por cada autor sendo mais adequadas para tipos específicos de estratégia. 

Para analisar as diferenças de aplicação de cada paradigma, retomaremos algumas            

considerações da tradição marxista. 

É necessário recordar que ao propor categorias econômicas para compreender relações           

sociais, Marx (2011) considera a determinação política dessas relações, ou seja, os interesses             

coletivos e individuais de diferentes atores e a correlação de força entre eles. 

Por exemplo, para Marx (2013) não há definição do salário puramente econômica,             

este depende de uma compreensão socialmente definida do que é o mínimo necessário à              

reprodução da força de trabalho, compreensão definida no terreno da luta de classes.  

Seja por meio da inclusão de itens na cesta básica, seja por meio de salário indireto                

concedido por meio de serviços públicos garantidos por impostos sobre o capital, há             

diferentes maneiras dos trabalhadores ampliarem a parcela da riqueza global da qual se             

apropriam. Inclusive, pela própria definição do que é trabalho e como ele deve ser              

remunerado. 

Em outro exemplo, para Marx (2013) o valor é uma relação social que estabelece a               

apropriação privada de uma riqueza que é socialmente produzida. Só pode existir em uma              

sociedade que media suas necessidades a partir de mercadorias e da propriedade privada.  

Em grande parte a apropriação privada ocorre no mesmo momento em que esta              

riqueza é produzida, no que Marx (2013) denominou a produção do valor, a qual ele explica                

por meio da extração da mais-valia, e que comumente se associa como uma descrição do               

processo industrial de bens materiais. Nestas situações, simultaneamente se contribui para           
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aumentar a riqueza geral da sociedade e ao mesmo tempo se estabelece a propriedade privada               

sobre essa parcela acrescentada ao todo. 

Em outros casos, as atividades produzem apenas direitos particulares sobre a riqueza             

produzida pela conjunto da sociedade, logo o capitalista envolvido nelas acumula seu capital             

extraindo dinheiro cujo valor tem origem em outras fontes, no que marx (2013) denomina              

renda. 

Mas enquanto uma relação social, a definição do valor é substancialmente política.            

Uma decisão como a privatização ou a socialização de meios de produção, e neste caso a                

opção entre a auto-gestão ou o controle estatal, tem efeitos econômicos muito maiores na              

acumulação de valor em um dado momento do que a produção industrial de um país inteiro.                

Basta pensar o impacto no capitalismo da reversão da propriedade coletiva nos países do leste               

europeu, da União Soviética e da China.  

Ao mesmo tempo, a compreensão dos indivíduos dentro de determinadas categorias           

depende não só do caráter da atividade que desempenham, mas da sua posição em relação a                

relações globais de poder o que inclui de que forma compreendem a realidade, seus interesses               

e como tecem estratégias para satisfazê-los.  

Já vimos como para Marx (1980) um mesmo tipo de trabalho pode ser produtivo de               

valor ou não, dependendo se o trabalhador o faz como expressão de sua livre vontade e vende                 

seu resultado no mercado, caracterizando a circulação simples, ou se o faz subsumido ao              

Capital, a mando de um capitalista e constrangido pela lógica de busca do lucro. 

Considera-se também que a aplicação de categorias de classe, como trabalhador e            

capitalista, dependem de um processo histórico de constituição de classes sociais que não é              

apenas econômico, mas político. Neste trabalho, reivindica-se o conceito não-essencialista e           

relacional de classe de Thompson (1977, p.2) de que "classe se forma na luta de classes".  

Thompson (1977), inspirado pela noção de práxis e de que a "história da humanidade               

é a história da luta de classes" (MARX, ENGELS, 2008, p.6), considera que só se pode                

reconhecer a existência de classes quando as pessoas se comportam de modo classista, com              

instituições e uma cultura de classe. 
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A classe acontece quando alguns homens, como resultado de experiências          

comuns (herdadas ou partilhadas), sentem e articulam a identidade de seus interesses            

entre si, e contra outros homens cujos interesses diferem (e geralmente se opõem) dos              

seus [...] classe e consciência de classe são sempre o último e não o primeiro degrau                

de um processo histórico real (THOMPSON, 1977, p.3) 

Um exemplo de consciência de classe é a declaração de Warren Buffett, investidor e              

terceiro homem mais rico do mundo em 2018: "Há uma luta de classes, tudo bem, mas é a                  

minha classe, a classe rica, que está fazendo a guerra e estamos ganhando", (HARVEY, 2011,               

p.211).  

Para uma análise bem-documentada de como os dirigentes e acionistas majoritários do            

Google participam de associações de classe e compreendem o Estado Norte-Americano como            

um Estado de classe ao qual simultaneamente servem e dirigem, ver Assange (2015). Embora              

Assange (2015) não trabalhe com as categorias marxistas, seus dados podem ser            

perfeitamente analisados dentro da metodologia e do quadro teórico proposto por René            

Dreifuss (1987). 

Em resumo, não há como compreender as relações de produção e acumulação de             

riqueza sem compreender as relações de poder mais globais, os processos de hegemonia e              

contra-hegemonia onde se define a correlação de força entre interesses coletivos e individuais,             

assim como as relações de poder que condicionam os modos de existir. 

Neste contexto, a aplicabilidade das categorias propostas pelos autores abordados que            

buscam analisar economicamente as relações sociais mediadas pela Internet depende de como            

os produtores, intermediários e consumidores de atenção, conteúdo, dados e metadados           

compreendem suas próprias atividades e a partir de que interesses são guiados. 

A lógica geral da Indústria Cultural que Bolano (2000) descreve se aplica            

perfeitamente às click farms, fábricas de interação social, ou a produção comercial de fake              

news, e ainda explica parcialmente serviços como o Netflix, as produtoras do youtube e parte               

dos influenciadores digitais. 

“É claro que eu ganhei dinheiro publicando notícias falsas, mas o Google ganhou             

mais”, afirma Christian, 19 anos, jovem da Macedônia empregado em uma empresa de             

desinformação (TARDÁGUILA, 2017, p. 1).  
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Tardáguila (2017) descreve como a Macedônia, um país com desemprego alto que            

virou um local de outsourcing para empresas de tecnologia, se tornou um centro de              

desinformação comercial.  

Christian é um trabalhador assalariado cujo único objetivo ao produzir conteúdo para a             

Internet é alcançar audiência medida por meio da interação dos usuários, pela qual sua              

empresa receberá uma parcela dos rendimentos publicitários. É, portanto, o exemplo de            

proletário intelectual que Marx (1980) descrevia: seu produto se subsume ao capital e só para               

acrescer o valor deste vem à luz.  

A natureza do produto de Christian não tem qualquer significado para ele ou para seu               

patrão. O macedônio testou o posicionamento político que rendia mais cliques na Internet:             

“Hillary não, Bernie Sanders também não. Trump vingou” (TARDÁGUILA, 2017). Mas a            

empresa não vende o conteúdo que produz, seu objetivo é produzir audiência, a qual é               

ofertada por meio do sistema de leilão do Google. Ela também não adquire os dados dos                

usuários que acessam seus serviços, reservados para o gigante ocidental. 

Pode-se considerar como Fuchs (2015) e Dantas (2014) que na medida que a             

publicidade depende da interação dos usuários, estes também contribuem para o processo de             

produção da audiência. Isto não descaracteriza que produtores de conteúdo assalariados para a             

Internet estão perfeitamente incluídos na análise de Marx (1980) de trabalhadores produtivos            

de valor, e inclusive se entendem enquanto tal, na medida em que Christian compreende              

perfeitamente que a maior parte da riqueza fruto do seu trabalho não fica com ele.  

Contudo, no caso das click farms, a interação nas plataformas sociais, como cliques              

ou curtidas, é produzida exclusivamente por profissionais assalariados. Trabalhadores em          

condições miseráveis, dignas das descrições d'O Capital  

sentam-se em frente a telas em quartos sombrios, com janelas cobertas por            
grades e, às vezes, trabalhando durante a noite. Para isso, precisam gerar 1.000             
curtidas ou seguir 1.000 pessoas no Twitter para ganhar um único dólar americano             
(ARTHUR, 2019, p.1). 

 
Arthur (2019) descreve esta indústria de interação que combina trabalho precário em             

Bangladesh com uma fachada legal de plataforma de crowdsourcing. Crowdsourcing é um            

meio de colaboração social inspirado na lógica do crowdfunding, financiamento colaborativo,           

onde usuários podem trocar bens ou serviços entre si sem intermediação monetária, em um              

processo de escambo.  
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O crowdsourcing é uma das práticas da nova economia, vitrine de um capitalismo              

solidário, criativo e descolado, baseado em modelos descentralizados e trocas distribuídas,           

última versão da 'ideologia californiana'. Plataformas de crowdsourcing contribuem para          

usuários compartilharem caronas ou praticarem couchsurf, a hospedagem gratuita de turistas           

em casas de anfitriões que em troca um dia se hospedarão na casa de outros usuários. 

O modelo de oligopolização em escala global baseado na intermediação algorítmica           

do acesso e produção de conteúdo online, como o Facebook e o Google, em grande parte se                 

estendeu para a intermediação algorítmica de práticas sociais de crowdsourcing que surgiram            

sem fins lucrativos facilitadas pelas tecnologias digitais. O Uber mercantilizou a oferta de             

carona, assim como o Airbnb construiu um modelo de negócios inspirado na cultura do              

couchsurf. 

Segundo Arthur (2019) o serviço pela qual se dava a venda de métricas de interação               

em mídias sociais anunciava sua natureza da seguinte forma: 

uma plataforma de troca mútua para ajudá-lo a melhorar a presença na mídia             
social e a classificação no mecanismo de busca de forma grátis [...] sempre e onde               
você precisar de uma força de trabalho enorme para completar tarefas insignificantes,            
chame o Sharey [...] já geramos 1.4 milhões de curtidas no Facebook e temos 83.000               
usuários registrados  (ARTHUR, 2019, p.1) 

 
Mas na prática cerca de 30% ou 40% dos cliques eram originados nas fábricas de               

Bangladesh (ARTHUR, 2019). É uma inversão do paradigma de Bueno (2017), em que o              

capitalismo acumula riqueza rastreando as relações humanas espontâneas que ocorrem fora da            

lógica disciplinar do trabalho, na qual as máquinas substituem os humanos enquanto agentes             

produtivos e tanto autômatos quantos indivíduos contribuem principalmente através de seus           

desejos.  

Nas fábricas de cliques, trabalhadores criam interação de forma mecânica          

completamente alienada de seus desejos ou interesses pessoais, fabricando rastros digitais           

fictícios, que simulam para seus clientes, marcas e influenciadores digitais, a captura de             

desejo e atenção de perfis falsos, de uma população inexistente. Ao mesmo tempo, a natureza               

humana de seus trabalhadores é o que os faz enganar os filtros das plataformas digitais,               

capazes de bloquear ações de interação automatizadas.  

Neste caso, a venda de audiência se emancipa da necessidade de produção de             

conteúdo e mesmo da captura de atenção, ou ainda, da produção de dados valiosos como os                

rastros digitais dos usuários comuns. E a distinção entre seres humanos e processos             
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automatizados não se dissolve, é a razão de ser desse negócio. Pode-se observar que o o lucro                 

gerado nesta atividade desafia diversas concepções teóricas debatidas neste trabalho sobre a            

origem da riqueza na Internet. 

Portanto, tanto na produção assalariada de curtidas quanto na de notícias falsas,            

considera-se neste trabalho que o modelo de acumulação baseado na extração de mais-valia             

continua válido, em especial mais-valia absoluta pela extensão da jornada, precarização e            

pagamento de salários de fome. Trata-se de uma fusão entre a proposição de Bolano (2000)               

da produção da mais-valia por profissionais assalariados, com a da audiência como interação             

produzida pelos usuários proposta por Fuchs (2015) e Dantas (2014, 2017). 

Há uma outra determinação da extração de valor nesses casos, que não ocorrem em              

países da periferia capitalista como Bangladesh e Macedônia, por acaso. Pode-se considerar            

exemplos do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo, conceito inicialmente          

proposto por Trotsky (LOWY, 1995).  

O desenvolvimento desigual e combinado considera que assim que o Capital se            

expande em escala planetária passa a articular em seu proveito as desigualdades de             

desenvolvimento tecnológico, econômico e social entre os diferentes países e dentro de cada             

um deles De modo que a continuação de relações arcaicas e brutais não constitui uma barreira                

mas uma vantagem na expansão do capital e não será superada por, ao contrário, combina-se               

com a inovação tecnológica.  

Mas grande parte do conteúdo, da interação e dos rastros digitais produzidos a partir              

da Internet não é fruto de trabalho assalariado, é resultado de atividades de usuários das               

plataformas motivadas por seus próprios interesses e percebidas como consumo de serviços            

oferecidos pelo Google, pelo Facebook e por outras companhias. 

Pode-se considerar trabalho uma atividade que assim não é percebida por aqueles que              

a realizam? Em especial, trabalho produtor de valor, quando a atividade se desenvolve a partir 

dos impulsos próprios dos usuários e não subordinada diretamente ao comando e controle do              

capitalista, naquilo que Marx (2013) denominava a subsunção real do trabalho? 

A questão talvez esteja em definir quem deve responder essa pergunta. Considerando a             

determinação histórica das relações de exploração não só como econômica mas igualmente            

política, as proposições de Dantas (2014, 2017) e Fuchs (2015) da interação social             

digitalmente mediada como trabalho podem se tornar válidas na medida em que os próprios              
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usuários passem a reconhecer suas atividades como subordinadas ao capital, como exploração            

de seu tempo, conhecimento e dados e passem a exigir em troca algo além do acesso às                 

plataformas.  

Retomando o exemplo das operações bancárias, da mesma forma como um dia elas             

constituíram parte da jornada de trabalho dos bancários e hoje foram incorporadas no tempo              

livre dos clientes através do auto-atendimento, este cenário pode ser revertido. Os clientes dos              

bancos poderiam argumentar que a parcela da riqueza que os bancos antes eram obrigados a               

compartilhar com seus funcionários por meio de salário e hoje tomam para si deveria ser               

redistribuída entre os usuários que assumiram essas tarefas. No mínimo, subtraídas das taxas             

que os clientes pagam aos bancos. 

Influenciadores digitais profissionais nada mais são que usuários comuns que passam           

a exigir uma parcela das rendas informacionais oriundas da publicidade obtidas pela atenção e              

interação decorrente de conteúdos produzidos por eles. Aquilo que antes constituía lazer            

torna-se um trabalho. 

Bueno (2017) descreve o debate de como já emergem reivindicações de direitos dos             

usuários sobre sua capacidade de atenção equivalentes ao dos trabalhadores em relação a             

venda da sua força de trabalho:  

1) Propriedade: Eu possuo minha atenção e posso armazená-la com          
segurança em particular; 2) Mobilidade: posso mover minha atenção para onde quiser,            
sempre que quiser; 3) Economia: posso prestar atenção a quem quiser e ser pago por               
isso; 4) Transparência: posso ver como minha atenção está sendo usada.           
(GOLDSTEIN apud BUENO, 2017, p.56) 

 

Silveira (2017) aponta lógica idêntica em relação ao mercado de dados, com o             

surgimento de propostas que consideram que os produtores de dados e metadados devem ser              

remunerados em troca do seu processo de alienação de direitos e controle sobre eles.  

Os termos de uso das plataformas corporativas atuais seriam o regime jurídico de             

nossa servidão, que nos permite acesso aos meios de produzir informação desde que os              

direitos sobre ela e o controle sobre sua distribuição passem para os proprietários das              

plataformas. Diante desta realidade, o reconhecimento do caráter de trabalho da atividade dos             

usuários seria um avanço civilizatório, para aqueles que acreditam em avanços na história e              

em projetos civilizatórios. 
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Em resumo, ocorre na discussão da economia política digital um processo           

teórico-político parecido com o das autoras feministas que analisaram o papel do trabalho             

doméstico e da reprodução da força de trabalho para o Capitalismo.  

Federici (2017) sintetiza como diversas pesquisadoras defenderam a partir da década           

de 1970 que o trabalho doméstico não remunerado das mulheres era um dos principais pilares               

da produção capitalista, ao ser o trabalho que produz a força de trabalho.  

Como programa político resultante dessa concepção teórica, estava a necessidade de           

socializar e remunerar os trabalhos de cuidados relegados antes às mulheres na esfera             

familiar, por meio da constituição de refeitórios, lavanderias, enfermarias, asilos, creches,           

propostas que já haviam sido implementadas no início da revolução soviética por inspiração             

de Alexandra Kollontai. 

Mas segundo David Harvey (2005), há uma alternativa de compreensão originada na            

obra de Marx e desenvolvida por Rosa Luxemburgo que compreende processos de            

acumulação de riqueza por parte dos capitalistas sem depender da produção de valor pela              

extração de mais valia. Trata-se do primeiro processo de acumulação capitalista na história,             

pelo o que Marx (2013) denominou primitivo, e que ao ocorrer de forma contemporânea              

Harvey (2005) denomina de espoliação.  

A vantagem da categoria de espoliação aplicada a produção de atenção, interação e             

dados é que ao invés de sugerir a regularização dessa atividade apropriada pelo capital como               

trabalho assalariado, ou seja o reconhecimento formal da exploração, apresenta uma           

alternativa não-mercantil para a compreensão do fruto dessas atividades: o bem comum, ou             

como Marx (2013) denominava, os commons. 

 

3.2 Acumulação por meio de Espoliação Digital 

 

Há uma forma de acumulação sugerida por Harvey (2005) cujo conceito foi construído             

originalmente para analisar o papel da terra e das propriedades comuns na economia             

capitalista, mas que se aplica também a informação: a acumulação por espoliação. 

Marx (2003) denomina "acumulação primitiva", termo primeiro proposto por Adam          

Smith, o processo violento de mercantilização e privatização da terra e da força de trabalho               
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em territórios onde o capitalismo se expandia, sem o qual seria impossível obter a riqueza e as                 

condições históricas necessárias para dar início ao ciclo industrial.  

Por meio da privatização do acesso a bens comuns pelos quais os trabalhadores eram              

capazes de satisfazer suas necessidades de forma autônoma, em função dos direitos comunais             

do regime feudal, Marx (2013) descreve como se constituiu a relação fundamental que             

permite a transformação histórica de dinheiro e mercadoria em capital: É a separação por um               

lado entre os que detém dinheiro, meios de produção e buscam valorizar a quantia de valor de                 

que dispõem por meio da compra de força de trabalho alheia; e aqueles trabalhadores livres               

que só podem acessar os meios de produção e dar conta de sua subsistência vendendo seu                

trabalho. 

Neste sentido, a importância da acumulação primitiva não é só a de explicar como se               

deu a concentração de riquezas suficiente para começar a circular dinheiro de forma             

sistemática sob a forma de capital, onde a conquista da América e o espólio das riquezas das                 

sociedades ameríndias, como o ouro inca, e em seguida a extração de minérios sob regime               

colonial teve papel fundamental  (HARVEY, 2011).  

É também demonstrar que o Capitalismo não se expandiu por ser um regime mais              

eficiente do ponto de vista do interesse social, uma etapa histórica superior como é              

compreendida dentro do paradigma da filosofia do progresso. Ao contrário, as relações            

mercantis subordinadas à lógica da acumulação de capital só se tornam a forma hegemônica              

de mediação das relações sociais em um determinado território ou dimensão da vida humana              

quando não há opção, quando modos de sociabilidade alternativos são destruídos e            

perseguidos sistematicamente. 

Harvey (2005) atualiza o conceito de acumulação primitiva ao afirmar que junto com a              

acumulação por meio de extração de mais-valia segue ocorrendo contemporaneamente          

processos de acumulação mercantil pela conversão de diversas formas de "direitos de            

propriedade –comum, coletiva, estatal, etc.– em direitos de propriedade exclusivos; [...] e a             

supressão de formas de produção e consumo alternativos, incluindo os recursos naturais"            

(HARVEY, 2005, p 84). 

O avanço da acumulação capitalista sobre o comum não se dá apenas pela             

mercantilização da terra e da natureza, mas por esferas da vida que antes eram organizadas em                

torno de lógicas não mercantis.  
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A privatização dos serviços públicos é um exemplo de espoliação, quando relações            

outrora não mercantis passam a produzir valor e se tornam produtivas para o capital. Harvey               

(2005) cita também a ênfase nos direitos de propriedade intelectual sobre informações:            

patentes e licenças de materiais genéticos, plasma de sementes, etc. 

Thatcher, Sullivan e Mahmoudi (2015) consideram o processo de propriedade          

intelectual corporativo sobre os dados produzidos pelos usuários nas plataformas da Internet            

como um processo equivalente de espoliação.  

Em primeiro lugar, propriedades privadas dos usuários governadas por princípios não           

mercantis e valores de uso concretos como a privacidade e o sigilo, direitos universais, se               

tornam propriedades privadas sob lógica mercantil das corporações. 

Não por acaso, Silveira (2017) considera que a privacidade é o principal obstáculo             

atual ao desenvolvimento do capitalismo de dados. Zuboff (2018) descreve como grande parte             

da acumulação do capitalismo de vigilância se dá de forma ilegal. Tratam-se de processos de               

violação e, em seguida, destruição de direitos que mantém determinadas esferas da vida fora              

do mercado, análogos aos que Marx (2013) descreve longamente e em detalhes ao analisar as               

práticas penais e mudanças legais necessárias para a constituição da hegemonia do capital             

sobre a sociedade a partir do século XVI. 

Em segundo lugar, Thatcher, Sullivan e Mahmoudi (2015) compreendem o General           

Intellect como uma espécie de bem comum, uma riqueza produzida pelo conjunto da             

humanidade que é expropriada pelos capitalistas, de modo similar à privatização do código             

genético. 

Historicamente, a monopolização da Internet ocorre como um novo cercamento dos           

campos contemporâneo: a Web baseada em uma governança e uma arquitetura voltada para o              

bem comum e construída na perspectiva de relações colaborativas não mercantis perde espaço             

para a concentração das conexões e acessos em plataformas corporativas.  

Dentro das plataformas proprietárias há um processo permanente de espoliação:          

mensagens, fotografias e conteúdos em geral produzidos pelos usuários em função de seus             

valores de usos, antes governados por princípios não mercantis, se tornam propriedades            

privadas sob lógica mercantil das corporações a partir da aceitação dos termos de uso de suas                

plataformas sociais.  
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Além de algumas comercializarem esses dados brutos, as corporações constroem uma           

nova mercadoria: perfis de seus usuários cada vez mais específicos a partir de seus rastros               

digitais, muitas vezes compartilhados com Estados e aparelhos de segurança privados, e            

amostras populacionais que permitem a micro-segmentação da publicidade e de conteúdo           

comercial, como no caso do Netflix. 

Em resumo, propõe-se que na tradição das expectativas tecno-libertárias, as interações           

entre os usuários e seus frutos na Internet são uma espécie de bem comum, uma riqueza                

produzida pelo conjunto da humanidade.  

Contudo, esta é expropriada pelos capitalistas a partir de seu monopólio sobre a              

propriedade das plataformas e dos dados, em um processo, portanto, de espoliação. A             

apropriação privada da riqueza ocorre no momento da sua produção, mas não porque sua              

produção foi subsumida ao capital, mas por meio da coerção extra-econômica jurídica dos             

termos de uso.  

Neste sentido, o momento atual não marca o esgotamento epistemológico da teoria do             

valor de Marx (2011, 2013) incapaz de apreender novos processos de valorização baseados no              

trabalho imaterial, como defende Bueno (2017). Marca o esgotamento concreto da relação de             

apropriação de riqueza por meio do roubo do tempo de trabalho alheio, que se torna segundo                

Marx (2011) uma medida miserável para o potencial de produção de riqueza, naquilo que              

Bensaid (2013) denomina a desmedida do valor.  

Isto ocorre porque o momento do General Intellect não é apenas aquele em que o               

conhecimento socialmente produzido torna-se tendencialmente disponível para todos, como já          

vimos em Marx (1961), mas no qual ele se torna, incorporado na forma de máquinas e                

processos automatizados, crescentemente autônomo ao ser humano (MARX, 2011). É o           

aumento ápice da composição orgânica do capital, da sucessiva substituição do trabalho vivo             

da humanidade pelo trabalho morto das máquinas, da reificação: o momento do intelecto geral              

da humanidade convertido em força produtiva. 

Nas palavras registradas nos Grundrisse: 

 

 
O desenvolvimento do capital fixo indica até que ponto o saber social             

geral, conhecimento, tornou-se força produtiva imediata e, em        
consequência, até que ponto as próprias condições do processo vital da           
sociedade ficaram sob controle do intelecto geral, General Intellect         
[...]Mas à medida que a grande indústria se desenvolve, a criação de            
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riqueza efetiva torna-se menos dependente do tempo de trabalho e do           
quantum de trabalho utilizado, do que da força dos agentes que são postos             
em movimento durante o tempo de trabalho, cuja poderosa efetividade por           
sua vez não tem mais nenhuma relação como o tempo de trabalho            
imediato que custa a sua produção, mas depende antes da situação geral da             
ciência, do progresso da tecnologia, ou da utilização da ciência na           
produção. [...] o roubo de tempo de tempo de trabalho alheio sobre o qual              
repousa a riqueza atual aparece como base miserável diante dessa base           
que se desenvolve pela primeira vez criada pela própria grande indústria           
(MARX, 2011, p. 943) 

 

Em um primeiro momento, este intelecto geral da humanidade, o saber social geral, é              

produzido e registrado pelos próprios homens e, em seguida, apropriado pelo Capital. É o              

processo que Bolano (2000) denomina acumulação primitiva de conhecimento, destacando          

como o capital se apropriou de saberes antes transmitidos e monopolizados por organizações             

de trabalhadores como guildas e associações de ofícios. E que como a espoliação em geral,               

não se tratou de um processo de acumulação específico de um dado momento da história do                

capitalismo, mas que opera de forma contínua.  

Nas fábricas, ocorre a sucessiva apropriação do saber e inovação empíricos dos            

operários nas linhas de montagem por parte de técnicos que ajudam então a projetar novas e                

melhores máquinas (DANTAS, 2012). Nos laboratórios industriais, e inclusive em          19

laboratórios de Universidades Públicas brasileiras, o regime de patentes corporativos garante           

que a propriedade do conhecimento não pertença aos cientistas e pesquisadores responsáveis,            

mas aos grupos que financiam sua pesquisa (DANTAS, 2012). 

Os autores do pós-marxismo italiano como Giuseppe Cocco (2012) consideraram o           

trabalhador no regime fordista e na disciplina taylorista como mera força física submetida a              

tarefas repetitivas e mecânicas, onde não há lugar para inovação e incorporação do gênio do               

trabalhador individual, em oposição ao regime pós-fordista e sua valorização do trabalho            

cognitivo dos empregados. Mas como afirmado por Dantas (2012) e Bolano (2000), as linhas              

de montagem sempre foram laboratórios onde o capital espolia as inovações de seus             

empregados. 

Este conhecimento é progressivamente incorporado nas máquinas, programado nelas         

por meio do trabalho de programadores e cientistas da informação. Mas no atual             

19 Este processo de expropriação do saber empírico dos operários pode ser conferido retratado no clássico filme                 
"A Classe Operária vai ao paraíso" do diretor Elio Petri. Em diversas cenas, a linha de montagem é um                   
laboratório em que os operários estão sob permanente monitoramento de técnicos que visam sistematizar cada               
ganho de produtividade conseguido intuitivamente e empiricamente, por meio de inovações práticas individuais             
ou coletivas dos trabalhadores.  
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desenvolvimento do General Intellect, algoritmos digitais por meio de processos de           

aprendizado marcam o momento em que as máquinas começam a se tornar capazes de              

capturar e "aprender" diretamente com o trabalho vivo em tempo real.  

A desmedida do valor é a antecipação por Marx (2011) de que na medida em que a                 

automatização se torna potencialmente universal, não faz mais sentido basear um sistema            

econômico e social na exploração de empregados e no assalariamento em massa, porque os              

meios de satisfazer as necessidades por meio da cooperação social entre homens e máquinas              

se tornam abundantes, colocando em questão a propriedade privada e a acumulação privada             

de riqueza como lógica social. Em um exemplo simples, a Wikipedia provavelmente matou             

todo o mercado de enciclopédias privadas. 

Mas se o modelo inicial da Web proposto por Tim Bern-Lee era inspirado nessa              

expectativa tecno-libertária materializada pela wikipedia da produção e compartilhamento         

universal de informação guiada pelo interesse público (SETO, 2015), ela se transformou em             

uma rede cuja atenção é extremamente centralizada e oligopolizada, como demonstrado no            

primeiro capítulo. 

Como vimos, Fuchs (2015) considera que por meio da Internet os capitalistas            

conseguiram expandir a fábrica, enquanto espaço e conjunto de relações produtoras de            

mercadorias, para o conjunto das relações sociais, do que decorre que estas se tornaram              

trabalho. Na medida que é absolutamente não pago, equipara-se a mesma forma pela qual os               

capitalistas brasileiros extraíam riqueza dos escravos no século XIX. Bueno (2017) afirma que             

justamente por não estar subordinada a lógica da fábrica as relações sociais espontâneas se              

tornaram nova fonte de valor, o qual decorre da captura da atenção. Enquanto Zuboff (2018) e                

Silveira (2017) dão ênfase a extração de dados. 

A espoliação, diferente dessas diferentes novas proposições centradas na produção de           

valor, considera que mesmo que a riqueza extraída da atividade gratuita apareça sob a forma               

de mais-valia para os capitalistas proprietários das plataformas, ela aparece como renda do             

ponto de vista global do capitalismo. 

Esta é a diferença em relação a Bueno (2017), para quem o Capitalismo pode              

continuar sua expansão permanente a partir de novas fontes imateriais de valor. Mas em              

oposição ao que Dantas (2014, 2017) defende, não se trata de renda oriunda de trabalho               
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subsumido ao Capital, mas da espoliação de atividade livre constituinte e constitutiva de um              

bem comum, o General Intellect. 

A realização do acúmulo da riqueza de dados, interações e conteúdos digitais como              

expansão global de mais-valia é dificultada não só pelas propriedades particulares da            

informação como "mercadoria" (DANTAS, 2014, 2017), mas também pela dificuldade          

inerente em tentar apreender a riqueza produzida pelo General Intellect sob a forma             

"miserável do roubo do tempo de trabalho"(MARX, 2011, p.943). Por isso, o capitalismo             

cognitivo e a enorme riqueza acumulada pelos Oligopólios da Internet não conseguem            

reverter a contínua e acelerada queda da taxa de lucro, demonstrada a partir de diferentes               

métodos de análise por Toshio (2017). 

A perspectiva de buscar definir como trabalho ou outro tipo de prática subsumida de              

forma real ao capital toda atividade mediada digitalmente e exigir remuneração por elas             

significa ter como horizonte formalizar uma nova forma de exploração, e, ao mesmo tempo,              

legitimá-la. Enquanto a espoliação destaca que o Capital não se apossa da riqueza produzida              

na Internet por cumprir um papel produtivo, mas de forma violenta através da coerção jurídica               

e da violação e destruição de direitos.  

Além disso, significa que o Capital não inaugurou a partir do desenvolvimento            

tecnológico uma nova era de expansão da sua acumulação por meio de novos processos              

produtivos de valor, mas que só pode continuar a existir sob formas cada vez mais fictícias                

baseadas na extração de rendas.  

Há enorme produção de riqueza enquanto novas relações e produtos capazes de suprir             

necessidades imateriais humanas, da 'fantasia' como definiu Marx (2013), mas como estas            

tendem ao comum e o capital só consegue se apropriar delas sob a forma coercitiva, a                

acumulação resultante é apenas monetária, deriva da capacidade das corporações da Internet            

captarem investimentos no mercado financeiro e rendas no mercado publicitário. 

Portanto, a dominação do capital é cada vez mais dependente não da eficiência             

econômica do seu Modo de Produção, mas do seu domínio sobre a vida humana exercida por                

outras relações de poder, que permitem que ele continue concentrando atenção e espoliando             

dados.  

Neste sentido, irá se investigar por meio de quais processos automatizados o            

capitalismo é capaz de praticar a espoliação da informação, a qual inicialmente pela sua              
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facilidade de reprodutibilidade teria dificuldades em se tornar propriedade privada, e           

simultaneamente incentivar a constituição de relações que tornam os indivíduos dóceis e úteis             

para este modelo de acumulação. Torna-se central a questão do algoritmo. 

Os algoritmos das plataformas sociais coordenam o processo de acumulação          

simultaneamente pela espoliação do General Intellect da Internet em geral e pela exploração             

do trabalho socialmente combinado envolvido nas plataformas dos jardins murados, sob a            

forma simultânea de renda e mais-valia. 

Por exemplo, quando o algoritmo do Google se apropria no seu motor de busca e               

sistema de leilão de palavras de conteúdos de páginas não-mercantis indexadas como a             

wikipedia ou sites de conteúdo pirata, entre outras infinitas iniciativas que mantém o espírito              

da Internet herdado de seu desenvolvimento histórico não-mercantil. Ou quando, o algoritmo            

do Facebook permite organizar os dados e perfis de seus usuários em micro-segmentos             

oferecidos a publicidade. 

 E no momento em que a Internet começa a se transformar na Internet das coisas, os                

algoritmos podem se tornar o principal mecanismo de espoliação do Capital sobre toda a              

realidade, na medida em que esta se torna tendencialmente totalidade totalmente mediada .  20

Se a satisfação das necessidades do estômago e da fantasia cada vez mais ocorre por               

meio de relações mediadas por algoritmos, significa que cada vez mais dimensões            

não-mercantis da vida como os afetos e a produção de subjetividades são espoliadas de sua               

dimensão semiótica, enquanto se tornam relações algorítmicas, doravante sujeitas a          

exploração das atividades produtoras de dados não pagas.  

Logo, pode se afirmar que o domínio do algoritmo se torna a forma específica de               

reificação da humanidade imersa no bios midiático (SODRÉ, 2002), a dimensão comunicativa            

da vida subordinada ao rentismo que domina as outras esferas da vida. 

Concretamente, a geração de bebês que já surgir sobre monitoramento total de            

algoritmos desde o primeiro momento da vida dificilmente saberá o que é viver sob uma               

lógica não mercantil a não ser que esse processo seja transformado. 

 
 

20 A combinação entre a "Big Datatização"do mundo, com a extensão de sensores sobre o cosmos, com a                  
realidade aumentada e a realidade virtual, tecnologias que começam a ter sua aplicação comercial em larga                
escala, podem anunciar a extensão do espetáculo sobre toda a experiência humana, o momento de               
desaparecimento do medium, em que não há mais fronteira discernível, ou fronteira socialmente considerada              
necessária, entre fora e dentro das mediações, entre real e virtual. 
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IV) O ALGORITMO DO CAPITAL 

 

Os algoritmos possuem milênios de história. Como termo matemático designam "a           

operação que consiste em passar automaticamente e num encadeamento rigoroso de uma            

etapa à seguinte " (IFRAH, 1992, p.299), derivando seu nome de Al Khowarizmi, pensador              

árabe do século IX. 

Os algoritmos surgiram da necessidade de fazer cálculos sem o auxílio de ábacos,             

dedos e outros recursos. Até então, a estrutura dos cálculos esteve associada às ferramentas              

que havia à mão: pedras sobre o chão, varetas de bambu, a calculadora de manivela, a régua                 

de cálculo e, por fim, a calculadora. A notação matemática apenas servia para registrar as               

quantidades resultantes das operações, mas não era operacional em si. 

A invenção do algoritmo permite descrever como se obter resultados a partir de             

sequências de operações de raciocínio lógico, tornando esses processos replicáveis por outros            

operadores e, muitas vezes, generalizáveis para diversas situações, mudando apenas as           

variáveis em questão. 

Por meio do algoritmo, modelos mentais internos são transcritos em modelos formais             

externos, e o gênio de um matemático se torna disponível para toda a humanidade, passa a                

constituir parte do General Intellect, evitando que outros indivíduos dependam de ter que             

pelos próprios esforços chegar ao mesmo resultado. 

A humanidade sempre buscou armazenar e concentrar o General Intellect e, em alguns             

casos, torná-lo disponível para todos por meio de bibliotecas, museus, editoras e publicações             

científicas. Graças à Biblioteca de Alexandria e posteriormente à copistas árabes, possuímos a             

mais antiga descrição de um algoritmo disponível: a realizada por Euclides em sua obra              

Elementos, escrita por volta de 300 a.C.  

O algoritmo de Euclides permite encontrar o máximo divisor comum entre dois            

números inteiros diferentes de zero. Embora originado para trabalhar apenas com números            

naturais e comprimentos geométricos, 2000 anos depois, no século XIX sua validade foi             

demonstrada para outras classes de números como polinómios e inteiros gaussianos. 

A lógica com a qual Euclides operou é a de que se se pode realizar uma série de                  

operações em um ciclo contínuo cujos resultados sucessivos são comparados ao que se deseja              

obter até que se encontre o resultado esperado.  
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No caso do algoritmo de Euclides: 

 

1. Dados dois segmentos AB e CD (com AB>CD), retira-se CD de AB tantas vezes              
quanto possível. Se não houver resto, então CD é a máxima medida comum. 

2. Se se obtém um resto EF, este é menor que CD e podemos repetir o processo: retira-se                 
EF tantas vezes quanto possível de CD. Se no final não restar nada, EF é a medida                 
comum. No caso contrário obtém-se um novo resíduo GH menor que EF. 

3. O processo repete-se até não haver nenhum resto. O último resto obtido é a maior               
medida comum. (WIKIPEDIA, 2018)  21

 

O mais complexo algoritmo contemporâneo segue a mesma lógica, contando hoje com            

a vantagem da enorme capacidade computacional dos dispositivos digitais, que foram           

desenvolvidos inclusive como fruto da busca pela automatização da execução de algoritmos,            

antes restritos aos cérebros humanos. 

Segundo Oliveira (2018), no século XVII Leibniz percebeu que as regras da dedução             

lógica podiam descrever diversos processos através da mesma estrutura pela qual os            

algoritmos registravam procedimentos matemáticos. Esse avanço levou à lógica simbólica          

que é a base das linguagens de computação. A partir de Leibniz, qualquer raciocínio pode ser                

matematizado na forma de um algoritmo. 

A condessa Ada Lovelace foi pioneira em tentar desde 1844 desenvolver máquinas            

capazes de processar a linguagem simbólica e operar algoritmos. Contudo, os limites do             

hardware da época, restrito à engrenagens e fontes de energia como o carvão, impossibilitou              

que as linguagens e lógicas de programação desenvolvidas por ela se tornassem viáveis.             

Coube a Alan Turing, já no século XX, tendo acesso a equipamentos eletro-eletrônicos poder              

desenvolver e testar o conceito da máquina de Turing, máquina teórica capaz de cálculos              

universais, o modelo básico de todo  software existente hoje (FONSECA, 2007). 

Toda operação necessária para o funcionamento de um computador obedece ao           

conjunto de instruções descritas em um algoritmo. Denominamos programas as formas           

transcritas de um algoritmo em uma determinada linguagem de programação. 

Basicamente, todo algoritmo digital funciona baseado nas informações que recebe          

inicialmente, os dados de entrada, que serão organizados em função do tipo de variável ao               

qual pertencem: números reais, texto, variáveis lógicas como verdadeiro ou falso.  

21 O Algoritmo de Euclides possui diversas notações matemáticas, incluindo a original em seu livro Elementos.                
Das mais compreensíveis ao leitor foi a produzida pela inteligência coletiva dos autores da Wikipedia, a qual                 
utilizamos como fonte neste caso para referenciar um conhecimento de domínio público há mais de 2000 anos. 
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Em seguida, as variáveis serão combinadas e submetidas a uma série de operações             

lógicas que alteram seus estados, e dependendo do novo estado que atingiram são submetidas              

à tipos diferentes de novas operações ou, caso já sejam equivalentes ao resultado esperado,              

são expedidas como dados de saída, permitindo ao algoritmo re-iniciar seu trabalho com             

novas informações. 

A centralidade contemporânea dos algoritmos é a de que eles permitem automatizar            

uma série de raciocínios e atividades antes desenvolvidas por humanos em uma velocidade e              

escala sobre-humanos, o que significa também dizer que a um custo relativo muito inferior.              

Além disso, o volume de armazenamento e processamento de dados dos algoritmos permite             

desenvolver atividades que nunca foram possíveis para humanos, como identificar padrões e            

produzir informações a partir da abundância do Big Data. 

Neste sentido, os algoritmos seguem o caminho de evolução das máquinas em geral:             

automatizar processos de forma a num primeiro momento, permitir que pessoas em geral             

possam reproduzir ações que antes apenas um especialista dominava, e em um segundo             

momento tornar aquelas ações autônomas a supervisão humana o máximo possível.  

O sistema de roldanas para ser utilizado não depende que ninguém seja tão genial              

quanto Arquimedes, seu inventor, e ao mesmo tempo permite que um único indivíduo             

dispense a força de outros quarenta antes necessários para levantar uma tonelada. 

Na mesma linha, os algoritmos são uma ferramenta extremamente útil. Sem eles, a             

Internet se tornaria uma gigantesca biblioteca de dados cuja seleção, leitura e combinação             

para qualquer tarefa simples levaria o tempo de gerações humanas e exigiria o trabalho de               

bilhões de pessoas.  

Contudo, o fenômeno da explosão de produção de dados e metadados conhecido na             

literatura como Big Data (MAGER, 2012) exigiu e simultaneamente possibilitou a criação de             

processos automatizados capazes de tratar informações em escala sobre-humanas com grau de            

complexidade ainda mais crescente.  

Para que fluxos de informação em volumes cada vez maiores fossem direcionados em             

tempo cada vez menor, os processos automatizados tiveram que avançar para rotinas cada vez              

menos dependentes de supervisão humana, o que significa dizer que tiveram que substituir             

cada vez mais decisões humanas, aumentando sua autonomia mas também seu poder.  
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Como os algoritmos digitais não substituem apenas a força física da humanidade, mas             

funções intelectuais, a eles são confiadas crescentemente decisões sobre a vida de seres             

humanos, que tem profundos impactos políticos e sociais (O'NEIL, 2016). 

Os algoritmos mais simples operam por meio de cadeias de comando lógicos que             

definem quais ações devem ocorrer dentro de determinados parâmetros dados, estabelecidas           

pelos programadores humanos. Já os algoritmos mais sofisticados responsáveis por decisões           

automatizadas, operam a partir de modelos probabilísticos, possibilitando a decisão por uma            

ação dentro de um campo cada vez mais amplo de parâmetros, inclusive a partir de soluções                

que não foram inicialmente programadas por humanos ou mesmo são integralmente           

compreendidas por eles. 

A partir de técnicas denominadas machine learning e deep learning, algoritmos são            

desenvolvidos para cumprir suas finalidades seguindo não uma cadeia explícita de comandos            

do programador humano mas soluções próprias por meio de tentativa e erro até que atinjam os                

parâmetros de eficácia esperados.  

Estas tentativas ocorrem pelo reconhecimento de padrões e correlações a partir de            

grandes massas de dados impossíveis de serem tratadas diretamente por humanos, e que             

permitem aos algoritmos aproximações sucessivas do seu objetivo, em um processo           

denominado otimização.  

Em grande parte dos processos de machine learning, há um processo de evolução do              

algoritmo que simula a seleção natural em um processo denominado redes neurais. Por meio              

dele, algoritmos de machine learning já se tornaram capazes de derrotar os maiores jogadores              

humanos de xadrez, e mesmo de jogos mais complexos, como Go, além de reconhecer              

imagens e a linguagem natural. 

Pode-se exemplificar grosseiramente o funcionamento de um processo de machine          

learning pelo caso do algoritmo que joga xadrez. O algoritmo busca armazenar o máximo              

possível de partidas, e os padrões que devem ser identificados são as regras do jogo e as                 

estratégias empregadas. Graças a capacidade computacional disponível o algoritmo pode          

rapidamente jogar trilhões de partidas contra si mesmo.  

Nestas partidas, os neurônios da rede algorítmica são elementos que testam           

simultaneamente diferentes comandos até encontrar padrões de ação tendencialmente mais          

eficientes em graus de complexidade crescentes.  
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Por exemplo, cada neurônio tenta mover cada peça em todas as direções e número de               

casas possíveis. Os neurônios que identificarem eficientemente quais são os movimentos           

permitidos para cada tipo de peça segundo as regras são agrupados para constituir uma nova               

camada, onde concorrerão para selecionar quais combinações de movimentos produzem          

vitórias táticas, como a captura de uma peça do adversário. O passo seguinte da seleção é a                 

combinação de movimentos táticos que produzam estratégias de vitórias em cenários cada vez             

mais diversos. 

Ao jogar com humanos, a capacidade do algoritmo é testada e a cada novo jogo seu                

modelo é atualizado. Ao longo do tempo, a seleção de camadas que combinam movimentos              

cada vez mais sofisticados produzirá estratégias cada vez mais imprevisíveis para seus            

oponentes humanos, levando tendencialmente a supremacia dos algoritmos nas partidas com           

pessoas, o que inclusive já ocorreu. 

No campo da comunicação, cada nova geração de algoritmos busca emular de forma             

mais eficiente a capacidade humana de adquirir, processar e produzir informações, superando            

a distância entre códigos sintáticos e semânticos e desenvolvendo linguagens próprias entre si             

sem coordenação e inteligibilidade por parte de humanos, naquilo que se convencionou            

chamar "inteligência artificial" (BARBROOK, 2009).  

Dessa forma os maiores avanços na compreensão de linguagem natural por parte de             

algoritmos não foram desenvolvidos por meio da programação em seu código de regras             

sintáticas, vocabulários e gramáticas, mas pelo processamento dos dados disponíveis em           

abundância nos textos, vídeos e legendas hospedados na Internet, pelos quais foram capazes             

de estabelecer correlações até o ponto de simular a inteligibilidade.  

A partir do desenvolvimento de capacidades linguísticas, os algoritmos são          

crescentemente capazes não só de interagir entre si e com humanos de forma autônoma mas               

de "aprender" por tentativa e erro, no sentido de corrigir seu funcionamento em função de               

parâmetros inicialmente desconhecidos e adotar rumos que não foram programados,          

imprevisíveis pelos humanos (FONSECA, 2007). 

Em outras palavras, o sentido desta 'inteligência artificial' é a de que algoritmos             

estruturam possibilidades, definindo quais informações vão ser incluídas em cada análise e            

qual o resultado esperado. Sua busca por padrões, transformação de informação aleatória em             

redundante (DANTAS, 2012), permite que os algoritmos busquem decifrar cada dimensão de            
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uma realidade física, social, econômica como parte de um modelo cada vez mais previsível. E               

cada nova aleatoriedade, limite do modelo atual, é matéria prima para que o próximo modelo               

seja mais eficiente. 

O’Neil (2016) aponta como o desafio atual é conseguir modelar matematicamente           

cada comportamento ou atividade humana, cada relação social, na forma de um algoritmo.             

Seres humanos já lidam com suas tarefas a partir de algoritmos intuitivos, como sequências de               

ações necessárias, condicionadas a constante re-avaliação se estão atingindo o resultado           

esperado ou não. A questão é conseguir transcrever processos intuitivos em cadeias lógicas de              

operação. 

Um exemplo é cozinhar. O'Neil (2016) descreve como seres humanos internamente e            

intuitivamente projetam o apetite das pessoas para quem se cozinha. Afinal, modelos existem             

para lidar com a certeza e gerar previsibilidade. 

A partir dos ingredientes e do tempo disponíveis, assim como do conhecimento das              

preferências gastronômicas de quem irá comer, se escolhe uma receita. Em seguida, se avalia              

o sucesso da refeição pela satisfação de quem comeu, quanto comeram, quão saudáveis estão              

após a refeição. O modelo é adaptado para a próxima vez que se cozinhar.  

A adaptação constante é o que estatísticos chamam modelo dinâmico, buscando           

otimizar o processo para resultados cada vez mais eficientes. Segundo O'Neil (2016) é o que               

ela e muitas donas de casa fazem todos os dias, apesar de trabalharem, no caso dela                

desenvolvendo algoritmos para o mercado financeiro. 

Um algoritmo digital com acesso a Internet desenvolvido para cozinhar conteria todos            

os alimentos disponíveis com seu valor nutricional e preço, um banco de dados com todos os                

gostos humanos, a preferência individual de cada um, todas as receitas humanas já             

desenvolvidas. Em seguida, o algoritmo constantemente analisaria o feedback dos usuários           

após as refeições preparadas. Com o tempo, poderia incluir parâmetros, como limitar o uso de               

frutos e vegetais aos de cada estação para sempre usar alimentos frescos. Ou adicionar regras:               

alergias alimentares, restrições religiosas. Após meses de tentativa e erro, ou otimização, o             

algoritmo tenderia a se tornar muito bom. 

Logo, se há uma busca para que toda a realidade sensível e as relações sociais possam                

ser mediatizadas e reduzidas a padrões, a questão torna-se 'apenas' ter a capacidade de              

processamento necessária para identificá-los a partir dos dados disponíveis. Conforme          
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aumentamos exponencialmente esta capacidade em função do tempo, os mistérios da           

sociedade e do universo se revelam, tendo como único limite o princípio da incerteza e as leis                 

da termodinâmica. Esta é a essência do que Mager (2012) denomina "ideologia do algoritmo". 

Mas é necessário registrar que este desenvolvimento dos algoritmos não é um            

progresso tecnológico linearmente dado, fruto da realização inerente de suas potencialidades           

técnicas crescentes.  

Ananny (2015) descreve como a definição técnica dos algoritmos como "processos           

matemáticos, sequências limitadas de comandos, capazes de trabalhar informações de modo a            

fornecer as soluções solicitadas por seus programadores" é necessária, mas não suficiente para             

debatê-los. Ao contrário, considerando a construção social da tecnologia compreende-se que           

determinados potenciais tecnológicos se desenvolvem em função dos usos sociais e relações            

de poder que atravessam uma sociedade em um dado momento histórico.  

Da mesma forma como o espetáculo não são imagens, mas relações sociais mediadas             

por imagens (DEBORD, 1997), os algoritmos digitais atuais não são apenas dados, padrões             

matemáticos, mas relações sociais mediadas por dados. E na sociedade capitalista é o capital e               

seus agentes que organizam o conjunto de relações em totalidade social, buscando            

condicionar as possibilidades de realização estética, tecnológica, cultural, subjetiva da          

humanidade dentro de seu horizonte histórico limitado: a sociedade mercantil. 

Portanto, é necessário investigar os algoritmos como instituições sociais que articulam           

relações simultaneamente econômicas, semióticas, sociais e políticas. Os algoritmos digitais          

se desenvolvem não só em função da necessidade concreta de como a sociedade pode se               

relacionar com um volume de informação sem precedentes, mas na forma específica em que              

atende os interesses do capital em gerenciar e negociar essas informações.  

 

4.1 Acumulação Algorítmica: o Algoritmo como locus da articulação entre informação e            

mercadoria 

 

Se a mercadoria é a categoria fundamental para a compreensão do capitalismo            

(MARX, 2013), a informação o é para a informática e os estudos da Internet. Os algoritmos                

das mídias sociais são justamente o locus onde a articulação entre informação e mercadoria              
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ocorre, onde os interesses do capital se materializam na organização da arquitetura e dos              

fluxos de dados das plataformas sociais. 

Se cada informação fornecida pelos usuários para as mídias sociais algorítmicas é            

imediatamente subordinada à lógica mercantil, é preciso refletir criticamente sobre o nascente            

discurso de "objetividade" entorno das "descobertas" que emergem do processamento de           

quantidades cada vez maiores de dados pelos algoritmos. Não há objetividade neutra em             

informações que emergem na tensão de um campo de forças sociais. 

A 'ideologia do algoritmo' constrói a legitimação de um novo discurso com valor de              

verdade, a 'verdade algorítmica', que se contrapõe a outras instituições de poder cujo             

monopólio sobre a produção de verdade se encontra em crise, como o jornalismo diante das               

fake news e da concorrência narrativa direta das novas mídias da Internet. 

Por um lado, esta é outra dimensão da disputa e alianças entre novas e velhas frações                

burguesas do mercado da comunicação, que disputam simultaneamente o potencial de           

produção de hegemonia, audiências e mercado publicitário. Um exemplo foi a recente            

alteração do algoritmo do facebook anunciada no início de 2018. Seu objetivo declarado foi              

diminuir o alcance total de publicações produzidas por meios comerciais, como jornais e             

publicidade, favorecendo o conteúdo espontâneo dos usuários, assim como a redução da            

circulação de fake news (CUSTÓDIO, 2018).  

A justificativa da companhia é a de buscar "tornar as pessoas mais felizes"             

(CUSTÓDIO), já que suas pesquisas comprovam que a exposição excessiva à conteúdo            

comercial desencanta seus usuários, enquanto informações que expressam relações afetivas          

pessoais tornam as pessoas mais felizes. O que podemos traduzir como: o aumento do tempo               

de consumo de informações produzidas sob a lógica mercantil, aquelas que priorizam seu             

valor de troca e não seu valor de uso, tem tornado as pessoas mais infelizes. 

Na prática, entre outros objetivos o Facebook aumenta a escassez de audiência para             

seus clientes corporativos e, portanto, a competição por ela, exigindo gastos maiores em             

publicidade para alcançar os mesmos resultados que antes, dificultando que novos atores            

comerciais e políticos cresçam baseados em crescimento orgânico, espontâneo, não pago a            

companhia. 

Essa pressão da plataforma é eficaz porque o duopólio do Facebook e do Google não               

só controla o fluxo de informação e o alcance da audiência do conteúdo de seus usuários,                
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como possui os algoritmos pelos quais esses dados se transformam em informações            

estratégicas cedidas parcialmente a seus anunciantes, vendedores e consumidores, que vivem           

em uma permanente assimetria informacional (DANTAS, 2017). 

Por exemplo, o Facebook monitora e cartógrafa em tempo real os desejos, interesses              

e necessidades de um bilhão de usuários expressos cotidianamente em sua plataforma. Seu             

algoritmo processa essas expressões individuais e interações coletivas produzindo correlações          

que indicam tendências de consumo e ação humana cada vez mais sofisticadas, permitindo a              

esta corporação exclusividade sobre a totalidade dos indicadores de demanda e oferta de             

mercadorias de uma parcela cada vez maior da humanidade.  

Neste contexto, é fundamental destacar o caráter monopólico apontado no primeiro           

capítulo das plataformas sócio-digitais contemporâneas para compreender seu poder e          

influência políticos, como apontam Nair e Nigam (2015), Giles (2018) e os pesquisadores do              

coletivo Intervozes (2018).  

Gerbaudo (2012) ao analisar as manifestações articuladas através de mídias sociais de            

2011 recupera o conceito leninista de instrumentos de comunicação como organizadores           

políticos exposto na obra Que Fazer de 1902.  

Cabe hoje desenvolver esse conceito com outra faceta do pensamento de Lênin            

(1978): a compreensão de que no momento em que os monopólios se tornam dominantes na               

dinâmica capitalista os princípios liberais que articulam livre concorrência econômica e           

soberania popular nas democracias de mercado se tornam máscaras que encobrem a fusão             

entre os interesses dos principais monopólios e os aparelhos dos Estados nacionais            

hegemônicos.  

Como descrito no primeiro capítulo, o grau de concentração global hoje da audiência e              

das informações sobre mercado no Facebook e no Google se expressa em um duopólio inédito               

de mercado publicitário que transforma a assimetria informacional em assimetria de           

acumulação monetária e, ao mesmo tempo,assimetria de poder entre corporações, estados e            

populações na esfera da política. 

Este imenso poder não é regulado na maioria dos países e não sofre auditorias, dado               

que os dados e algoritmos do Facebook e do Google são segredos industriais protegidos por               

propriedade intelectual. Seus anunciantes estão sujeitos a dependência completa na confiança           
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de que os resultados prometidos e informados por estas duas corporações para cada campanha              

publicitária são reais, pois não há alternativa  legal de descobrir estas informações. 

A realidade jurídica da Internet hoje é de transparência total dos usuários e sigilo              

absoluto para corporações e Estados (ZUBOFF, 2018). A legislação da maioria dos entes             

soberanos que não os Estados Unidos sobre a Internet tem efeito nulo na medida em que são                 

incapazes de exercer sua soberania sobre as empresas, servidores e conexões além de seu              

território (INTERVOZES, 2018). 

Por exemplo, o Estado brasileiro, apesar da aprovação recente de um Marco Civil da              

Internet e de uma legislação sobre segurança de dados, diante da desobediência das             

corporações da Internet a leis e decisões judiciais só pode buscar obter informações por parte               

delas através da chantagem indireta, como a suspensão judicial do funcionamento destas            

corporações, algo que ocorreu em relação ao whatsapp .  22

Mas caso o Facebook e o Google de fato cumpram seus contratos com seus              

anunciantes, seus algoritmos contribuem para a aceleração do tempo de giro do capital ao              

reduzir a anarquia da produção capitalista, diminuindo o tempo de circulação e garantindo o              

máximo de realização de valor por parte do capital ao ajustar produção, oferta e demanda de                

mercadorias em tempo real. Além de cumprir o velho papel da Indústria Cultural e da               

publicidade de inventar sucessivamente novas necessidades da "fantasia" . 23

Ao mesmo tempo, o Facebook se associa à corporações da velha mídia para              

determinar conjuntamente quais narrativas sobre a realidade social podem adquirir valor de            

verdade e, portanto, não ser censuradas pelo algoritmo da plataforma. O discurso da             

necessidade do combate às Fakes News, consideradas ameaças à democracia, justifica o            

arbítrio do algoritmo do facebook sobre quais páginas, publicações e contas podem ser             

suspensas ou não.  

Essa operação que constrange a liberdade de expressão é possível porque as            

plataformas digitais não possuem sua função social determinada por lei, e legitimada pelo             

apoio de conglomerados midiáticos tradicionais ansiosos por retomar seus monopólios na           

produção de discursos "legítimos" e legitimadores perante a sociedade.  

22 Diante da negação do Whatsapp em ceder informações de seus usuários para investigações autorizadas pela 
justiça, juízes determinaram a paralisação do serviço em território brasileiro em represália. 
23 "A mercadoria é, antes de tudo, um objeto exterior, uma coisa que, pelas suas propriedades, satisfaz                 
necessidades humanas de qualquer espécie. Que essas necessidades tenham a sua origem no estômago ou na                
fantasia, a sua natureza em nada altera a questão"(MARX, 2006, p.8, grifo nosso). 
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Logo, longe de um desenvolvimento espontâneo guiado por uma ciência autônoma, é            

necessário explicitar o desenvolvimento histórico dos algoritmos como síntese de um           

conjunto de tendências da acumulação do capital que situam sua suposta "neutralidade"            

técnica dentro dos interesses da classe que os detém. 

Esta preocupação teórica é ignorada por alguns pesquisadores na área de comunicação            

que analisam as topologias das redes das mídias sociais como se estas expressassem conexões              

espontâneas entre seus usuário. Desconsideram a mediação dessas conexões pelos algoritmos           

e a possível influência dos interesses de seus proprietários, ou assumem que as corporações              

como o Facebook respeitam alguma regra implícita de neutralidade editorial algorítmica,           

abstendo-se de influir conscientemente nos processos sociais e políticos analisados a partir            

das cartografias de rede.  

Castells (2003, 2013), Shirky (2011), Levy (2017), González-Bailón (2013) entre          

outros representam esta tendência a considerar plataformas como o Twitter e o Facebook             

como espaços de autonomia política do usuário que favorecem sua livre associação, e             

desconsiderar o impacto do algoritmo na determinação da topologia de fenômenos políticos            

em rede. No Brasil, Souza (2014), Mallini (2012), Bentes (2015) e Castãneda (2014) são              

exemplos de autores que analisaram as manifestações digitais sob o mesmo viés. 

Ao mesmo tempo, a proliferação recente de estudos de rede envolvendo grande            

número de dados se associa a uma tendência epistemológica de buscar a legitimação das              

ciências sociais por meio de uma guinada rumo a métodos quantitativos que exploram o              

fenômeno do big data, como se esta fosse uma forma de agregar valor de cientificidade ao seu                 

discurso, se aproximando das ciências exatas (BOYD; CRAWFORD; 2012).  

Esta tendência de agregar valor de cientificidade e verdade aos resultados do            

processamento de dados pelos algoritmos parece lhes reconhecer poderes sobre-humanos,          

capazes de dominar a própria humanidade, em uma forma muito especial de reificação: os              

algoritmos preveem o comportamento das pessoas melhor do que elas mesmas, sugerindo            

desejos dos quais elas não possuíam consciência. E se tornam autoridades soberanas sobre a              

vida e a morte de indivíduos . 24

24. Documentos vazados apontam que drones norte-americanos assassinaram cidadãos paquistaneses a partir de             
decisões de um algoritmo sem supervisão humana. A partir do monitoramento de metadados dos celulares de 55                 
milhões de pessoas, especialmente dados de localização, o algoritmo desenvolveu de forma autônoma um              
ranking que estimava a probabilidade de cada indivíduo ser um terrorista e a partir de um certo grau de certeza                    
incluía-o em uma lista de extermínio.  
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Marx (2013) descreve a reificação como a transformação de propriedades, relações e            

ações humanas em propriedades, relações e ações de coisas produzidas pelo homem, que se              

tornaram independentes dele e governam sua vida.  

As máquinas algorítmicas agora aparentam se aproximar concretamente da          

capacidade teleológica que para Marx define a especificidade do trabalho humano e,            25

portanto, de seu ser, do que nos funda ontologicamente enquanto espécie diferente de outros              

entes. Ou dito de outra forma, da característica fundamental do trabalho concreto segundo             

Dantas (2006): a dimensão semiótica do trabalho capaz de organizar matéria prima na forma              

de mercadorias pelos quais a humanidade satisfaz suas necessidades. 

Não é novidade que parte do trabalho humano seja incorporado por máquinas, é              

inclusive condição sine qua non da mecanização do trabalho. Neste sentido, os algoritmos são              

herdeiros do ábaco e do cartão perfurado que permite às máquinas de tear reproduzir os               

padrões e informações criados pelos tecelões. 

Mas como citado anteriormente, os algoritmos contemporâneos expressam um         

momento especial. Conforme cada nova necessidade humana passa a ser capturada e satisfeita             

mediada por serviços digitais algorítmicos, o conhecimento humano geral sobre aquela           

necessidade e o trabalho semiótico até hoje necessário para saciá-la são capturados e,             

portanto, automatizados.  

Para ilustrar essa proposição pode-se citar que, por exemplo, mais do que dirigir, o              

serviço dos motoristas do UBER seja ensinar a dirigir os algoritmos do UBER de forma               26

autônoma, rumo a um futuro em que a companhia possa dispensar seus condutores humanos.  

O impacto do Uber na mobilidade das grandes cidades ao redor do globo, a ponto de                

gerar manifestações e debates públicos acalorados, é apenas um exemplo da crescente            

importância e abrangência dos serviços mediados por algoritmos nas relações humanas. 

Em consequência, os algoritmos não só capturam e analisam os dados produzidos            

pelas relações humanas mediadas pelas plataformas sociais, como de forma autônoma buscam            

25 Antecipar conscientemente o resultado de uma ação antes de realizá-la.  
26 A busca por carros autônomos, veículos dirigidos por inteligência artificial sem supervisão autônoma é uma                
das corridas tecnológicas mais competitivas entre empresas como Google, Uber, IBM/Baidu. No caso do UBER,               
o algoritmo aprende ao cartografar a demanda global de trajetos, informações produzidas pelos usuários, e a                
condução real dos veículos por parte dos motoristas, corrigindo e, neste sentido, melhorando os modelos de rotas                 
automaticamente gerados em tempo real pelas máquinas.  
Em resumo, os humanos ensinam os algoritmos a lidar cada vez mais com a imprevisibilidade do tráfego e da                   
realidade.  
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cada vez mais indicar formas mais eficazes de comportamento ou ação para os humanos do               

que aquelas que eles são capazes de elaborar. É a constituição do General Intellect de Marx                

como força produtiva independente do trabalho dos indivíduos. 

A concentração da atenção nos meios digitais permite um grau inédito da             

oligopolização da função tradicional de publicidade pelas companhias proprietárias de          

plataformas digitais que mediam os fluxos de atenção, como o duopólio Google e Facebook,              

e, ao mesmo tempo, a espoliação informacional dos usuários tanto de seus dados, o conteúdo               

que conscientemente produzem, quanto seus metadados, os rastros que registram suas           

interações e condutas.  

Em suma, os algoritmos acumulam o máximo de dados sobre a maior população             

possível e ao mesmo tempo segmentam o mercado até o nível do indivíduo, desprotegido de               

seus direitos sobre suas informações pessoais. Por que os cidadãos toleram tamanha vigilância             

sem precedentes de sua intimidade? Porque os interesses econômicos que guiam os            

algoritmos estão associados a mediações culturais que tornam a máxima exposição dos            

indivíduos desejável. 

 

4.2 O mercado intersubjetivo espetacular: curtidas como reservas de valor 

 

Especialmente nas mídias algorítmicas sociais, a segmentação dos indivíduos como          

alvos de propaganda é facilitada pelo fato de que estes buscam sobretudo a distinção              

simbólica no que Sibilia (2016) denominou "show do eu": a alienação dos processos de              

singularização de cada um, reduzidos a processos de individualização espetacular. 

Quando Guattari e Rolnik (1996) escreveram o livro "Cartografia dos desejos"           

afirmavam: "não se trata mais de nos apropriarmos apenas dos meios de produção ou dos               

meios de expressão política, mas também de sairmos do campo da economia política e              

entrarmos no campo da economia subjetiva". Se algum dia pode-se especular que o campo da               

economia subjetiva se descolou da economia política, hoje o Capital os reunificou em             

plataformas como o Instagram, o Facebook, o Tinder e o Grindr. 

As plataformas das redes sócio-digitais como Facebook, Twitter e Instagram são            

grandes mercados de subjetividades espetaculares. Sob hegemonia da lógica do espetáculo, a            
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busca massiva dos indivíduos por acumulação de capital simbólico e distinção nos termos de              

Bourdieu (2007, 2013) é quantificada na conquista de curtidas, seguidores e comentários. 

Cada expressão subjetiva dos indivíduos registrada por meio de seus perfis pessoais é             

avaliada pela comunidade por meio destas curtidas ou replicadas por meio de            

compartilhamentos e retweets, expressando atenção, aprovação social e, no caso do Facebook,            

afetos específicos simbolizados por emojis .  27

Considerando intuitivamente a atenção e a aprovação social como recursos escassos,           

percebidos a partir da desigualdade de concentração das curtidas e visualizações entre as             

contas nas plataformas sociais, parcela relevante dos indivíduos em escala global busca            

ampliar a audiência sobre o espetáculo de sua própria vida, em um mercado altamente              

competitivo em que as subjetividades concorrem enquanto mercadorias, buscando capturar          

atenção e desejo dos demais.  

Sibilia (2016) analisa detalhadamente como históricamente se desenvolveu este         

modelo de subjetividade voltado para a exterioridade , oposto a construção do indivíduo a              

partir da intimidade  do espaço privado que prevaleceu anteriormente na sociedade burguesa.  

Por ora, cabe ressaltar que a subjetivação espetacular é condição necessária para a             

legitimação de um regime de vigilância, onde tornar-se visível, transparente, sujeito às            

métricas e a ser segmentado como parte de determinadas populações não é uma condição              

imposta pela disciplina, mas desejável enquanto razão de ser a partir do qual os indivíduos               

constroem suas identidades.  

Segundo Sibilia (2016), já Walter Benjamin na década de 1930 antecipava essa            

sociedade da pura transparência e visibilidade total dos indivíduos como modo de distinção ao              

analisar as luxuosas casas de vidro da arquitetura modernista, opostas ao modelo anterior de              

lar burguês planejado espacialmente para proteger a intimidade familiar e de cada indivíduo.  

Um século antes de Benjamim, Marx (1994) analisando a obra de Shakespeare            

descreve como os personagens do dramaturgo encarnavam um novo tipo de subjetividade que             

se definia por uma exterioridade, o dinheiro. O dinheiro aparecia como a "inversão universal              

das individualidades, que as converte em seus contrários e que acrescenta atributos            

contraditórios a seus atributos " (MARX, 1994, p.146). 

27 No Facebook, além da curtida implantada em 2010, foram implantados símbolos alternativos a ela em 2016, 
emojis que expressam afeto, raiva, humor e surpresa. 
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Aquilo que é para mim através do dinheiro - aquilo por que posso pagar -               
isso sou eu, o possuidor do dinheiro. A força do poder do dinheiro é a força do meu                  
poder. As propriedades do dinheiro são as minhas propriedades [...] Sou feio, mas             
posso comprar a mulher mais bela. O que significa que não sou feio. Sou um               
indivíduo perverso, desonesto, mas o dinheiro me empresta sua honestidade [...] sou            
mentecapto, mas dinheiro é a verdadeira inteligência de todas as coisas [...] o             
dinheiro é o vínculo que me liga à vida humana, que liga a mim a sociedade, o                 
vínculo  (MARX, 1994, p.147, grifos no original) 

 
O dinheiro torna-se uma medida geral dos indivíduos humanos, e sua acumulação a             

forma pela qual se mede a realização dos homens em cada dimensão social, em cada uma de                 

suas qualidades que em seus aspectos concretos perdem relevância.  

Em outras palavras, a sociedade não é um conjunto de singularidades onde cada             

indivíduo guarda o potencial de constituir modos de existência diversos irredutíveis a um             

padrão comum, ao contrário, o indivíduo passa a se definir enquanto tal a partir de uma                

métrica universal de sucesso social.  

Na redução de qualidades humanas a uma medida matemática abstrata, no caso o             

dinheiro, Marx (1994) denuncia antecipadamente uma característica fundamental da         

governança algorítmica: a redução da compreensão de realidades sociais complexas a           

identificação de padrões abstratos.  

Na sociedade do espetáculo, a redução dos seres humanos a uma única dimensão da          

sua experiência passa por uma modificação. em relação ao tempo de Marx. Segundo Debord              

(2003), a longa degradação da realização humana do ser para o ter, em uma fase em que a                  

vida social está tomada pelos resultados acumulados da economia, leva a um deslizamento             

generalizado do ter para o parecer, do qual o “ter” efetivo deve extrair o seu prestígio e sua                  

função última. 

Muitos usuários das plataformas sociais avaliam seu modo de existência em função do             

grau de acúmulo das métricas das redes sociais, visualizações e curtidas, que quantificam a              

parcela da atenção da sociedade que eles foram capazes de alcançar e ferozmente buscam              

manter e ampliar. A internalização da economia da atenção por parte dos indivíduos leva-os a               

subordinar seus corpos e qualidades em grande parte a esse objetivo, e a depressão e               

ansiedade quando fracassam. Mas as métricas das plataformas sociais não assumem o papel             

do dinheiro apenas para os indivíduos, também o fazem para os capitalistas. 

Para as corporações, cada nova curtida ou retweet representa o registro de um             

“julgamento” de seus usuários do que eles consideram importante, digno de atenção e, ao              
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mesmo tempo, uma nova conexão na rede. Desta forma, os algoritmos das mídias sociais              

replicam o sucesso do algoritmo pioneiro em fazer de seus desenvolvedores proprietários de             

um monopólio digital global: o PageRank do Google. O PageRank posicionou o Google como              

um dos maiores centros de conexões e acessos da Internet porque conseguiu de forma              

eficiente prever e influenciar como a atenção dos usuários se distribuiria. 

Para compreender como os algoritmos mediam os fluxos de conexão e atenção da             

Web, é preciso explicar como a própria compreensão da arquitetura da Internet só foi possível               

por meio do desenvolvimento de algoritmos que construíram modelos de crescimento de rede             

capazes de explicar as propriedades da Web, como o criado por Barabasi (2002). 

Barabasi (2002) propôs que conforme a Web cresce as probabilidades de novas             

conexões tendem a se distribuir entre os nós em função do número de conexões que cada um                 

já possui, favorecendo enormemente a concentração de links na rede. Quanto mais conexões             

um nó já possui mais tenderá a possuir no futuro, resultando ao longo do tempo em uma rede                  

extremamente desigual e centralizada em alguns nós, em um processo que Barabasi (2002)             

denominou rich-get-richers, ou ricos ficam mais ricos. 

O pesquisador húngaro deduziu esta lei de conexão preferencial ao refletir sobre a             

heurística humana e como espontaneamente a atenção das pessoas tende a se distribuir de              

maneira seletiva e não aleatória na Web.  

Até então, o paradigma teórico mais aceito de rede era o modelo randômico, proposto              

inicialmente por Erdos Rényi, que previa que a arquitetura da rede era distribuída, com cada               

nó possuindo o mesmo potencial de conexão dos demais, o que significa dizer que a               

distribuição de conexões se dava de maneira aleatória entre eles, resultando em um mesmo              

número médio de conexões entre todos os nós (BARABASI, 2002). É o conceito que inspira               

até hoje pensadores como Castells (2013) e Silveira (2017) a falarem de redes distribuídas,              

horizontais, descentralizadas. 

Mas no caso da Web, a atenção das pessoas não se distribui de forma aleatória, como                

se elas jogassem um dado ou numa roleta e a partir do resultado decidissem qual site acessar.  

Uma Internet randômica poderia existir talvez se existissem navegadores randômicos, onde a            

cada atualização de página existisse a emocionante expectativa de qual surpresa a            

aleatoriedade do destino nos carregaria. Como não foi o caso, a atenção e o acesso das                
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pessoas tendeu a se concentrar naqueles sites que elas já conheciam, por um processo de               

contágio social e influência de efeitos de externalidade de rede (SETO, 2014). 

Neste sentido, o crescimento da Web pode ser definido como uma sucessão de             

decisões, onde um agente ao criar novas conexões decide entre um estado inicial com              

múltiplas possibilidades que apenas algumas delas se realizarão, em detrimento das demais.  

A partir da modelagem algorítmica desta hipótese em relação a Web, Barabasi (2002)              

foi capaz de descrever com sucesso a arquitetura da Internet e seu crescimento, além de               

encontrar padrões de crescimento para as redes em geral, incluindo redes não humanas. De              

forma simplista e aproximada, as redes que seguem leis de potência tendem ao longo do               

tempo a apresentar distribuições de Pareto, onde 20% dos nós concentram 80% das conexões,              

restando 20% das conexões para serem distribuídas entre 80% dos nós. 

Em uma Internet tão desigual e concentrada, a questão central era quem ocuparia seus              

centros, e isso iniciou uma corrida por atenção e acessos nos anos 1990.  

Um ano antes da publicação do trabalho inicial de Barabasi (1999), o algoritmo             

Pagerank do Google entrava no ar em 1998 e obtinha enorme sucesso ao fornecer um índex                

eficiente do conteúdo disponível na Web para seus usuários cartografando a concentração de             

links da Web e considerando que quanto mais links uma página possuía maior seria sua               

relevância. 

Se a Internet se desenvolve como uma sequência de decisões de seus usuários, ela é de                

certo modo resultado de um algoritmo imenso construído pela atividade combinada dos            

internautas. Logo, o modelo teórico por trás do PageRank considerava que a criação de cada               

novo link significava a decisão de uma pessoa de que aquele conteúdo merecia ser acessado.               

A distribuição da massa de links da Web era então a soma total dos processos de decisão                 

humanos que moldavam os caminhos da Internet (SETO, 2014). 

Neste sentido, o Google foi capaz de tornar-se o "maior hub da Internet por ter               

capturado o trabalho colaborativo do conjunto de usuários de indexação e hierarquização das             

páginas da Web, o movimento vivo de centralização estrutural da rede descrito por Barabasi              

"(SETO, 2014, p.75). Em outras palavras, a eficiência do Google dependia da sua capacidade              

de apreender o General Intellect da humanidade enquanto um agente produtivo de novas             

relações entre informações.  
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Do ponto de vista do mercado publicitário, o modelo do Google foi genial, porque              

focou em intermediar a atenção a partir de métricas geradas gratuitamente por outras pessoas              

em vez de buscar atrair ela por meio da criação de conteúdo atrativo, como se dá no modelo                  

de radiodifusão, ou por meio de propaganda própria.  

Barabasi (2002) narra as estratégias ingênuas das primeiras companhias digitais que           

buscavam atrair atenção simplesmente pagando anúncios na televisão para seus sites nos anos             

1990, chegando a ocupar o intervalo comercial televisivo mais caro dos Estados Unidos, o do               

Super Bowl em 1999. Por exemplo, o terceiro maior anunciante dessa temporada era um site               

que exibia vinte quatro horas por dia modelos de lingerie. 

Da mesma forma como o Google considerou a criação de hiperlinks como processos             

de micro-decisão indicativos de relevância, cada nova curtida ou seguidor indica uma            

micro-tendência de concentração futura de audiência. Indivíduos ou perfis que acumulam           

progressivamente estas métricas próprias de cada plataforma tornam-se canais influentes na           

sociedade, podendo atingir bilhões de pessoas.  

Isto ocorre porque se as visualizações são medidas objetivas da audiência alcançada            

por cada conteúdo, as curtidas, emojis, comentários e demais unidades de interação são             

indicadores de potencial de atração de atenção. Tanto do ponto de vista quantitativo, enquanto              

número de usuários e tempo de atenção de cada um deles que será atraído, quanto qualitativo,                

indicando o grau de engajamento e as emoções vinculadas aquele conteúdo. 

Por exemplo, o algoritmo do Facebook, EdgeRank, seleciona e organiza a ordem do             

conteúdo no feed de notícias de seus usuários justamente analisando e atribuindo um peso de               

relevância a cada interação que ocorre dentro da plataforma. Em termos gerais, o EdgeRank ,               

em tradução livre 'ranking de arestas', organiza os dados gerado por seus usuários de acordo               

com a teoria de redes, montando um grafo em tempo real da rede social (BUCHER, 2018). 

Cada conteúdo, como fotos, imagens, publicações, é considerada um objeto, e cada             

interação com um objeto uma nova aresta da rede. Como principais variáveis divulgadas, o              

EdgeRank classifica o peso de cada aresta em função do tempo, tipo de aresta, como               

comentários ou curtidas, e usuário que a criou, considerando o grau de interação anterior deste               

com a do perfil do feed em questão. A suposição do Facebook é a de que a intensidade e                   

qualidade de interação entre usuários na plataforma digital equivale a laços afetivos concretos             
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na rede social dos indivíduos, pelos quais é possível rastrear os diferentes grupos aos quais               

pertencem, como famílias, grupos de amigos íntimos,etc. 

Ao final, o Edge Rank soma o peso total das arestas de cada objeto e a partir disto                   

hierarquiza sua localização no tempo e no espaço, ou seja, em que ordem e por qual duração                 

ele estará disponível para cada perfil (BUCHER, 2018). Em outras palavras, as diferentes             

métricas sociais do Facebook são somadas em uma unidade interna, o peso de aresta, a partir                

da qual a distribuição da visibilidade e, consequentemente, do potencial de atenção de seus              

usuários ocorre. 

Portanto, as métricas de interação se tornam um equivalente geral para as trocas             

simbólicas intersubjetivas que quantificam não só a audiência de cada pessoa, mas seu capital              

simbólico, carisma, a distinção pela qual ela busca obter vantagens na concorrência com as              

demais subjetividades a mostra. E na medida em que o capital simbólico pode ser              

quantificado, ele pode ser monetizado, com determinada quantidade de curtidas no perfil ou             

na média de suas publicações podendo ser diretamente convertida em preço publicitário.  

Como no caso do mercado de arte, a distinção simbólica torna-se vantagem monetária             

competitiva direta (HARVEY, 2005), calculável na extração de rendas diferenciais, como as            

denominadas informacionais por Dantas (2007) . 

Harvey (2018) descreve como a partir de 1973 com o rompimento da paridade entre o               

dólar e o ouro prevista nos acordos de Bretton Woods a moeda se desmaterializou, não               

possuindo mais vínculo formal com metais ou qualquer mercadoria tangível.  

A partir deste momento, a moeda enquanto equivalente geral das trocas mercantis            

passa a flutuar, sofrendo altas taxas de inflação variáveis que tornam o dinheiro um meio de                

armazenamento de valor muito volátil. Para além do capital aplicado em produção, os             

capitalistas são obrigados a buscar certos tipos de ativos cujo valor fosse menos vulnerável a               

inflação para armazenar suas reservas.  

Harvey (2018) cita o mercado de arte, onde a aplicação de capital consegue retornos              

especulativos muito superiores à taxa de rendimento do dinheiro aplicado em poupança ou             

mesmo em investimentos produtivos. Por exemplo, a compra de um Van Gogh em 1973              

torna-se um dos melhores investimentos em termos de ganho de capital do século             

considerando os valores atuais deste pintor no mercado. Em resumo, segundo o geógrafo             
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bens cujo valor advém de suas características imateriais passam a cumprir o papel de reserva               

de valor. 

Ao mesmo tempo, a aceleração do tempo de giro do capital favorece ciclos de              

produção e consumo cada vez mais rápidos, o que significa dizer mercadorias cada vez mais               

efêmeras. A obsolescência planejada é complementada pela ênfase nos valores da           

instantaneidade e descartabilidade, como no exemplo de Harvey (2018) das sopas e pratos             

descartáveis.  

Contudo, nada pode ter consumo mais rápido do que o de bens intangíveis, como              

imagens e narrativas. Para Harvey (2018), nos sistemas de produção e comercialização            

imagético o tempo de giro do consumo de certas imagens pode se aproximar do ideal do                

“piscar de olhos” que Marx viu como o ótimo da perspectiva da circulação do capital.  

Por enquanto, considera-se que a função Stories dos aplicativos do Facebook marca o              

apogeu atual dessa tendência de efemeridade, com conteúdos que cumprem seu ciclo de             

produção, atração de atenção e interação e destruição em questão de minutos ou horas. 

Nesse mercado emergem as novas celebridades da Internet que se apropriam de parte             

das rendas informacionais pela sua capacidade de "influência", de vender não só mercadorias             

específicas, mas padrões identitários de consumo. Se os algoritmos cumprem o papel do poder              

pastoral em nossa sociedade, os influenciadores com certeza são os líderes do rebanho. 

No processo de acumulação de capital por meio da economia da atenção, os             

influenciadores digitais são fixadores de audiências diante de tamanha volatilidade do ciclo de             

atenção e consumo de conteúdo. Em troca, se apropriam de uma parte das rendas obtidas com                

publicidade.  

Mas a maior parte destas rendas são concentradas pelos proprietários dos algoritmos            

que tornam todo esse mercado possível ao processarem as quantidades imensas de            

informações coletadas para converter capital simbólico quantificado em curtidas e interações           

em geral, e estas em moeda real.  

Por exemplo, o Facebook informa o valor de cada segmento social para seus             

anunciantes. Espanhóis valem metade de um cidadão norte-americano (SIBILIA, 2016), que           

vale em média U$$ 15,67, enquanto um latino americano vale U$$ 1,21 (BBC, 2017).  

Mas nacionalidade é apenas uma segmentação, esses preços médios variam          

enormemente em função de renda, gênero, identidade cultural, etc. E a segmentação a nível de               
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indivíduo significa que existe um preço que é específico de cada um, variando a cotação em                

tempo real. Quanto cada usuário vale é resultado do cruzamento de todos os dados que o                

algoritmo possui sobre  ele cruzados com as demandas do mercado. 

Assim o fluxo de informações dentro das plataformas pode ser administrado em tempo             

real para que alguma audiência segmentada, às vezes populações nacionais inteiras, consuma            

determinados conteúdos em detrimento de outros. Em termos de rede, os algoritmos das             

mídias sociais condicionam a permanente mutação do potencial de conexão das pessoas entre             

si e com diferentes conteúdos. 

Seja no mercado, em eleições ou em regimes autoritários, a vantagem de se amplificar              

ou limitar estrategicamente as conexões e, portanto, o alcance de um determinado indivíduo,             

grupo político, empresa concorrente ou segmento social são óbvias.  

Logo, as conexões supostamente descentralizadas da Internet celebradas como         

democráticas por autores como Castells (2003, 2013), que se mostraram espontaneamente           

desiguais e centralizadas a partir dos estudos empíricos de rede contemporâneos           

(BARABÁSI, 1999) agora mostram-se estrategicamente moldadas por quem detém o          

monopólio dos algoritmos, dos meios de processamento e gerenciamento de fluxo dos dados. 

Por isso, a socialização dos meios de produção e compartilhamento de informações            

como os computadores e smartphones não ameaça os oligopólios das plataformas com a             28

possibilidade de concorrência.  

A possibilidade aberta pela Web 2.0 de produção massiva de conteúdo gerado pelos             

usuários modificou a produção mas não a captura e organização dos discursos sociais pelo              

capital. Se todos podem publicar, poucos controlam os meios de direcionamento de atenção,             

além da possibilidade sempre presente de censura em função do descumprimento dos termos             

de uso arbitrários de cada plataforma. 

A segmentação dos usuários em audiências em função da lógica geral dos algoritmos             

associa-se a formação de clusters, grupos de indivíduos fortemente conectados, pelas próprias            

características gerais das redes humanas. Estas duas tendências combinadas favorecem a           

fragmentação da narrativa social sobre a realidade, especialmente em um contexto social de             

28 Meios não só de produção e compartilhamento de imagens, vídeos, mensagens pessoais, mas também de                
programação e conexão que tecnicamente poderiam facilmente servir para a criação ou adesão a redes e serviços                 
não mercantis, públicos ou auto-geridos. Redes Mesh são o exemplo mais comum, assim como aplicativos               
distribuídos sob licenças não comerciais ou não proprietárias.  
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construções subjetivas voltadas para afirmar identidades "diferenciais" cada vez mais          

particulares. 

 

4.3 Efeitos políticos dos algoritmos do Capital 

 

A combinação entre a economia política das mídias sociais algorítmicas, das lógicas            

estruturais de crescimento das redes e dos processos de subjetivação espetacular amplificam            

uma crise de hegemonia no nível de representação institucional que se expressa nos cenários              

de profunda polarização social e política, característicos dos períodos de interregno           

(GRAMSCI, 2001). 

Howard e Wooley (2018) descrevem como a arquitetura das mídias sociais favorece            

processos de clusterização, agrupamento por afinidades, e echo chambers, câmaras de eco,            

em que a percepção da realidade dos indivíduos é cada vez mais segmentada de forma a                

reforçar as suas opiniões e de seus pares.  

Silveira (2017) considera que estas bolhas ideológicas não são resultado de uma lógica             

inerente às redes, mas consequências da lógica do mercado de dados. Bolhas ou jaulas digitais               

como denomina, são amostras, perfis analisados e reunidos conforme os dados pessoais            

capturados e cruzados de acordo com as necessidades apresentadas aos algoritmos de            

padronização de audiências.  

Para Silveira (2017) a plataforma modula o comportamento de seus usuários,           

oferecendo a visualização de produtos e serviços de sua rede de anunciantes de forma              

segmentada, lógica que também organiza o intercâmbio de conteúdo entre usuários. Se            

alguém deseja ter um alcance para além da sua bolha, deve pagar para anunciar seu conteúdo. 

Cresce a polarização entre identidades: de gênero, sexualidade, raça, nacionalidade          

gerando duas tendências. Por um lado, os algoritmos das plataformas sociais favorecem o             

espelho quebrado da pós modernidade: cada um se reconhece em fragmentos cada vez mais              

idênticos a si mesmo, o que leva a quebra de pertencimento e empatia baseados em               

identidades universais, em uma espiral permanente de fragmentação e polarização.  

Como resultado, emerge uma compreensão da democracia como um cosmopolitismo          

composto por re-afirmações do self potencialmente narcisísticas: quanto mais desviante do           

padrão for a performance do indivíduo e segmentada sua reivindicação de identidade, maior             
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acúmulo de atenção, interações e capital simbólico. A lógica da cauda longa se torna              

estratégia de subjetivação e identidade política. 

É um mecanismo análogo ao descrito por Harvey (2008) de captura de renda a partir               

de vantagens comparativas simbólicas, o terroir que afirma um caráter único para cada vinho,              

neste caso se projetando como ideal de realização humano. 

Por outro lado, há uma reação a esta tendência com o fortalecimento da mobilização              

em torno de entidades modernas, como a nação, combinadas com identidades anteriores a             

modernidade, como a religião, buscando reafirmar valores com pretensão à universalidade e a             

validade de normas sociais baseadas na tradição. São discursos potencialmente totalitários que            

negam a diversidade de modos de existir. Segundo Laclau (2005) estes discursos servem a              

uma razão populista que combina os sentidos de povo, identidade universal imaginária, e de              

plebe, grupo popular ameaçado por uma elite que tem no seu cosmopolitismo sua distinção de               

classe arrogante. 

Emergem também da acumulação simbólica espetacular da rede lideranças populistas          

capaz de conduzir essa polarização. Debord (1997) exemplifica o impacto político do            

espetáculo ao citar o artista de cinema que virou presidente, Reagan. Harvey (1997) descreve              

como Reagan marcava a vitória da imagem sobre a verdade, na medida em que ele sobrevivia                

a sucessivos escândalo de corrupção e tragédias econômicas. O apresentador de reality show             

Donald Trump ou o brasileiro Jair Bolsonaro atualizam a tradição espetacular na era dos              

memes. 

Ao mesmo tempo, os algoritmos tendem a reproduzir continuamente os padrões de            

interesse que identificam não só na arquitetura da rede, mas também em sua temporalidade. A               

história experimentada por meio da linha do tempo do Facebook ou pelo menu de notícias do                

Google torna-se uma sucessão de eventos sem relação entre si, ciclos de atenção concentradas              

em fait divers virais que se esgotam a tempo da próxima onda. Trata-se da redução do novo                 

ao pastiche que Debord (2003) já apontava.  

Segundo o ex-vice presidente de crescimento de usuários do Facebook, Chamath            

Palihapitiya, a arquitetura da rede social é planejada para prender a atenção dos usuários de               

forma a gerar ciclos de retroalimentação de curto prazo de dopamina, que criam efeitos              

próximos ao vício em drogas. (EL PAÍS, 2017). E ao mesmo tempo, ciclos de              
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retroalimentação de validação social em uma sociedade onde a subjetividade se avalia pela             

aprovação social externa. 

Contudo é necessário relembrar que há algo que unifica e centraliza essa fragmentação             

da experiência, que concentra as conexões na Internet entre os indivíduos segmentados em             

bolhas de conexão: os algoritmos das corporações das plataformas da Internet, cujos            

proprietários trabalham para construir uma hegemonia expressa pelo seu desejo de estabelecer            

o monopólio de produzir versões da realidade legítimas para toda a sociedade.  

Se autores integrados (ECO, 1984) descreviam a sociedade da informação como a da             

diversidade é preciso averiguar se esta não está se tornando um novo regime de segregação na                

qual as fronteiras de acesso a informação que segmentam a humanidade estão nas mãos dos               

interesses dos proprietários dos Algoritmos. 

 

4.4 O Príncipe Algorítmico 

 

“O Twitter está banindo de maneira encoberta lideranças republicanas. Nada bom. Nós iremos             

analisar essa prática ilegal e discriminatória de uma vez! Muitas reclamações ” (TRUMP,            29

2018).  

 Em julho de 2018 o presidente dos Estados Unidos da América, Donald Trump, acusa              

por meio de um tweet a companhia Twitter de filtrar conteúdo e contas republicanas das               

buscas e feeds de seus usuários. A publicação do presidente repercutiu teorias de diversos               

grupos conservadores de que o alcance de suas publicações nas redes sociais estaria sendo              

intencionalmente prejudicado pelas plataformas sociais. No Brasil, o MBL acusou no mesmo            

ano o Facebook de censura após 196 páginas e 87 contas ligadas ao grupo serem removidas                

da rede social (MBL, 2018). 

No caso brasileiro o Facebook reconheceu oficialmente o banimento das páginas por            

gerarem “divisão e espalhar desinformação” (REUTERS, 2018) e estas ficaram indisponíveis           

inclusive para seus usuários. Já a denúncia de Trump se refere a uma suposta prática de filtro                 

algorítmico mais sofisticada, denominada "shadow banning”: os algoritmos das redes sociais           

reduziriam o fluxo e e alcance de determinadas publicações por razões políticas, impedindo             

29 " “Twitter “Shadow Bannig” prominent Republicans. Not good. We will look into this discriminatory and                
illegal practice at once! Many complaint". Texto original em inglês do tweet de Donald Trump, disponível                
em:<https://twitter.com/realdonaldtrump/status/1022447980408983552?lang=en> . Acesso em 10 dez 2018. 
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que estes alcancem audiências novas, enquanto os autores do conteúdo e os seguidores que os               

apoiam nada percebem, pois não recebem qualquer alerta e sua interface personalizada            

continuaria mostrando o que foi filtrado para os demais (BUMP, 2018). 

Em resposta, o Twitter reconheceu que contas que apresentavam determinado          

comportamento, por exemplo, serem bloqueadas por diversos usuários ou que de forma            

repetitiva twitassem para contas que não as seguem, teriam seu alcance limitado ao serem              

rebaixadas no fluxo de mensagens na plataforma (BUMP, 2018). Contudo, o Twitter não             

divulgou o conjunto de critérios que determinam quais contas tem sua influência na rede              

social limitada nem de que forma algum usuário que se sinta prejudicado pode vir a recorrer                

desta medida.  

Embora o Twitter seja a rede preferida do presidente norte-americano, ela é a fonte de               

notícias cotidiana de apenas 1% dos cidadãos dos Estados Unidos. Em comparação,            

Facebook, Whatsapp e Instagram, plataformas que fazem parte do conglomerado Facebook           

Inc, aparecem como fonte primária de fatos jornalísticos de 54% dos norte-americanos (PEW             

RESEARCH CENTER, 2017).  

Já o Google responde por 58% das buscas realizadas neste país (STATISTA 2018,) e o               

Youtube é a principal fonte de notícias para 18% dos seus cidadãos (PEW RESEARCH              

CENTER, 2017). Qual seria o efeito político de uma possível manipulação algorítmica            

intencional dos fluxos de informação por estes atores, reduzindo ou ampliando o acesso de              

algumas ideias ou correntes de opinião? Poderia decidir eleições? Incentivar revoluções?           

Marginalizar ou levar ao poder determinados grupos? 

Estas não são questões supérfluas. Contudo, parcela dos pesquisadores que analisam           

fenômenos políticos online desconsideram a hipótese de que as redes e fluxos de protestos e               

campanhas eleitorais são decisivamente influenciadas por decisões dos algoritmos das          

próprias plataformas, como o EdgeRank e o PageRank, tomadas em favor de interesses             

específicos dos setores dirigentes de corporações como o Google o Facebook.  

Como já citado, as cartografias de redes sociais que buscam analisar a repercussão de              

temas políticos como as feitas por Malini (2012) e a equipe da FGV DAPP no Brasil                

consideram apenas a atuação de processos automatizados e algoritmos de terceiros, em geral             

empresas contratadas por candidatos ou partidos. Filtrada a atuação de bots de terceiros, às              
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redes formadas em torno de protestos e discussões políticas são tomadas como processos             

‘espontâneos' guiados pela interação entre os usuários das plataforma.  

Além das cartografias de rede, um campo relevante nascente na pesquisa de            

comunicação é a propaganda computacional. Howard e Wooley (2018, p. 4) denominam            

propaganda computacional o "uso de algoritmos, automação e curadoria humana para           

gerenciar e distribuir informações enganosas propositalmente através de redes de mídia           

social”, com o fim de causar desinformação e manipulação.  

Esses dois pesquisadores coordenaram através do Oxford Internet Institute um          

mapeamento global de como mídias sociais são usadas ativamente como uma ferramenta para             

manipulação da opinião pública, controle social em países autoritários e influenciar eleições            

em democracias. Analisando estudos de casos de diversos países, inclusive o Brasil, os             

pesquisadores reuniram evidências de propaganda computacional através do uso massivo de           

bots e perfis falsos por parte de Governos, Estados, políticos e partidos tanto para controle               

doméstico quanto na atuação em redes estrangeiras  (HOWARD, WOOLEY, 2018).  

Os pesquisadores de Oxford destacam como as plataformas sociais são centrais para o             

engajamento político, e a mídia primária pela qual os jovens desenvolvem suas identidades             

políticas, e em função disso, são meios de controle (HOWARD, WOOLEY, 2018,p. 243).  

plataformas sociais gigantescas, como o Facebook e o Twitter, estão lutando           
para entender as maneiras pelas quais suas criações podem ser usadas para o controle              
político. Os algoritmos de mídia social podem estar criando câmaras de eco nas quais              
conversas públicas são poluídas e polarizadas (HOWARD, WOOLEY, 2018, p.3).  

 

Além disso, Howard e Wooley (2018) afirmam que empresas como o Facebook            

tornaram-se efetivamente plataformas de monopólio da vida pública, especialmente em países           

onde as instituições são frágeis.  

Contudo, para os autores, as "empresas de mídia social não criam os processos de              

desinformação, sua responsabilidade deve ser cobrada apenas sobre a atuação de terceiros por             

meio de curadoria" (HOWARD, WOOLEY, 2018, p.243). Os pesquisadores que destacam a            

propaganda computacional como a ameaça atual mais poderosa contra a democracia não            

consideram a hipótese de que aqueles com maior capacidade de realizar propaganda            

computacional,os proprietários das plataformas e seus algoritmos, sejam atores políticos.  

Desde a década de 1950 pesquisadores na comunicação analisam o papel de            

Gatekeepers, os controladores dos fluxos de informação. A teoria crítica descreve o enorme             

115 
 



poder que empresas de jornalismo e editores possuem ao decidir o que é e o que não é                  

notícia, controlando o filtro da leitura da realidade social de milhões de indivíduos. A partir da                

década de 1970, a teoria da Agenda Setting descreve como a opinião pública se ocupa em                

grande parte dos temas escolhidos editorialmente pelas corporações de mídia, cujo poder mais             

do que definir o que se fala seria o de definir sobre o que se fala (MATTELART,                 

MATTELART, 2008).  

Mas 60 anos depois Zuboff (2018) considera que os algoritmos do Facebook e do              

Google são guiados por uma 'indiferença formal' em relação ao conteúdo que mediam,             

considerado apenas fonte comercial de dados.  

Howard e Wooley (2018) ao coordenarem uma pesquisa de referência mundial           

desconsideram a possibilidade de que os interesses particulares do Google e do Facebook em              

alguns casos não sejam os mesmos da sociedade em geral, e que influenciem os maiores               

gatekeepers que já existiram, os seus respectivos algoritmos que modulam o fluxo de             

informação de bilhões de pessoas. Ao contrário, Howard e Wooley (2018) buscam legitimar             

esse papel de Gatekeepers das plataformas digitais, imputando a seus proprietários o papel de              

salvaguardar a esfera pública de processos de desinformação.  

A mesma lógica já se torna política pública ao redor do mundo. Em 2018, a Alemanha                

implementou uma lei que delega aos provedores de redes sociais a responsabilidade de avaliar              

a denúncia de conteúdo inadequado por parte de usuários, e se considerada procedente pela              

empresa o mesmo deve ser retirado em 24 horas, sem necessidade de processo legal. Na               

verdade, caso as empresas não criem dispositivos de denúncia e filtro de conteúdo ilegal,              

serão responsabilizadas por notícias falsas que venham a circular por seus serviços (FILHO,             

2018). 

A justiça alemã é acionada apenas caso algum usuário considere que seu conteúdo foi              

retirado injustamente, o qual só retorna ao ar após decisão judicial. A lei foi aprovada com                

forte polêmica na sociedade alemã, com grupos políticos denunciando este dispositivo como a             

legitimação da censura algorítmica (FILHO, 2018). 

O que na Alemanha é uma obrigação de serviços como Facebook e Google no Brasil é                

um direito deles. De acordo com o Marco Civil da Internet, os provedores de serviços e redes                 

sociais possuem a liberdade de retirar qualquer conteúdo hospedado por eles, bastando alegar             

que este não cumpre seus termos de uso.  
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Além disso, a Justiça Eleitoral brasileira estabelece pactos de compromisso com o            

Facebook e o Google para que estas companhias monitorem e excluam páginas de agentes              

envolvidos em processos de difusão de desinformação com fins políticos, sem necessidade de             

ordem judicial (SOUZA, TEFFÉ, 2018). É a legitimação legal de que os Algoritmos dos              

Oligopólios digitais se tornaram os centros de um novo regime de verdade.  

Enquanto os Estados nacionais exigem que os algoritmos se tornem filtros de condutas             

indesejadas, os usuários comuns os consideram intermediários neutros, acreditam que estes           

reflitam as métricas de interação espontaneamente por eles.  

O'Neil (2016) afirma que 62% dos usuários do Facebook não sabiam em 2013 que o               

feed de notícias é mediado por um algoritmo, acreditavam que o sistema instantaneamente             

compartilha tudo que seus amigos publicam. Um grau ainda maior de confiança recebem os              

mecanismos de busca: "cerca de 73% dos americanos, de acordo com um relatório da Pew               

Research acreditam que os resultados da pesquisa são precisos e imparciais" (O' NEIL, 2016,              

p. 184). 

Esta é uma manifestação central da ideologia do Algoritmo: a presunção de que há              

neutralidade algorítmica. Ou de forma mais sofisticada, que embora possam ser influenciados            

e reproduzir viés de seus programadores ou dos próprios usuários (BUCHER, 2018) os             

algoritmos de plataformas comerciais como o Facebook e o Google são orientados em função              

de uma neutralidade editorial destas companhias a serviço do interesse público. 

Mas nos Estados Unidos a função de mediação política das plataformas ainda não foi              

completamente naturalizada por todas as frações do aparelho de Estado. Ainda em 2014, o              

senador norte-americano John Thune requisitava formalmente que o Facebook responde-se se           

havia manipulado o conteúdo publicado por seus usuários. O requerimento cobrava           

explicações se a empresa havia selecionado por algum viés político determinados conteúdos            

para não aparecerem no trending topics da plataforma, ou seja, no ranking que hierarquiza              

parte do feed dos seus usuários em função do potencial de engajamento e alcance geral na                

rede (BUCHER, 2018). 

A resposta da companhia foi encerrar a curadoria humana do seu trending topics, a               

época confiada a jornalistas contratados pela empresa para atuar como gatekeepers que            

podiam moderar os resultados apresentados pelo algoritmo do Facebook . Após demitir os             
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vinte e seis jornalistas responsáveis, a empresa anunciou que estes seriam substituídos por             

robôs (BUCHER, 2018). 

Em seguida, a companhia confiou a um novo algoritmo a definição da ordem pela qual               

os conteúdos aparecem no perfil personalizado de cada usuário, de forma completamente            

automatizada. A decisão do Facebook reforça a ideologia do algoritmo, ao considerar que a              

substituição de seres humanos por máquinas diminui o viés e a parcialidade dos processos de               

decisão. Mas não adiantou, uma nova onda de denúncias apontou que o algoritmo da              

companhia favorecia a disseminação de informações falsas (O’NEIL, 2016).  

Neste contexto, O'Neil (2016) é uma das pesquisadoras que coloca a questão: o             

Facebook pode manipular o sistema político a partir da programação de seu algoritmo?  

O próprio Facebook investigou a questão e a resposta é sim. Desde 2010, não se trata                

de cogitar se a Empresa pode manipular deliberadamente seus usuários ou não, mas de              

questionar o fato de que até agora só sabemos dos episódios em que ela manipulou seu                

algoritmo para influenciar milhões de pessoas em processos políticos nos casos que seus             

próprios pesquisadores divulgaram. 

Uma das características do capitalismo de vigilância segundo Zuboff (2018) é o            

experimento contínuo com as populações por parte das corporações. o Facebook divulgou            

publicamente parte das experiências que conduziu a partir de publicações de artigos            

acadêmicos de seus pesquisadores: nas eleições norte-americanas de 2010 e 2012, o Facebook             

alterou os feeds de parte de seus usuários para medir o próprio impacto eleitoral. Em outra                

pesquisas, manipulou as emoções de milhares de seus usuários sem o conhecimento destes e              

estudou como manifestações políticas se propagam em sua rede. Por fim, a companhia lançou              

por si própria uma manifestação que envolveu 26 milhões de pessoas. 

Segundo o pesquisador da empresa, Bond (2012), na eleição de 2010, 62 milhões de              

pessoas foram alvo de uma experiência do Facebook. Um grupo de controle não teve sua               

experiência alterada, e outros tiveram seus feeds de notícias modificados para apresentar em             

destaque conteúdo incentivando-os a votar.  

Um grupo recebeu apenas informações referentes ao local de votação. Outro via um             

banner incentivando o voto e a possibilidade de clicar em um botão "Eu Votei". Outro além                

do botão, via ao lado seis dos amigos que já haviam clicado nele.  
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Acessando dados de base públicos e comerciais, foi possível para os pesquisadores            

correlacionar as ações dos perfis com o comparecimento real de seus usuários nas urnas. De               

acordo com o artigo publicado pelo cientista de dados do Facebook, o grupo de usuários que                

visualizou os amigos que haviam indicado já ter votado teve expressivo aumento de             

comparecimento em relação ao grupo de controle e aos demais. Ao final, o Facebook alega ter                

aumentado o comparecimento nas urnas num total de 340.000 pessoas (BOND, 2012).  

Embora alegue não ter favorecido nenhum candidato em particular, o Facebook ao            

publicar este artigo anunciou ao mundo que seria capaz de decidir uma eleição             

norte-americana. Isto ocorre porque o sistema eleitoral dos Estados Unidos é baseado em uma              

eleição indireta baseada em distritos, onde o voto é voluntário. Em um sistema bipartidário              

centenário, a maioria dos distritos segue padrões históricos bem definidos de preferência            

eleitoral, o que significa que aumentar ou diminuir o comparecimento nas urnas neles             

significa na prática favorecer que um determinado partido ganhe a eleição naquele Estado.  

Na prática, as eleições norte-americanas tem seu resultado definido em um pequeno            

número de distritos onde a incerteza eleitoral é maior históricamente. Em 2000, George W.              

Bush embora perdendo no voto popular total, tornou-se presidente ao conseguir maioria de             

delegados na Flórida por uma margem de 537 votos. Considerando os 340.000 votos obtidos              

com a manipulação do feed de apenas uma parcela de seus usuários, a "atividade de um único                 

algoritmo do Facebook no dia da eleição, não só poderia alterar o equilíbrio do Congresso,               

mas também decidir a presidência" (O'NEIL, 2016, p.181). 

Já na eleição de 2012, dois milhões de pessoas tiveram seu feed alterado pelo              

algoritmo do Facebook de forma a receberem mais notícias jornalísticas compartilhadas por            

seus amigos, em detrimento de conteúdo pessoal como fotos, publicações íntimas,etc. A            

conclusão do estudo foi que a maior exposição a notícias que sofrem curadorias de pessoas               

próximas aumentou a participação dos eleitores em 3%. Em uma eleição acirrada, essa             

porcentagem de eleitores pode ser decisiva (O'NEIL, 2016). 

No mesmo ano, o Facebook realizou um outro experimento com 689.003 contas, no             

qual manipulou os fluxos emotivos na plataforma para avaliar se há processos de contágio              

emocional massivos na rede social independentes de contatos no mundo real (KRAMER,            

GUILLORY, HANCOCK, 2014). 
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Usando um algoritmo linguístico, o Facebook classificou as publicações dos usuários           

em termos de conteúdos emocionalmente positivos e negativos. Em seguida, reduziu o            

volume de postagens pessimistas em metade dos feeds de notícias, enquanto reduzia o             

quociente alegre nos outros. Quando estudaram o comportamento de postagem subsequente           

dos usuários, eles encontraram evidências de que os novos feeds alterados realmente            

induziram o humor dos envolvidos . 

Aqueles que viram menos atualizações alegres produziram mais publicações         

negativas. Um padrão similar surgiu no lado positivo. Como conclusão, o estudo afirma ter              

comprovado "ser possível transferir estados emocionais para outras pessoas por meio do            

contágio emocional, levando as pessoas a experimentarem as mesmas emoções sem a            

consciência delas" (KRAMER, GUILLORY, HANCOCK, 2014, p.1). Além disso, o estudo           

ressalta que o contágio emocional se deu exclusivamente por meio virtual, independente da             

influência de contato direto e de elementos não-verbais, previamente considerados necessários           

para contágios emocionais. 

Um ano depois, em 2013, os pesquisadores do Facebook analisaram a difusão            

espontânea de manifestações políticas na plataforma. O estudo de caso foi a campanha viral              

de apoio a aprovação do direito ao casamento para pessoas de mesmo gênero nos Estados               

Unidos. Promovida pela organização da sociedade civil Humans Rights Campaign, a           

campanha envolvia usar um filtro com a identidade visual da campanha sobre a foto de perfil                

dos usuários. Os dados permitiram ao Facebook analisar empiricamente os processos de            

contágio entre amigos no campo da política, determinando qual o limiar de cada usuário para               

que adote um determinado comportamento em função da exposição a outras pessoas que já o               

adotaram (STATE, ADAMIC, 2015). 

Apenas meses depois da publicação do artigo, ocorreu a votação na suprema corte             

norte-americana que decidiu a aprovação da igualdade de direitos entre casais independente            

do gênero dos parceiros envolvidos. Na semana dessa decisão, o Facebook lançou dessa vez              

por conta própria um filtro de apoio ao casamento igualitário, sugerindo aos seus usuários dos               

Estados Unidos que o adotassem. 26 milhões de pessoas o fizeram no mundo inteiro. Diversos               

cientistas de dados autônomos à companhia afirmaram se tratar de mais um experimento             

massivo da corporação, embora nenhum estudo tenham sido publicado diretamente pela           

companhia, como nos casos anteriores (WANG et al, 2015). 
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Contudo, o estudo de Wang et al (2015) a partir dos dados disponíveis da              

disseminação do uso do rainbow filter, como ficou conhecido o filtro lançado pelo Facebook,              

permitiu determinar o perfil de usuários mais e menos suscetíveis a participar da manifestação              

em função de características como gênero, religiosidade e interesses em geral, deduzidos a             

partir da avaliação das curtidas. Mais relevante, permitiu desenvolver perfis psicológicos dos            

usuários envolvidos, baseados na mesma metodologia que a Cambridge Analytica usaria           

posteriormente para classificar seus alvos.  

Em resumo, o Facebook sistematicamente investigou seu impacto eleitoral, sua          

capacidade de manipulação emocional, o peso das notícias compartilhadas por seus usuários            

em processos eleitorais e como os indivíduos se mobilizam politicamente online. Elementos            

centrais das disputas políticas dos anos que viriam. 

E a Empresa fez isso manipulando os fluxos de informação de seus usuários sem               

qualquer aviso ou solicitação de permissão, o que inclusive levou a questionamentos sobre a              

validade ética desses experimentos e a um mea culpa dos periódicos científicos que aceitaram              

publicar seus resultados . Mais assustadoramente ainda, quando o Facebook explicitamente          30

conduziu uma manifestação em função de uma posição política particular, foi capaz de             

mobilizar 26 milhões de pessoas. 

O Google não divulga experimentos políticos envolvendo a manipulação do seu           

algoritmo. Mas os resultados da pesquisa, se o Google assim escolher, podem ter um efeito               

dramático no que as pessoas aprendem e em como elas votam. 

Por exemplo, O'Neil (2016) descreve uma pesquisa com eleitores indecisos nos           

Estados Unidos e na Índia envolvendo um mecanismo de busca experimental programado            

para distorcer os seus resultados de forma a favorecer determinados candidatos, sem            

conhecimento dos usuários. Como resultado, o viés do algoritmo de busca influenciou a             

mudança de 20% dos eleitores em relação a sua preferência inicial. Podemos considerar este              

dado como um indicador indireto do potencial de influência eleitoral do Google. 

Plataformas sociais também tem se tornado palco para esforços preditivos de           

resultados eleitorais. Como o Twitter abre seus dados para pesquisadores externos, Sadiq et             

al (2017) desenvolveu a partir do estudo da eleição norte-americana de 2016 um método que               

afirma possuir 80% de eficácia em detectar as afinidades eleitorais de todas as contas nesta               

30 Basta conferir, por exemplo, o adendo publicado posteriormente pelo comitê editorial responsável pela seleção 
para publicação do artigo de Kramer, Guillory e Hancock (2014). 
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rede social, com avaliações precisas da totalidade de reações positivas, neutras ou negativas             

em relação aos candidatos. O grupo de pesquisadores considera ter desenvolvido um método             

de previsão eleitoral mais eficiente que as pesquisas de opinião tradicionais. 

Com dados também do Twitter, Ibrahim et al (2015) obteve uma previsão eleitoral              

para as eleições presidenciais da Indonésia com taxa de erro de 0,61% comparada ao resultado               

final, inferior a das pesquisas de boca de urna.  

Não há informações disponíveis sobre pesquisas eleitorais realizadas pelo Facebook e           

pelo Google. Mas Silveira (2017) aponta como os donos do mecanismo de busca e da rede                

social mais utilizados do mundo provavelmente possuem os melhores modelos de previsão            

disponíveis. Por meio de seus serviços, é possível analisar no que as pessoas estão              

interessadas, mapear preocupações sociais emergentes e modular caminhos, restringindo         

escolhas e incentivando opções.  

Embora o Google não publicize seus experimentos políticos, Zuboff (2018) analisando           

declarações de executivos da empresa destaca como eles explicitamente reconhecem que por            

meio da plataforma de busca realizam experimentos contínuos a partir dos dados dos usuários. 

Já Assange (2015) registra como documentos vazados indicam os interesses e            

compromissos do Google em parceria com o departamento de Estado Norte-americano de            

influenciar diretamente processos de mudança de regime em países do Oriente Médio e da              

América Latina, assim como favorecer o crescimento de organizações políticas e do terceiro             

setor alinhadas com um projeto estratégico de hegemonia norte-americana.  

Dirigentes do Google atuaram inclusive coordenando ações de outras corporações de           

forma a não prejudicar interesses do Estados Unidos, caso do Twitter que adiou sua              

manutenção programada para favorecer as manifestações iranianas de 2009 (ASSANGE,          

2015). 

Da mesma forma como no complexo industrial-militar norte-americano, há uma          

constante troca de cadeiras entre executivos que circulam sucessivamente entre altos cargos            

no Google e no Facebook, escritórios de lobby que atuam no Congresso, cargos vinculados a               

agências de Estado e coordenação de campanhas presidenciais (ASSANGE, 2015). 

Por exemplo, a campanha de Hillary Clinton contratou uma startup para           

micro-segmentação de propaganda financiada pelo ex-CEO do Google Eric Schmidt e           
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coordenada por um ex-funcionário dele, Michael Slaby, que antes disso havia sido            

coordenador tecnológico da campanha de Obama de 2012 (O'NEIL, 2016). 

Já o Facebook demitiu o coordenador de sua iniciativa de realidade virtual depois que              

se tornou público que ele era um dos responsáveis secretamente por um fundo de              

financiamento da campanha de Trump e havia se engajado em mobilizar de forma online              

apoiadores do presidente. Este fato associado a um dos membros da equipe de transição de               

governo de Trump ser do conselho do Facebook levou alguns desenvolvedores a declararem             

um boicote a plataforma de realidade virtual da empresa  (HERN, 2017). 

A proximidade ou mesmo fusão dos grupos dirigentes de comunicação com a elite             

política em diferentes países não é um fator novo. A propriedade oligopolizada dos meios de               

comunicação deriva em forte influência política e, ao mesmo tempo, necessidade de            

influência política para conservá-la. No Brasil, Lima (2012) entre outros descreve o fenômeno             

em sua particularidade nacional como coronelismo eletrônico. 

Nos Estados Unidos, O'neil (2016) e Silveira (2017) destacam como companhias           

como o Facebook e o Google são focadas em aumentar seus lucros, mas estes dependem de                

políticas governamentais.  

Neste contexto, o Google possui o maior gasto oficial em lobby no congresso dos              

Estados Unidos e o dirigente do seu ThinkTank Google Ideas, Jared Cohen, saiu diretamente              

do Departamento de Estado para a empresa (ASSANGE, 2015). 

Já o fundador do Facebook, Mark Zuckerberg, dedicou o ano de 2017 a um tour de                

encontros com a elite política local e os representantes de cada um dos estados              

norte-americanos, além de contratar ex-assessores e coordenadores de campanhas de Hillary           

Clinton e Barack Obama, chegando a gerar rumores de que ele se candidataria à presidência               

dos Estados Unidos em 2020, o que ele nega (CARTER, 2017). 

A fusão de dirigentes das corporações que monopolizam a atenção e os dados dos              

usuários com projetos de poder que se expressam de forma político-partidária articula            

estrategicamente a convergência do Big Data com a disputa da democracia. 

Os Algoritmos por meio de seus critérios de relevância na mediação dos fluxos de              

atenção determinam um novo regime de visibilidade, onde determinados sujeitos e discursos            

podem ser invisibilizados, como no caso do "shadow banning", mas principalmente permite            
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que atores políticos possuam diferentes versões públicas e discursos segmentados para cada            

grupo da sociedade. 

As campanhas televisivas permitiam a segmentação da audiência por região. A           

estratégia eleitoral contemporânea articula especialistas em estatística, aprendizado de         

máquina, mineração de dados, análise de texto e análise preditiva para a micro-segmentação             

de discursos a nível individual.   

Cada eleitor representa um ativo com seu preço flutuando no mercado da atenção             

digital. Cada campanha deve decidir se vai e em que valor irá investir para conquistar esse                

eleitor. Decidido o investimento, as campanhas definem com quais informações irá           

influenciá-lo a partir do seu perfil comportamental, que prevê estimativas das probabilidades            

dele ser um voto indeciso, um possível financiador ou um voluntário. Perfis detalhados como              

esse foram desenvolvidos para centenas de milhões de eleitores desde a campanha de Barack              

Obama em 2008 (O'Neil, 2018). 

Os algoritmos das plataformas de atenção e dados favorecem um modelo de            

publicidade que O'Neil (2016) denomina propaganda predatória. O segmento alvo de cada            

anúncio é aquela população de indivíduos mais vulneráveis psicologicamente às mensagens,           

que com mais probabilidade ou seja, menos reflexão ou mais desespero, tomam o impulso de               

se engajar na ação desejada pelo anunciante. 

Isto significa que a publicidade objetiva explorar os indivíduos onde eles são mais             

frágeis, onde seu livre-arbítrio é mais constrangido. Segue abaixo, um exemplo típico de             

descrição de alvo segmentado das empresas de ensino privado norte-americanas de baixo            

custo, vazado de um documento interno de uma agência publicitária: 

Grávidas. Divórcio Recente. Baixa autoestima. Emprego de baixa renda.         
Experimentou uma morte recente. Fisicamente ou mentalmente abusado.        
Encarceramento Recente. Reabilitação de Drogas. Emprego sem (perspectiva de)         
futuro. (O'NEIL, 2016, p.70) 

 
O modelo de publicidade predatória voltada para o mercado em geral foi adaptado             

para o mercado eleitoral. Eleitores mais vulneráveis são escolhidos como alvos de campanhas             

baseadas no medo, especialmente relacionado ao futuro de suas famílias e crianças. Ao             

mesmo tempo, estas campanhas não chegam, e, portanto, não criam rejeição, em eleitores ou              

apoiadores para os quais não funcionam (O'Neil, 2018). 
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Finalmente, cabe recuperar que já Ianni (1999) apontava a capacidade de disputar            

hegemonia das corporações de informação, propondo atualizar o conceito de Gramsci (2001)            

de moderno príncipe para o de príncipe eletrônico. 

O príncipe eletrônico, formado pelos oligopólios midiáticos, constituiria o intelectual          

coletivo e orgânico das estruturas e blocos de poder presentes, predominantes e atuantes em              

escala nacional, regional e mundial, sempre em conformidade com os diferentes contextos            

socioculturais e político-econômicos (IANNI, 1999). 

Analisando principalmente o papel das corporações televisivas, Ianni (1999)         

considerava que vivíamos em uma "democracia eletrônica", onde dissolvem-se as fronteiras           

entre o público e o privado, o mercado e a cultura, o cidadão e o consumidor. 

Segundo o autor, inicialmente a esfera pública, portanto, a política, era distinta, ao             

menos em termos de princípios, não só da esfera privada mas da atividade empresarial.              

Contudo, o príncipe eletrônico emergiria de complexas transformações da esfera pública, em            

grande parte determinadas pelo modo como evoluiu o sistema dos meios de comunicação. A              

esfera pública teria se tornado mercado privado de ideias, com a mercantilização da própria              

democracia e a política assumindo a forma de espetáculo e publicidade.  

o príncipe eletrônico é o arquiteto da ágora eletrônica [...] um dos segredos             
do príncipe eletrônico é atuar diretamente no nível do virtual. [...] Tudo o que é social,                
econômico, político e cultural, compreendendo as diversidades e desigualdades de          
gênero, étnicas, religiosas, lingüísticas e outras, pode ser taquigrafado, traduzido e           
decantado em signos, símbolos e emblemas, ou figuras e figurações, que as            
linguagens da mídia elaboram e desenvolvem. O príncipe eletrônico é uma entidade            
nebulosa e ativa, presente e invisível, predominante e ubíqua, permeando          
continuamente todos os níveis da sociedade, nos âmbitos local, nacional, regional e            
mundial. (IANNI, 1999, pp. 6-8) 

 
Considera-se neste trabalho que a lógica do príncipe eletrônico descreve perfeitamente           

a atuação dos oligopólios de atenção, dados e seus respectivos algoritmos. Além disso, a              

mediação algorítmica de uma parcela cada vez maior de relações humanas sob controle e              

propriedade de oligopólios que operam em escala global e concentram a atenção e, portanto, a               

leitura do mundo da humanidade em escala inédita sugere que houve um processo de              

mudança não só quantitativo, mas qualitativo das condições de hegemonia. 

Sugere-se para desenvolvimento em trabalhos posteriores que o termo príncipe           

eletrônico, criado para caracterizar centralmente agentes que atuavam a partir da radiodifusão,            
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deve ser atualizado para príncipe algorítmico, organizador de novas relações de poder que             

emergiram com o digital.  

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A Web surgiu como um bem comum da humanidade, fruto final de um longo processo               

histórico de desenvolvimento da Internet sob uma lógica não mercantil, financiamento           

público e governança colaborativa sem a ingerência direta de autoridades estatais. 

Passados 30 anos, grande parte da atenção, da interação e dos dados produzidos pelos              

usuários da Internet é concentrada por um duopólio de escala global no Ocidente que              

concentra sozinho um quarto do modelo de negócios que sempre esteve no coração da              

Indústria Cultural: a publicidade. 

Este trabalho buscou demonstrar como a captura da lógica de crescimento da Web e,              

em seguida, das redes sociais por algoritmos proprietários se tornou um elemento central da              

oligopolização da economia da atenção mercantilizada sob a forma de audiência, esta            

segmentada em um grau inédito em função dos dados e metadados extraídos dos usuários              

pelos mesmos algoritmos. 

Nos marcos de uma teoria geral de como se forma e é distribuída a riqueza da                

sociedade, discutiu-se como do ponto de vista dos agentes capitalistas particulares a            

acumulação de capital se dá por diferentes estratégias, mas todas elas contribuem            

principalmente para um processo global de espoliação de um tipo de riqueza que pelas              

próprias características tem dificuldades de se manter presa a forma da propriedade privada e              

à "miserável lógica de roubo do tempo de trabalho" (MARX, 2011, p.43).  

Fora casos particulares, os capitalistas da internet obtém renda ao espoliar por coerção             

jurídica, extra-econômica, o conteúdo, interações e metadados de seus usuários, atividades e            

informações constituintes e constituídas de um bem comum da humanidade, o general            

intellect. 
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Para apoiar esta compreensão, sugere-se uma leitura do pensamento de Marx como            

método perspectivista, valorizando as mediações entre o particular e o geral que constituem a              

totalidade social. Muitas vezes estas mediações são abandonadas por autores preocupados em            

propor paradigmas gerais de explicação de fenômenos econômicos e sociais complexos           

através do recorte específico de uma única dimensão.  

Ao mesmo tempo, na medida em que os regimes de acumulação dependem das             

relações globais de poder em uma sociedade, os oligopólios baseados na captura de atenção,              

venda de audiência e espoliação de dados dependem de atuar como atores com estratégias de               

poder, o que significa dizer, disputando e organizando a hegemonia, considerada nos termos             

de Gramsci (2001).  

A articulação entre algoritmos, regimes de acumulação do capital e disputas de            

hegemonia apresenta uma agenda futura de pesquisa. 

Os algoritmos do Google e do Facebook quando passam a definir as possibilidades de              

percepção do real, passam a configurar o próprio real, seu poder se expressa como a               

capacidade de influir na construção de novas realidades. Perceber este poder de mediação das              

condições de existência a partir da hegemonia significa compreendê-lo em um campo de             

tensões organizado a partir dos interesses estratégicos de setores da sociedade que medem             

entre si sua correlação de força. 

Como pretende-se desenvolver em futuros trabalhos, a concepção da hegemonia como           

forma pela qual as disputas de poder estratégicas atravessam as relações sociais é             

especialmente relevante quando consideramos dois aspectos do problema das plataformas          

algorítmicas: as leituras sociais sobre o desenvolvimento tecnológico e a constituição de            

regimes de verdade, ambos intimamente associados à ideia de democracia em grande parte             

dos estudos do campo da comunicação e do senso comum. 

Em sua monografia, o autor (SETO, 2015) descreve como uma tradição teórica            

mcluhianna identificou o desenvolvimento das tecnologias da comunicação com o advento de            

uma sociedade mais democrática, participativa e horizontal, em uma perspectiva          

tecno-centrada e utópica, uma filosofia do progresso centrada na comunicação. Ao mesmo            

tempo, a grosso modo pode-se dizer que uma tradição frankfurtiana ressaltou a crítica aos              

processos de alienação, reificação e reforço da subalternidade das massas exploradas por meio             

dessas mesmas tecnologias, em uma leitura tecno-determinista e pessimista. 
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Em contraposição às visões tanto integradas quanto apocalípticas, para utilizar os           

termos propostos por Umberto Eco (1984), propõe-se o recurso à concepção de história             

proposta por Walter Benjamin nas suas Teses sobre o Conceito de História (1940). 

Segundo Benjamin (1940), a história até hoje só pode ser compreendida como um             

processo sistemático de enfrentamentos onde prevaleceu majoritariamente os interesses e          

sobretudo a leitura dos vencedores, aqueles que moldam a história como legitimação de sua              

capacidade de explorar, dominar e oprimir.  

Do ponto de vista dos oprimidos, a perspectiva da história como contínuo e crescente              

desenrolar do progresso universal deve ser revista sob a ótica de um processo de bárbarie               

permanente, o acúmulo crescente de catástrofes. A visão de Benjamin (1940) é uma profunda              

ruptura epistemológica com uma tradição que opõe o progresso à bárbarie, muitas vezes como              

forma de justificar a dominação. Benjamin acusa: a bárbarie e o progresso são sempre              

complementares, cada monumento da civilização é também um monumento de bárbarie. 

Contudo, o pessimismo benjaminiano não considera a dominação como horizonte          

totalitário, asfixiante, onde mesmo as resistências estão previstas e, portanto, condenadas a            

priori a derrota ou a apenas reforçar e legitimar o sistema contra a qual originalmente se                

levantaram. Para Benjamin (1940), a leitura da história como correlação de forças pressupõe a              

possibilidade de que esta possa ser invertida, com uma ruptura política e epistemológica por              

parte dos oprimidos que permita a eles tomar conscientemente os rumos da história.  

Ainda mais original é o papel que Benjamin reserva aos oprimidos, explorados e             

dominados no momento em que se tornam senhores de seus próprios destinos. Diferente de              

outras visões utópicas, para o pensador alemão à esses novos sujeitos da história não cabe               

desenvolver ainda mais um progresso tecnológico abstratamente considerado como         

socialmente neutro e universalmente benigno, mas impor politicamente os interesses da           

maioria para domá-lo e mesmo freá-lo, impedindo que produza novas catástrofes. 

Segundo Lowy (2013), considerando o contexto histórico de Benjamin, a perspectiva           

da revolução como um freio que impede o progresso de conduzir a humanidade para o abismo 

está relacionada a antecipação do papel da técnica na bárbarie dos campos de guerra e de                

concentração da segunda guerra mundial.  

Após o escândalo da Cambridge Analytica e dos vazamentos de dados do Facebook,             

uma gramática negativa preocupada com os riscos e os efeitos políticos dos algoritmos e do               
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Big Data emerge em discursos teóricos e jornalísticos, em contraposição às perspectivas            

tecno-otimistas que  valorizavam as redes sociais como vetores de mobilização cidadã.  

Adotar uma perspectiva benajaminiana é considerar que o desenvolvimento         

tecnológico e seus efeitos políticos e sociais dependem da correlação de força entre classes e               

seus interesses, não só de novos padrões técnicos de dominação ou potencialmente            

emancipadores. 

E na mesma medida em que a história está sujeita a hegemonia, a ser definida na                

tensão da correlação de forças, está também a verdade enquanto relação social que legitima              

determinados discursos enquanto marginaliza outros.  

Como demonstrado neste trabalho, parte da academia, do jornalismo e dos estados            

nacionais busca responder aos efeitos, considerados negativos, da mediação das relações           

políticas por mídias sociais legitimando ainda mais o papel das plataformas algorítmicas            

como autoridades que determinam a verdade e, portanto, o direito à circulação dos discursos              

produzidos por seus usuários.  

A empresa jornalística tradicional, para obter sua verdadeira fonte de receita, a             

publicidade, depende de ofertar uma mercadoria com efeitos de verdade, ou seja, 'conteúdo             

jornalístico', em troca da atenção de seus consumidores. O sucesso publicitário do Google e              

do Facebook em parte trata-se destes se apresentarem como mediadores, concentradores de            

atenção que não possuem responsabilidade editorial, nem o custo de produção, do conteúdo             

que intermediam.  

Contudo, o crescente efeito social e político do uso de seus serviços, sobretudo o               

processo compreendido como desinformação, ou seja, a circulação de fake news e seu impacto              

em eleições e na opinião pública, constrange e ao mesmo tempo legitima o Google e o                

Facebook a assumirem responsabilidades editoriais crescentes em relação às informações que           

por meio deles circulam. 

Em uma perspectiva benjaminiana e gramsciana, o discurso dos riscos e efeitos das             

fake news é a forma pela qual se constrói o consenso em torno do poder coercitivo e arbitrário                  

de determinados atores dominantes determinarem a leitura hegemônica da história e da            

realidade social. História inclusive porque na mesma medida em que as corporações da             

internet armazenam todo o histórico de seus usuários elas são capazes de editar a qualquer               

momento o acesso ou a existência das informações e, portanto, do registro histórico             
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disponível dentro delas. Como exemplo pontual, o autor experimentou grandes dificuldades           

atualmente de obter registros audiovisuais sobre as manifestações de 2013 que um dia foram              

disponibilizadas online por usuários de plataformas sociais.  

Google e Facebook passam a estimular a divulgação de conteúdo verificado, o que             

significa dizer aquele produzido pelos oligopólios jornalísticos, ou por novos players como             

as agências de fact-check. O fato jornalístico, velha ideologia que legitima a produção de              

efeitos de verdade por parte das empresas de notícias por meio de práticas como a apuração, a                 

investigação, enfim, o trabalho jornalístico, com ressonâncias de neutralidade e objetividade,           

ressurge com centro da aliança do Duopólio de publicidade com aqueles atores que cada vez               

mais a perdem. 

Neste sentido, a crise de representação e representatividade da indústria jornalística e            

de seus velhos oligopólios, assim como de frações políticas tradicionais associadas a ela,             

diante da ampliação da diversidade de narrativas sociais disponíveis na sociedade se resolve             

ao se associarem velhos e novíssimos oligopólios da comunicação.  

Esta resposta à crise de hegemonia de representação da realidade social cujo sintoma é              

a proliferação de fake news, parece indicar a tentativa do que Gramsci (2003) denominaria              

revolução pelo alto ou via prussiana, onde velhas e novas frações dominantes emergentes             

relegam suas disputas a um nível secundário diante de um pacto para evitar que as               

contradições de novas relações sociais possam levar a rupturas radicais da ordem social.  

Esta perspectiva pode ser estendida para outras relações mediadas por algoritmos,           

cujas decisões cada vez mais possuem soberania sobre vidas humanas. 

O’Neil (2016) descreve os efeitos de decisões de algoritmos no sistema judiciário;            

financeiro, de ensino; crédito, policiamento; penitenciário; saúde e em processos seletivos de            

emprego. Em comum em todos esses casos segundo a autora está o padrão dessas decisões               

reforçarem a desigualdade social, a estigmatização de minorias étnicas e o fato de que o poder                

punitivo do Estado se concentra sobre os mais pobres e os privilégios de acesso entre os mais                 

ricos.  

Na perspectiva da hegemonia, esse padrão algorítmico apontado por O'Neil (2016) se            

chama recorte de classe e é efeito dos algoritmos estarem a serviço de um projeto de poder                 

que busca manter a divisão da humanidade entre explorados e exploradores, oprimidos e             

opressores e dominantes e dominados. Na contramão da expectativa de efeitos disruptivos da             
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aplicação de algoritmos, velhos padrões de poder são reforçados pelo viés e interesses             

humanos que suas programações replicam.  

Contudo, a hegemonia compreendida como totalidade das relações políticas mediadas          

por processos de consenso, coerção, tensão e resistências não é a única chave interpretativa              

aplicável às relações de poder articuladas por algoritmos e dispositivos digitais           

interconectados. Há outras interpretações possíveis, não necessariamente contraditórias com a          

hegemonia, como a que considera essas relações como constituídas por uma governança            

algorítmica (SILVEIRA, 2017; BUTCHER, 2018). 

A noção de governança algorítmica está articulada teoricamente a uma periodização           

das relações de poder através de regimes proposta por Foucault (2015) e desenvolvida por              

Deleuze (2012). 

 Para futuros trabalhos, o diálogo com conceitos propostos por esses dois autores como             

as noções de regime de verdade, saber e visibilidade, assim como a concepção de Sociedade               

Controle se tornará relevante porque há a suspeita por parte do autor de que as estratégias de                 

classe por meio do algoritmo precisam ser compreendidas em um contexto mais amplo de              

normatizações e relações de poder mais distribuídas.  

Outra teoria influente nos estudos sobre algoritmos é a teoria Ator-Rede proposta por             

Latour (2012). Latour apresenta uma perspectiva que parte do reconhecimento da agência de             

atores não-humanos, onde a humanidade perde sua centralidade ontológica e epistemológica           

diante de uma compreensão ecológica que abarca com igual potência a diversidade            

infinitesimal de entes. Ou actantes, segundo Latour (2012).  

Por exemplo, quando o corretor de ortografia corrige o autor e transmuta a palavra              

'actantes' para lactantes na frase anterior, corrigida a tempo na revisão posterior, houve uma              

agência, novos significados emergem desta ação, que subitamente revela o corretor           

automático como um actante, um agente que configura a realidade.  

Apesar de actantes como o algoritmo do corretor ortográfico não serem lactantes,            

capazes de oferecer leite materno a sua descendência, esta propriedade dos entes vivos             

compostos de formas específicas de carbono, podem vir a serem mais decisivos na definição              

do mundo do que os golfinhos, estes lactantes aos quais certos biólogos consideram             

reconhecer o status de sencientes em paridade com a humanidade. E alguns actantes digitais              
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serão com certeza mais valiosos para o Capital que a maior parte dos humanos, esses lactantes                

aos quais alguns pensadores ansiosamente atribuem a eminente obsolescência. 

A crescente autonomia e poder atribuídos aos algoritmos favorece a          

importância de dialogar com a obra de Latour em futuros trabalhos. 

Ao mesmo tempo, a noção de Hegemonia é interessante porque aponta que todo             

exercício de poder possui limites. Hegemonia implica em contra-hegemonia, na existência de            

saberes, atores e estratégias marginais, desviantes que, no entanto, podem vir a disputar o              

conjunto da sociedade para estabelecer novos pactos sociais.  

Neste sentido, a contrapartida da existência de uma política dos Monopólios           

Algorítmicos digitais é a possibilidade de existência de estratégias como o desenvolvimento            

de algoritmos do oprimido e a emergência de greves de dados, não em uma perspectiva               

econômico-corporativo que parta do reconhecimento do caráter de "trabalho" dos usuários da            

Internet, mas enquanto manifestação política que pressiona por um outro regime de poder e              

propriedade para a Web.  

Por fim, as conclusões desta dissertação implicam não só na continuidade de uma             

agenda de pesquisa, mas da necessidade de avançar no debate sobre políticas públicas em              

relação aos oligopólios da Internet e o impacto das decisões de algoritmos sobre a vida dos                

cidadãos.  

 A compreensão de que os Monopólios Algorítmicos digitais são agentes de um            

processo de espoliação de um bem comum, o General Intellect do conjunto da humanidade,              

coloca a necessidade de pensá-los não somente a partir do horizonte do direito à privacidade               

dos indivíduos, hegemônico na discussão atual sobre dados como demonstra o trabalho de             

Silveira (2017). 

Em um paralelo com outro bem comum, a natureza, a Internet deve ser pensada como               

um fenômeno do qual derivam direitos individuais, como a privacidade; direitos coletivos,            

como os de atingidos coletivamente por decisões de algoritmos e tragédias de vazamento de              

dados; e os difusos, aqueles que pertencem ao conjunto da sociedade e, futuramente, à todos               

os entes e agentes sencientes.  

Neste sentido, além do direito à privacidade os Monopólios Algorítmicos Digitais           

devem estar submetidos ao princípio da função social da propriedade, que entre outras             
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consequências, no caso da comunicação social do Brasil prevê a proibição da existência de              

monopólios e uma série de  mecanismos de participação popular. 

Infelizmente, na contramão da União Européia, a legislação brasileira de dados recém            

aprovada em outubro de 2018 foi mutiladas por vetos do presidente da República Michel              

Temer. Temer restringiu a participação da sociedade civil na Autoridade Nacional de Dados e              

mais importante, eliminou a garantia de que qualquer cidadão poderia exigir a revisão por              

uma pessoa natural, isto é, um ser humano, de uma decisão tomada por um algoritmo que a                 

afetasse. Atualmente a soberania popular sobre os algoritmos no Brasil foi restringida e a              

soberania dos algoritmos foi confirmada, sem caber recurso à supervisão humana. 

 Mas este é um debate para uma próxima etapa dessa trajetória acadêmica. 
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